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			HOMENAGEM PÓSTUMA
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			Por ocasião do passamento do Dr. Waldyr Carvalho Luz, o Brasil Presbiteriano publicou nota redigida pelo Dr. Alderi Souza de Matos, Historiador Oficial da Igreja Presbiteriana do Brasil, que resumidamente incluímos aqui em homenagem ao saudoso tradutor desta obra.


			Esse ilustre ministro, professor e intelectual presbiteriano faleceu no dia 28 de agosto de 2013, aos 96 anos de idade. 
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			Waldyr Luz nasceu no dia 18 de março de 1917 em Curitibanos, Santa Catarina. Estudou no Instituto Cristão de Castro, no Paraná, no Curso Universitário José Manoel da Conceição, em Jandira (SP), e graduou-se em Teologia (13/11/1942) pelo Seminário Presbiteriano do Sul, em Campinas. 


			Foi ordenado pelo Presbitério Norte do Paraná (23/01/1944), em Piraí do Sul. Obteve os graus de mestrado e doutorado em Teologia no Seminário Teológico de Princeton (1945–1948), em Nova Jersey. Em 1949, passou a lecionar no Seminário de Campinas, onde também seria deão e bibliotecário por muitos anos. Em 30 de novembro de 1949, casou-se com Amélia Stephan, com quem teve os filhos Waddell e Lýsis.


			Dr. Waldyr foi professor de línguas originais e exegese por 25 anos. Em 30 de maio de 1972, seu título de Doutor em Teologia foi convalidado como Ph.D. (Doutor em Filosofia). Lecionou latim e grego no curso de Letras da Universidade Estadual de Campinas, até se aposentar em 1987. Também exerceu a docência no Instituto Bíblico Palavra da Vida, em Atibaia. A seguir, voltou a lecionar por alguns anos no Seminário do Sul. Foi jubilado em 1989.


			Escreveu amplamente nos jornais da igreja, como O Puritano e Brasil Presbiteriano. Traduziu do latim para o português as Institutas de Calvino, e seu Manual de Grego foi publicado em 19 de abril de 1991. Escreveu ainda uma valiosa autobiografia, Nem general nem fazendeiro, ministro do Evangelho (1994), e John Knox: O patriarca do presbiterianismo (1999). Em 25 de outubro de 1991, a Universidade Mackenzie lhe conferiu o título de “Professor Emérito”, embora ele nunca tenha lecionado na instituição. Esse título era outorgado anualmente a um educador de destaque. Em 7 de outubro de 1992, a direção do Seminário de Campinas concedeu-lhe o Diploma de Honra ao Mérito, a mais alta distinção da casa, e em 1996 ele recebeu o título de Cidadão Campineiro. Em 1998, o Seminário de Princeton comemorou o cinquentenário de seu doutoramento em Teologia, tendo ele sido o primeiro latino-americano a conquistar esse grau acadêmico.


			Dr. Waldyr sempre se destacou por sua grande inteligência e cultura, sendo conhecedor de mais de dez idiomas antigos e modernos, além de dominar muitas outras áreas do conhecimento. Estudioso, articulado e metódico, deu valiosas contribuições à educação teológica no âmbito da IPB, tendo ajudado a preparar um grande número de pastores.
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2ª EDIÇÃO
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			É fato bem auspicioso que a primeira edição das Institutas em nossa língua portuguesa haja sido toda vendida em pouco mais de uma década de sua publicação. Por um lado, demonstra que nosso meio cultural, apesar de tantas limitações e carências, se esmera em cultivar e aprofundar seus conhecimentos teológicos, não desdenhando uma obra que, embora produzida no século 16, é de imensa atualidade, não somente porque representa a magnum opus da Reforma Protestante, documento histórico de real grandeza, mas também porque é uma sistematização da doutrina bíblica de profundidade incomum e acuracidade hermenêutica irretorquível, fundamento essencial do pensamento protestante clássico. Por outro lado, revela uma visão abrangente e ampla do mundo teológico, o mais das vezes afeito a vultos e obras ditas modernas, modismos efêmeros e superficiais, de pouca duração e mesmo raízes.


			A presente edição1 difere da anterior em que não mais se aduzem as repetidas notas de rodapé que registravam variantes comparativas de tradução verificadas em duas versões do inglês, da alemã, da espanhola e, mesmo, da francesa. Também, a critério dos editores, retiram-se os colchetes que assinalavam termos e formas que, não encontradas no texto latino original, o tradutor inseriu para efeitos de clareza e expressão, como é o caso dos artigos definido e indefinido e do pronome da terceira pessoa, ausentes na língua latina, que nós, falantes luso-brasileiros, adaptamos do demonstrativo ille, illã, illud, em sua forma acusativa. Tais aduções bem que poderiam aparecer em itálico ou negrito.2 Tratando-se de documento de tal vulto, ao traduzirmo-lo, procuramos, sem sermos literais, ater-nos ao estilo e terminologia de Calvino o mais possível, pelo que nem sempre a tradução é clara e fluente como seria de desejar-se.3 Os editores, para tornar o texto mais lúcido e acessível, tomaram a liberdade de fazer certos ajustes e alterações, registrando, porém, em nota de rodapé a forma integral da tradução de nossa lavra na primeira edição. É preciso que o leitor tenha em mãos exatamente o que o teólogo de Genebra escreveu, sem deturpações ou falseamento do teor, exatidão necessária em documento dessa qualidade e importância.


			Congratulamo-nos com a Editora Cultura Cristã pela arrojada, mas oportuna, iniciativa de reeditar as Institutas e alegramo-nos em poder continuar facultando ao estudioso Calvino o ser falado em nosso idioma.


			Abençoe o Senhor este nobre empreendimento.


			Campinas, setembro de 2003


			Waldyr Carvalho Luz


			










Notas






				

					1 O saudoso tradutor referiu-se aqui à 2ª edição prefaciada nesse texto, mas mantivemos o mesmo cuidado nesta 3ª edição (N. do E.).


				


				

					2 Esses destaques em itálico apareceram na segunda edição, mas foram suprimidos nesta 3ª edição, em função dos critérios adotados (N. do E.).


				


				

					3 Como se viu na 2ª edição, mantivemos a fidelidade às ideias de Calvino e à tradução, buscando sempre, porém, maior clareza para benefício do pesquisador (N. do E.)
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3ª EDIÇÃO
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			Em seu livro A History of the Christianity, Latourette sustenta que o movimento genebrino de reforma teve início mais devido a razões políticas do que religiosas.4 Centro comercial já bem desenvolvido e com boas perspectivas de progresso ainda maior, Genebra tentava desde o início do século 16 livrar-se do jugo do bispo e do duque de Savoy, o que a Reforma Protestante a ajudaria a conseguir. Na verdade, o Senhor agiu providencial e soberanamente em meio a uma específica situação social e política, como em tantas outras ocasiões ao longo da História, mas apenas daquelas ambições não decorreria uma autêntica reforma religiosa. Líderes eclesiásticos e crentes em geral tementes a Deus haveriam de ser usados pelo Senhor na luta pela liberdade espiritual e contra a opressão das trevas. E, como registra o próprio Latourette, foi nesse contexto que, por convite insistente de Guilherme Farel (1489–1565), o reformador francês João Calvino iniciou em Genebra um trabalho que, com uma pequena interrupção, seria estendido até sua morte e passaria à História como um dos mais notáveis marcos da Reforma religiosa do século 16 e da própria História da civilização ocidental, com efeitos patentes na Economia, na Política, na Educação e, principalmente, no cristianismo.


			Calvino nasceu a 10 de julho de 1509, na cidade francesa de Noyon, na Picardia, cerca de 60 quilômetros de Paris. De família bem situada financeiramente, desde os tempos da Universidade de Paris – onde curiosamente foi contemporâneo de Francisco Xavier e de Inácio de Loyola, que viriam a ser fundadores da Companhia de Jesus em 1534 – preocupado com sua vida espiritual e crítico do descaso com a moral, Calvino teve uma súbita conversão entre 1532 e 1533, conforme ele mesmo informa no prefácio do comentário aos Salmos (“Deus subjugou minha alma e a fez dócil com uma súbita conversão”). Aos 19 anos, Calvino dedicou-se ao estudo de Direito em Orléans, Bourges e Paris, formando-se em 1532.5


			Conhecedor do grego, do hebraico e do latim, seu primeiro trabalho escrito foi um comentário sobre De Clementia, do filósofo romano Sêneca (1532). Seguiram-se Psychopannychia – uma dura crítica aos anabatistas (1534) – e a notável Institutio Christianae Religionis,6 publicada em latim, na Basileia, em 1536 (e depois em sucessivas edições até 1559) e em francês, em 1541. Em 1542, Calvino publicou o Catéchisme de l’Église de Genève e seguiram-se vários comentários bíblicos. 


			As Institutas (nome com o qual a obra tornou-se conhecida entre nós) foram inicialmente dedicadas por João Calvino ao rei francês Francisco I (cf. p.19), com a intenção de convencer o monarca de que o movimento reformado não trazia novidades revolucionárias e anárquicas, senão que buscava resgatar o que havia sido abandonado em favor de mudanças – elas sim, corruptoras – adotadas ao longo dos séculos pela Igreja Católica. As Institutas tornaram-se “a mais completa e sistemática apresentação do cristianismo”.7


			João Calvino faleceu precocemente em Genebra, a 27 de maio de 1564. A seu pedido, foi enterrado numa sepultura simples e não marcada.


			Esta edição das Institutas, traduzida pelo erudito e saudoso Dr. Waldyr Carvalho Luz a partir da última edição em latim publicada por Calvino, é completa e final. Zeloso e meticuloso, o tradutor, como nos informou no prefácio da 1ª edição, consultou a Edição Francesa, texto atualizado de Pierre Marcel e Jean Cadier, de 1955, a respeitada tradução para o inglês de Ford Lewis Battles (edição de 1961), a tradução de John Allen, 7ª edição americana, de 1936, a versão alemã de Karl Muller, edição de 1928, e a espanhola de Cipriano de Valera (revisão de 1967). O Dr. Luz ainda teve o cuidado de manter a tradução de textos bíblicos de autoria do próprio Calvino.


			Esta edição da tradução das Institutas do latim para o português publicada por esta editora manteve muito justamente o nome de Edição Clássica, mas isso não sugere despreocupação editorial com o pesquisador e estudioso. Com a formal autorização do saudoso tradutor, os termos desconhecidos foram todos substituídos por palavras contemporâneas, as frases obscuras receberam nova redação, as numerosas notas linguísticas foram eliminadas, bem como foram suprimidos os itálicos de palavras ou expressões colocadas entre colchetes na 1ª edição. Mantivemos aqui os índices remissivo, de autores e de passagens bíblicas, absolutamente necessários para as pesquisas, além da bem recebida harmonia desta edição com a tradução do francês (p. 43).8 Mais do que harmonia, ela apresenta as mudanças e adições de material nas cinco principais edições latinas das Institutas.


			Com todos esses recursos, o pesquisador e estudioso obterá ainda maior proveito no estudo desta que é a Opus Magnum da Reforma.


			Não é sem razão que esse lançamento tenha sido tão festejado. Havendo a Editora Cultura Cristã, em duas décadas e meia, lançado mais títulos no Brasil do que o fizera anteriormente em quase cinco décadas, a Teologia Reformada ganhou espaço e notoriedade no mercado brasileiro como nunca se vira antes. Outras editoras acordaram para esse segmento e passaram também a lançar livros que apresentam e defendem a Teologia Reformada, infelizmente, porém, ao lado de outros meramente comerciais, sem o mesmo compromisso com as Escrituras. É por essa e outras razões que a Teologia Reformada continua a ser mais citada do que propriamente conhecida em nosso país, com enorme prejuízo para a própria igreja e para a causa do evangelho. Deus não é glorificado por escolas teológicas que negam sua Soberania e que pretendem atribuir ao ser humano o senhorio sobre a salvação e sobre toda a vida.


			Cláudio A. B. Marra
Editor
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			CARTA AO REI FRANCISCO I
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			Ao Mui Poderoso e Ilustre Monarca,


			FRANCISCO,


			Cristianíssimo Rei dos Franceses, seu Príncipe,


			JOÃO CALVINO


			Roga Paz e Salvação em Cristo


			1. Circunstâncias em que a obra foi inicialmente escrita


			Quando, de início, tomei da pena para redigir esta obra, nada menos cogitava, ó ilustríssimo Rei, senão escrever algo que, depois, fosse apresentado perante vossa majestade. O intuito era apenas ensinar certos rudimentos, pelos quais fossem instruídos sobre a verdadeira piedade todos quantos são tocados de algum zelo de religião. E eu empreendia esse trabalho principalmente por amor a nossos compatriotas franceses, dos quais a muitíssimos percebia famintos e sedentos de Cristo; pouquíssimos, porém, via devidamente dotados de pelo menos modesto conhecimento. Que essa foi a minha intenção proposta é algo que nos diz o próprio livro, composto em uma forma simples e elementar de ensinar, por assim dizer.


			Notei, porém, até que ponto tem prevalecido em vosso reino a fúria de certos degenerados, de modo que não há nele lugar algum à sã doutrina. Então, me dei conta da importância da obra que estaria para fazer, se, mediante um mesmo tratado, não só lhes desse um compêndio de instrução, mas ainda pusesse diante de ti uma confissão de fé pela qual possais aprender de que natureza é a doutrina que, com fúria tão desmedida, inflamam-se esses tresloucados que, a ferro e fogo, conturbam hoje o teu reino. Pois não me envergonharei de confessar que resumi aqui quase toda a essência da mesma doutrina que, segundo eles, deveria ser punida com o cárcere, o exílio, o confisco, a fogueira, e que deveria ser exterminada por terra e mar.


			2. Defesa dos fiéis perseguidos


			Sei perfeitamente de quão atrozes denúncias teriam eles enchido teus ouvidos e mente, no afã de tornar nossa causa a mais odiosa possível diante de ti. Mas, em função de tua clemência, deve ser-lhe cuidadosamente ponderado que, se bastasse acusar, nenhuma inocência haveria de subsistir, nem nas palavras, nem nas ações.


			No interesse de suscitar ódio, alguém poderá alegar que essa doutrina – da qual estou tentando dar-te a razão – , já há muito tempo tem sido condenada pelo veredito de todos os Estados e solapada por sentenças definitivas dos tribunais. Tal pessoa não estará dizendo outra coisa senão que, em parte, a doutrina tem sido violentamente pisoteada pelo caráter faccioso e pela prepotência dos adversários e, em parte, oprimida de modo traiçoeiro e fraudulento por suas falsidades, invencionices e calúnias.


			Constitui arbitrariedade o fato de, não sendo concedida oportunidade de defesa a uma causa, contra ela se dirigir sentenças sanguinárias. É má fé acusá-la – independentemente de qualquer delito – de fomentar sedições e promover malefícios.


			Para que ninguém pense que estamos injustamente nos queixando dessas coisas, Vossa Majestade, ó Rei nobilíssimo, podeis ser-nos testemunha de com que mentirosas calúnias ela é diariamente trazida diante de ti. É como se ela não tivesse outra finalidade senão arrebatar os cetros das mãos dos reis, pôr por terra todos os tribunais e normas judiciárias, subverter todas as instituições e estruturas político-administrativas, perturbar a paz e a tranquilidade públicas, anular todas as leis, desmantelar domínios e posses, enfim, promover total ruína de tudo. E, no entanto, o que ouvis é apenas uma parcela mínima. Pois certas coisas horrendas se espalham entre o povo, coisas que, se fossem verdadeiras, deveria o mundo inteiro, com merecida razão, julgá-la digna, juntamente com seus autores, de mil fogueiras e cruzes.


			Quem a esta altura haveria de se surpreender de que, onde se dá crédito a essas acusações demasiadamente iníquas, contra ela se tem inflamado o ódio público?


			Eis por que todas as suas classes, de comum acordo, concordam e cooperam em nossa condenação, bem como de nossa doutrina. Arrebatados por essa paixão, os que se assentam nos tribunais para exercer o juízo, em lugar de sentenças reais, pronunciam os preconceitos que trouxeram de casa. E julgam terem criteriosamente se desobrigado de suas funções se a ninguém ordenam que seja levado ao suplício, a não ser que seja incriminado por confissão direta ou por sólidos testemunhos.


			Mas de que crime? Dessa doutrina condenada, dizem eles. Mas com base em que direito foi ela condenada? Ora, essa era a essência da defesa, a saber, não repudiar a própria doutrina, ao contrário, tê-la por verdadeira. Aqui, no entanto, nos é vedado até mesmo o direito de falar em sussurros!


			3. Apelo em favor dos fiéis perseguidos


			E assim, não sem justa razão, ó Rei Vitoriosíssimo, rogo-te que empreendais investigação completa dessa causa, que até agora tem sido tratada desordenadamente, quando não de todo tumultuada, sem nenhuma sistemática de direito e mais sob a agitação do impulso que com a seriedade adequada do judiciário.


			Não julgueis que estou aqui arquitetando minha defesa pessoal, graças à qual me resulte um retorno seguro à pátria. Embora a ame tanto quanto é próprio do sentimento humano, no pé em que estão as coisas, não lamento profundamente estar longe dela. Antes, estou abraçando a causa comum de todos os piedosos, que não é outra senão a própria causa de Cristo. Essa, de todos os modos, está lacerada e humilhada em teu reino, reduzida a uma condição desesperadora, e isto, com certeza, mais em decorrência da tirania de certos fariseus do que pela tua vontade.


			Denunciar aqui como isso acontece, porém, não leva a nada. O certo é que essa causa está sofrendo dura opressão. Isto, pois, os ímpios têm conseguido: que a verdade de Cristo, se não se aniquilar a si própria em debandada e destroço, certamente se torne maculada e, aviltada, se esconda. E a pobrezinha da Igreja está ou devastada por cruéis morticínios, ou arruinada por banimentos, ou ralada por ameaças e terrores, de modo que nem sequer ousa elevar a voz. E, ainda agora, com a costumeira fúria e loucura, investem impiamente contra a muralha que já está a ponto de desmoronar, prontos a levar à plena consumação a devastação a que se propuseram. Entretanto, ninguém se joga à frente em sua proteção, para opor-se a tais explosões de violência. E se existem alguns que desejam ser tidos como favorecendo especialmente a verdade, eles defendem que se deva ignorar o erro e a imprudência de homens incultos. Assim, pois, falam homens comedidos, chamando de erro e imprudência o que sabem ser a plena verdade de Deus e chamando de homens incultos aqueles cuja inteligência veem não ter sido, de modo algum, desprezível a Cristo, uma vez que ele os teve por dignos dos mistérios de sua celestial sabedoria. Todos ficam envergonhados do evangelho a esse ponto.


			Cabe-vos, portanto, ó Rei Sereníssimo, não apartar nem os ouvidos nem a mente de tão justa defesa. Principalmente quando está em jogo questão de tão alta importância, a saber: como se fará patente na terra o caráter intocável da glória de Deus; como a verdade de Deus pode manter seu lugar de honra; como entre nós o reino de Cristo permanecerá íntegro e inabalável. Esse assunto é digno de tua atenção, digno de teu conhecimento, digno de teu juízo!


			Com efeito, o verdadeiro rei certamente faz esta consideração: reconhecer-se um ministro de Deus na gestão do reino. Aquele que assim não reina para o serviço da glória de Deus não exerce o reino; ao contrário, exerce a usurpação. Além do mais, muito se engana quem espera a prosperidade diária do reino que não é regido pelo cetro de Deus – isto é, por sua santa Palavra –, pois o oráculo celeste em que se proclamou que não havendo profecia, o povo se espalhará não pode falhar [Pv 29.18].


			Tampouco deve-te tirar da reputação desse esforço o menosprezo de nossa humildade. Estamos honestamente conscientes do quanto somos insignificantes e pequenos homens desprezíveis. Sim, diante de Deus, míseros pecadores; à vista dos homens, absolutamente desprezíveis, escória e lixo do mundo, se o quereis, ou qualquer outra coisa mais vil que, porventura, possa se referir. Assim, nada resta de que possamos nos gloriar diante de Deus além de sua misericórdia [2Co 10.17-18], graças à qual, à parte de qualquer mérito nosso [Tt 3.5], fomos admitidos à esperança da eterna salvação. Diante dos homens, nada nos resta senão nossa fraqueza [2Co 11.30; 12.5,9], cuja admissão, sequer com um aceno, é entre eles suprema desonra.


			Nossa doutrina, porém, sublime acima de toda glória do mundo, invicta acima de todo poder, importa que seja enaltecida, pois não é nossa, mas do Deus vivo e de seu Cristo, a quem o Pai constituiu Rei, para que domine de mar a mar e desde os rios até os confins do mundo [Sl 72.8]. E de tal forma ele deve imperar que, golpeada só pela vara de sua boca, a terra toda – com seu poder de ferro e bronze, com seu resplendor de ouro e prata – ele a despedace como se ela fosse apenas um pequeno vaso de oleiro, exatamente como os profetas previram sobre a grandeza de seu reino [Dn 2.34; Is 11.4; Sl 2.9].


			Nossos adversários, é verdade, bradam em contrário que nos servimos deslealmente da Palavra de Deus, da qual, a seu ver, seríamos os mais depravados corruptores. Essa, na verdade, não só é uma calúnia por demais maldosa, mas ainda é um total descaramento. Lendo nossa confissão, podereis julgar segundo a tua prudência. Aqui também será bom dizer alguma coisa que te desperte zelo e atenção, ou que pelo menos te prepare algum caminho para ler nossa confissão.9 


			Quando quis que toda profecia fosse conformada à analogia da fé [Rm 12.6], Paulo estabeleceu uma regra extremamente segura pela qual deve ser testada a interpretação da Escritura. Portanto, se nossa interpretação da doutrina se conformar a essa regra de fé, temos a vitória nas mãos. Pois o que melhor se coaduna com a fé que reconhecer que somos despidos de toda virtude, para que sejamos vestidos por Deus; vazios de todo bem, para que sejamos por ele enchidos; escravos do pecado, para que sejamos por ele libertados; cegos, para que sejamos por ele iluminados; coxos, para que sejamos por ele restaurados; fracos, para que sejamos por ele sustentados; despojando-nos de todo motivo de glória pessoal, para que somente ele seja glorioso e nós nos gloriemos nele? [1Co 1.31; 2Co 10.17]


			Quando dizemos essas e outras coisas dessa espécie, nossos adversários nos interrompem e protestam com veemência, dizendo que, desse modo, se subvertem não sei qual cega luz da natureza, preparações imaginárias, o livre-arbítrio e as obras meritórias da salvação eterna, com suas super-rogações. É que não podem suportar que o pleno louvor e a glória de todo bem, virtude, justiça e sabedoria residam em Deus.


			Com efeito, não lemos que tenham sido repreendidos os que beberam com abundância da fonte da água viva até a saciedade [Jo 4.14]. Ao contrário, sofrem pesadas censuras os que cavaram para si cisternas rotas que não podem reter água [Jr 2.13]. Por outro lado, o que mais se coaduna com a fé do que ter certeza de que Deus é um Pai propício, onde Cristo é reconhecido como irmão e propiciador; do que esperar confiadamente todas as coisas alegres e prósperas da parte desse Deus cujo indescritível amor por nós chegou ao ponto de não poupar o próprio Filho, entregando-o por nós [Rm 8.32]; do que descansar na segura esperança da salvação e da vida eterna, quando se tem em conta que Cristo nos foi dado pelo Pai, em quem todos os tesouros estão escondidos?


			A essa altura, agarram-nos e bradam que não faltam arrogância e presunção a essa certeza da fé. Como, porém, nada devemos presumir de nós mesmos, de Deus se deve presumir tudo. Nós nos despojamos de vanglória por nenhuma outra razão, senão para aprender a gloriar-nos no Senhor [2Co 10.17; 1Co 1.31; Jr 9.23-24].


			Que mais direi?


			Examinai brevemente, ó Mui Poderoso Rei, todos os elementos de nossa causa e considerai-nos mais ímpios que qualquer espécie de homens criminosos, se não descobrirdes, com cristalina clareza, que nisto nos afadigamos e sofremos opróbrios, porque depositamos nossa esperança no Deus vivo [1Tm 4.10], porque cremos ser esta a vida eterna: conhecer o único Deus verdadeiro e aquele a quem ele enviou, Jesus Cristo [Jo 17.3]. Em razão dessa esperança, alguns dentre nós são confinados em grilhões, outros, fustigados com varas, outros, levados de um lado para outro como objeto de ridículo e zombaria, uns, forçados ao exílio, outros, torturados com extrema crueldade; outros, afastados pela fuga. Todos nos vemos oprimidos pela pobreza, amaldiçoados com terríveis maldições, retalhados de infâmias, tratados de maneiras as mais afrontosas.


			Atentai, agora, para nossos adversários (falo da classe dos sacerdotes, a cujo arbítrio e capricho os demais são hostis contra nós) e, por um momento, ponderai comigo por qual zelo são movidos.


			4. Escritura e tradição


			Permitem, com muita facilidade, tanto a si mesmos como aos outros, ignorar, negligenciar e desprezar a verdadeira religião, que foi transmitida pelas Escrituras e que deveria manter-se constante entre todos. E pensam que pouco importa em que alguém creia ou deixe de crer acerca de Deus e de Cristo, desde que, pelo que chamam fé implícita, submeta o entendimento ao arbítrio da Igreja. Nem se preocupam muito caso se macule a glória de Deus com gritantes blasfêmias, contanto que ninguém levante um dedo contra o primado da sé apostólica e a autoridade da Santa Madre Igreja.


			Por que, afinal, lutam com tão acirrada virulência e ferocidade em favor da missa, do purgatório, das peregrinações e baboseiras tais, a ponto de negarem que haja verdadeira piedade se não houver a fé mais explícita nessas coisas, quando, entretanto, nada dessas coisas eles provam serem provenientes da Palavra de Deus?


			Por que, senão que seu Deus é o ventre [Fp 3.19] e a religião é sua cozinha? Se isso lhes for tirado, creem que não serão cristãos, nem mesmo seres humanos. Ora, embora uns se empanturrem regaladamente enquanto outros roem frágeis migalhas, todos, entretanto, vivem do mesmo caldeirão, que, sem esse combustível, não só se esfriaria, mas congelaria totalmente. Por isso, já que cada um deles está extremamente solícito pelo próprio ventre, assim, cada qual se mostra obstinado batalhador por sua fé. Enfim, todos juntos se dedicam a isto: preservar intocado o poder, ou encher o ventre. Ninguém, contudo, dá sequer a mínima demonstração de zelo sincero.


			5. Acusações dos adversários


			Nem assim cessam de investir contra nossa doutrina e de reprová-la e difamá-la com nomes que a tornam odiosa ou suspeita. Dizem ser ela doutrina nova e originada recentemente. Ridicularizam-na como duvidosa e incerta. Indagam por quais milagres ela foi confirmada. Perguntam se, porventura, possui alguma base pela qual prevaleça contra o consenso de tantos santos Pais e contra o mais antigo costume. Acusam-nos de reconhecer que ela é cismática, uma vez que move guerra contra a Igreja, ou que declaramos que a Igreja esteve semimorta por muitos séculos, durante os quais nada parecido se fez ouvir. 


			Finalmente, dizem que não há necessidade de muitos argumentos, pois o que ela é se pode julgar pelos próprios frutos, visto que tem gerado tantas seitas, tantos tumultos sediciosos, tão indecorosa licenciosidade. 


			Certamente que é muito fácil, para eles, insultar uma causa desamparada perante a multidão crédula e ignorante. Entretanto, se também a nós fossem dadas oportunidades para argumentar, digo que imediatamente lhes seria estancado o fervor dessa acidez com que, de boca cheia, de maneira depravada e impunemente, espumejam e vociferam contra nós.


			6. De fato é doutrina recente ou nova?


			Em primeiro lugar, chamando-a de nova, ofendem seriamente a Deus, cuja Sagrada Palavra não merece ser rotulada de novidade. Certamente, não duvido que seja nova para aqueles a quem Cristo e o evangelho são novos. Todos, porém, que sabem ser antiga essa proclamação de Paulo – a saber, que Jesus Cristo morreu por nossos pecados e ressuscitou para nossa justificação [Rm 4.25] – não encontrarão nada novo entre nós. Que ela, por tão longo tempo, tenha ficado desconhecida e confinada é culpa da impiedade humana. Agora, quando, devido à bondade de Deus, ela nos é restaurada, sua antiguidade deve ser reconhecida, ao menos por direito de recuperação.


			A mesma ignorância os faz considerá-la duvidosa e incerta. É precisamente disso que se queixa o Senhor por meio de seu profeta: que o boi conhece seu possuidor, e o jumento, o estábulo de seus donos; ele, porém, não é conhecido de seu povo [Is 1.3]. Na verdade, por mais que zombem da incerteza de nossa doutrina, se tivessem de selar sua doutrina com o próprio sangue e à custa da própria vida, poderíamos ver que valor dão a ela. Bem diferente é nossa confiança, a qual não teme nem os terrores da morte, nem mesmo o próprio tribunal de Deus.


			7. Funções dos milagres


			Ao exigirem de nós milagres, agem de má fé. Ora, não estamos forjando um evangelho novo; ao contrário, mantemos o mesmo evangelho cuja verdade é confirmada por todos os milagres que outrora foram realizados por Cristo e pelos apóstolos. Em comparação conosco, eles têm o estranho poder de confirmar sua fé mediante constantes milagres até hoje. Contudo, o fato é que estão, antes, invocando milagres que servem para perturbar o espírito, de outra sorte inteiramente sereno; a tal ponto são eles frívolos e ridículos, ou fúteis e hipócritas. Todavia, mesmo se esses alegados milagres fossem muito prodigiosos, certamente não deveriam ter força contra a verdade de Deus, pois o nome de Deus deve ser santificado por toda parte e a todo tempo, quer por meio de prodígios, quer mediante a ordem natural das coisas. 


			Talvez o engano fosse mais evidente se a Escritura nos advertisse quanto ao legítimo propósito e uso dos milagres. Ora, os sinais que acompanharam a pregação dos apóstolos, segundo Marcos [16.20], foram operados para a confirmação deles. De igual modo, Lucas também narra que o Senhor deu testemunho da palavra de sua graça quando foram operados sinais e prodígios pelas mãos dos apóstolos [At 14.13]. Muito semelhante é esta palavra do Apóstolo: Anunciado o evangelho, a salvação foi confirmada, testemunhando juntamente com eles o Senhor, mediante sinais, prodígios e muitos atos de poder [Hb 2.4; Rm 15.18-19].


			Quando, pois, ouvimos que os milagres são marcas do evangelho, porventura os converteremos em destruição da autoridade do evangelho? Quando ouvimos que foram destinados simplesmente à autenticação da verdade, porventura os acomodaremos à confirmação de mentiras? Portanto, é conveniente examinar e investigar, em primeiro lugar, a doutrina, a qual o evangelista diz ter precedência sobre os milagres; doutrina que, se for aprovada, só então deve, por fim, corretamente receber a confirmação dos milagres.


			Entretanto, a marca distintiva da boa doutrina, da qual o autor é Cristo, é esta: ela não se inclina a buscar a glória dos homens, mas a de Deus [Jo 7.18; 8.50]. Uma vez que Cristo declara que essa é a comprovação da doutrina, erroneamente são avaliados os milagres, sendo conduzidos a outro propósito que não o de glorificar o nome do Deus único. E convém que tenhamos sempre em mente que Satanás tem seus milagres, os quais, embora sejam truques enganosos e não genuínos prodígios, entretanto, são de tal natureza que podem seduzir os desavisados e simplórios [2Ts 2.9-10]. Mágicos e encantadores sempre se destacaram por seus milagres; a idolatria sempre foi nutrida por milagres de causar espanto. Contudo, eles não legitimam para nós a superstição dos magos nem dos idólatras. 


			E com esse artifício, os donatistas, outrora, abusavam da simplicidade da população, alegando que eram poderosos em milagres. Portanto, agora respondemos a nossos adversários o mesmo que Agostinho respondeu outrora aos donatistas: o Senhor nos acautelou contra esses milagreiros quando predisse que viriam falsos profetas, os quais, em virtude de sinais mentirosos e prodígios diversos, induziriam os eleitos ao erro, se fosse possível [Mt 24.24]. E Paulo advertiu que o reino do Anticristo haverá de vir com todo poder, e sinais, e prodígios enganosos [2Ts 2.9].


			Mas, insistem eles, esses milagres não são operados por ídolos, nem por encantadores, nem por falsos profetas, mas pelos santos. Como se, na verdade, não soubéssemos que esta é a artimanha de Satanás: transformar-se em anjo de luz [2Co 11.14]. Em tempos passados, os egípcios cultuaram a Jeremias, sepultado em seu meio, com sacrifícios e outras honras divinas. Porventura, não estavam eles abusando do santo profeta de Deus para os fins de sua idolatria? E, no entanto, com tamanha veneração de sua sepultura chegavam ao ponto de pensar que, como justa recompensa por isso, eram curados da picada de serpentes. Que diremos, senão que sempre foi esta, e haverá de sempre ser, a mui justa punição de Deus: enviar a eficácia do erro àqueles que não têm recebido o amor da verdade, para que creiam na mentira [2Ts 2.11]?


			Portanto, de modo nenhum nos faltam milagres, e esses não são passíveis de dúvida, nem suscetíveis a zombarias. Aqueles, porém, aos quais eles apelam em seu auxílio, são meros embustes de Satanás, uma vez que desviam o povo do verdadeiro culto a seu Deus para o engano.


			8. O testemunho dos Pais da Igreja


			Além disso, caluniosamente colocam contra nós os antigos Pais (refiro-me aos escritores antigos e, além disso, de uma era melhor da Igreja), como se os tivessem por apoiadores de sua impiedade. Se a questão fosse resolvida pela Patrística, a vitória – falando modestamente – seria nossa.


			De fato, ainda que muitas coisas tenham sido escritas pelos Pais da Igreja com admirada perspicácia e reconhecida excelência, em certos casos, contudo, tem acontecido o que comumente costuma ocorrer aos homens: destes piedosos filhos, dotados com agudeza de espírito, de discernimento e de compreensão, só lhes são cultuados os lapsos e erros. Aquilo, entretanto, que com acerto disseram, não o observam, ou o dissimulam, ou o deturpam. Pode-se dizer que sua única preocupação tem sido catar esterco em meio ao ouro.


			Então, contra nós investem com ímpios brados como sendo nós desprezadores e inimigos dos antigos Pais da Igreja. Nós, porém, tão longe estamos de desprezá-los que, se fosse esse o nosso presente propósito, dificilmente me seria possível comprovar-lhes com as minhas próprias opiniões a maior parte daquilo que estamos hoje afirmando. Contudo, somos tão versados em seus escritos que temos de ter sempre isto em mente [1Co 3.21-23]: tudo é nosso para servir-nos, não para dominar sobre nós, e nós somos de um, Cristo, a quem se deve, sem exceção, em tudo obedecer. Quem não observa essa distinção nada terá de sólido em sua fé, visto que, como esses santos homens eram ignorantes em tantos assuntos, não raro divergem entre si e por vezes até se contradizem.


			Não sem razão, eles destacam que somos admoestados por Salomão [Pv 22.28] a não ultrapassarmos os marcos antigos que nossos pais estabeleceram. Mas a norma não é a mesma em se tratando de limites de terras e em questão de obediência da fé, que deve ser tal que o fiel “esqueça o seu povo e a casa de seu pai” [Sl 45.10]. Se, porém, com tanto ardor se regozijam em fazer alegorias, por que não tomam por Pais os apóstolos, antes que a quaisquer outros, cujos termos prescritos não é lícito remover? Ora, assim interpretou Jerônimo, cujas palavras inseriram em seus cânones. E se querem que sejam fixos os limites desses a quem entendem por Pais, por que eles próprios tão impiedosamente os ultrapassam, quando isso lhes é conveniente?


			Foi um dos Pais quem disse que nosso Deus não come nem bebe, por isso não tem necessidade de cálices nem de pratos; outro, que os ritos sagrados não requerem ouro, nem com ouro se fazem aceitáveis as coisas que com ouro não se compram. Ultrapassam, portanto, esse limite, quando em seus cerimoniais tão efusivamente se deleitam com o ouro, a prata, o marfim, o mármore, as pedras preciosas, as sedas. Pensam que Deus só é devidamente adorado se o for por meio de tudo o que seja cercado de requintado esplendor, ou melhor, de extravagante pompa. 


			Foi um dos Pais quem disse que comia carne no dia em que os demais dela se abstinham porque era cristão. Desse modo, eles ultrapassam os limites quando, com terríveis repreensões, amaldiçoam a alma que tenha provado carne durante a quaresma.


			Houve dois Pais, dos quais um declarou que o monge que não trabalhasse com as próprias mãos devia ser considerado como um salteador ou, se preferirdes, um ladrão. O outro disse que não é legítimo os monges viverem dos bens dos outros, mesmo que sejam assíduos nas contemplações, nas orações, nos estudos. Também este limite eles têm violado, quando encerram em prostíbulos e bordéis os ociosos e bojudos ventres dos monges, para que se abarrotem com bens alheios. 


			Foi um dos Pais quem afirmou ser horrenda abominação ver pintada em templos cristãos a imagem, seja de Cristo, seja de qualquer santo. Tampouco foi isso pronunciado pela voz de um único homem, mas até decretado por um concílio eclesiástico: que não se pinte em paredes o que se adora. Muito longe estão de se manterem dentro desses limites, quando não deixam sequer um canto vazio de imagens.


			Outro dos Pais aconselhou que, após havermos cumprido o dever de humanidade para com os mortos, sepultando-os, os deixássemos descansar. Eles rompem totalmente esses limites quando incutem a perpétua assistência aos mortos.


			Dentre os Pais está aquele que testificou que, na Santa Ceia, a substância do pão e do vinho permanece e não muda, assim como, em Cristo, o Senhor, a substância e natureza humana permanecem unidas à natureza divina. Desse modo, ultrapassam o limite quantos imaginam que, recitadas as palavras do Senhor, cessa a substância do pão e do vinho, para que se transubstanciem em corpo e sangue.


			Os Pais exibiam a toda a Igreja uma só Eucaristia, e excluíam dela os ímpios e os criminosos. Assim, drasticamente condenavam a todos aqueles que, presentes, dela não participassem. Para quão longe eles removeram esses limites quando, não apenas os templos, mas até as casas particulares, enchem com suas missas, a cuja participação a todo mundo admitem, por mais vis e degenerados que sejam, e a cada um é admitido com tanto maior prazer quanto maior é a gorjeta? A ninguém convidam à fé em Cristo e à genuína comunhão dos sacramentos, antes, vendem sua própria obra como sendo a graça e o mérito de Cristo!


			Há dois Pais, dos quais um decretou que fossem de todo excluídos da participação da Santa Ceia de Cristo todos que, satisfeitos em tomarem um dos elementos, do outro se abstivessem; o outro contendeu acirradamente que não se deve negar o sangue de seu Senhor ao povo cristão, que, ao confessá-lo, está declarando derramar seu próprio sangue. Eles subverteram também esses limites, quando, em virtude de lei inviolável, determinaram exatamente o mesmo que aquele punia com excomunhão, e este, com válida razão, condenava.


			Foi um dos Pais que afirmou que é precipitação, ao examinar matéria obscura, decidir por uma ou outra das partes sem testemunhos claros e evidentes da Escritura. Eles se esqueceram desse limite quando, à parte de qualquer palavra de Deus, promulgaram tantas constituições, tantos cânones, tantas determinações magisteriais.


			Foi um dos Pais que, dentre outras heresias, reprovou a Montano por ter sido o primeiro a impor leis acerca de jejuns. Também a esse limite excederam em muito quando, mediante leis extremamente estritas, sancionaram os jejuns. 


			Foi um dos Pais que sustentou que não se deve proibir o matrimônio aos ministros da Igreja e declarou ser castidade a coabitação com a própria esposa. E outros Pais concordaram com sua opinião. Desses limites eles se distanciaram quando, com extremo rigor, impuseram a seus sacerdotes o celibato.


			Foi um dos Pais que afirmou que se deve ouvir a um só, Cristo, de quem foi dito: “A ele ouvi” [Mt 17.5]; e que não se deve atentar para o que, antes de nós, outros disseram ou fizeram, mas para o que Cristo ordenou, que é de todos o primeiro. Quando colocam sobre si mesmos e sobre outros qualquer outro mestre, senão Cristo, não se mantêm dentro desses limites nem permitem que outros se mantenham.


			Foi um dos Pais que argumentou que a Igreja não deve se colocar acima de Cristo, visto que ele sempre julga segundo a verdade dos fatos, mas os juízes eclesiásticos, como os demais homens, se equivocam na maior parte das vezes. Rompido totalmente também esse limite, não hesitam em afirmar que toda a autoridade da Escritura depende do arbítrio da Igreja.


			Todos os Pais, em unânime consenso, abominaram e a uma voz repudiaram a contaminação da santa Palavra de Deus com as sutilezas dos sofistas e seu envolvimento nas disputas dos dialéticos. Porventura, eles se contêm dentro desses limites quando, em toda a vida, não engendram outra coisa senão envolver e obscurecer a simplicidade da Escritura com infindas discussões e lamúrias piores que as dos sofistas? Se os Pais voltassem agora à vida e ouvissem esse tipo de debate, a que chamam de teologia especulativa, certamente não suporiam que essas pessoas estão discutindo acerca de Deus.


			Na verdade, meu discurso teria de se estender para além de seus justos limites, se eu quisesse revisar quão petulantemente esses sacodem de sobre si o jugo dos Pais, de quem desejam parecer filhos obedientes. Não me seriam suficientes meses, realmente nem mesmo anos.


			E, não obstante, eles são tão covardes e deploravelmente impudentes que ousam nos reprovar dizendo que não hesitamos em transgredir os limites antigos!


			9. O valor do costume


			Ora, ao apelarem ao costume, certamente nada conseguem. Constranger-nos a adotar o costume seria muito injusto. Sem dúvida que, se os juízes dos homens fossem retos, seria necessário buscar o costume dos bons. Contudo, muitas vezes costuma acontecer de modo bem diferente, pois o que é praticado por muitos, logo adquire a força de costume. Além disso, dificilmente em algum momento as coisas humanas estarão tão bem que o melhor agrade à maioria. Portanto, o erro público quase sempre resultou dos vícios particulares de muitos, ou melhor, o consenso comum dos vícios, que agora esses bons homens querem que seja tido por lei.


			Aqueles que têm olhos veem que não apenas um oceano de males tem inundado a terra, que numerosas pestes ameaçadoras a têm invadido, que tudo se precipita à ruína, de tal sorte que, ou se desesperará inteiramente quanto à situação humana ou fará frente a tão grandes males, às vezes aplicando a força. E o remédio é rejeitado não por outra razão, mas porque há muito tempo já nos acostumamos aos males. 


			Ainda que o erro público tenha lugar na sociedade dos homens, no reino de Deus, contudo, somente sua verdade deve ser ouvida e obedecida, verdade que não pode ser determinada pela extensão de tempo, por um costume bem estabelecido ou pela conspiração dos homens. Assim, outrora, ensinava Isaías aos eleitos de Deus que não dissessem “conspiração” a tudo o que o povo chamava de conspiração. Isto é, que eles não conspirassem em compartilhar do ímpio sentimento do povo e não temerem o que o povo temia, mas, ao contrário, que santificassem ao Senhor dos Exércitos e que ele fosse o seu temor e espanto [Is 8.12-13].


			Agora, pois, que lancem eles exemplos diante de nós, como queiram, não apenas de séculos passados, mas ainda dos tempos atuais. Se santificarmos o Senhor dos Exércitos, não seremos grandemente espantados. Ora, ainda que muitos séculos tenham aceitado a mesma impiedade, poderoso é aquele que exerce vingança até a terceira e quarta geração [Êx 20.5; Nm 14.18; Dt 5.9]. Ainda que, a um só tempo, a terra inteira conspire na mesma maldade perversa, ele nos ensinou, pela experiência, qual é o fim daqueles que transgridem com a multidão. Ele nos ensinou isso quando a todo o gênero humano destruiu pelo dilúvio, preservando apenas Noé com sua reduzida família, o qual, por sua fé, a fé de um só homem, condenou o mundo todo [Hb 11.7; Gn 7.1].


			Afinal, o mau costume nada mais é do que como uma peste pública, em que tantos homens sucumbem quantos tombam na multidão. Além do mais, nossos oponentes deviam ter ponderado o que em certo lugar diz Cipriano: aqueles que pecam por ignorância, embora não possam ser eximidos de toda culpa, podem parecer, de certo modo, desculpáveis. Aqueles, porém, que obstinadamente rejeitam a verdade oferecida pela benevolência de Deus, nada têm que possam alegar em seu favor.


			10. Concepções errôneas quanto à natureza da Igreja 


			Com seu dilema, eles não nos apertam tão urgentemente a ponto de nos forçar a confessar ou que a Igreja esteve por algum tempo semimorta, ou que agora estejamos nós em conflito com a Igreja. A Igreja de Cristo certamente tem estado viva, e viva continuará por quanto tempo Cristo reinar à destra do Pai, por cuja mão ela é sustentada, por cuja proteção é guardada, por cujo poder retém sua segurança. Pois ele cumprirá, sem dúvida, o que uma vez prometeu, a saber, que estará com os seus até a consumação do mundo [Mt 28.20]. Contra ela não sustentamos nenhuma luta, uma vez que, em pleno consenso com todo o corpo dos fiéis, cultuamos e adoramos ao Deus único e a Cristo, o Senhor [1Co 8.6], da maneira em que tem sido sempre adorado por todos os piedosos. Entretanto, eles se desviam muito da verdade quando não reconhecem nenhuma Igreja senão a que veem com seus próprios olhos e tentam mantê-la dentro de limites a que, de modo algum, pode ser ela confinada.


			A controvérsia gira nestes eixos: primeiro, argumentam dizendo que a forma da Igreja é sempre concreta e visível; segundo, identificam sua própria forma com a sé da Igreja Romana e a ordem de seus prelados. Nós afirmamos, pelo contrário, não só que a Igreja pode subsistir sem nenhuma expressão visível e que sua aparência não está contida nesse esplendor externo que admiram de modo insensato, mas em marca bem diferente, a saber, na pregação pura da Palavra de Deus e na legítima administração dos sacramentos.


			Eles se enfurecem se não podem, sempre, apontar com o dedo a Igreja. Quão frequentemente, porém, ela ficou tão deformada entre o povo judeu a tal ponto de não poder ser distinguida por nenhuma aparência? Que forma pensamos haver ela exibido quando Elias reclamou por ter ficado sozinho? [1Rs 19.14]. Quanto tempo, desde a vinda de Cristo, ela ficou obscura e sem forma? Quantas vezes, desde essa época, ela foi de tal modo oprimida por guerras, por revoltas, por heresias, de forma que em parte alguma resplandecesse? Se, porventura, tivessem vivido nesse tempo, teriam crido existir então alguma Igreja? Elias, porém, ouviu que foram conservados 7 mil homens que não tinham dobrado os joelhos diante de Baal [1Rs 19.18]. Tampouco deve haver alguma dúvida de que Cristo sempre reinou na terra, desde que subiu ao céu. Com efeito, se, então, os piedosos tivessem requerido alguma forma perceptível aos olhos, porventura não teriam prontamente cedido ao desânimo?


			Aliás, já em seu próprio tempo, Hilário tinha considerado ser um grande mal que, tomados de tola admiração pela dignidade episcopal, não percebessem que uma hidra mortal espreitava por debaixo dessa máscara. Pois ele assim fala [contra Auxêncio]: “De uma coisa vos advirto: Guardai-vos do Anticristo! Pois é mal que de vós se tenha apoderado o amor às paredes, é mal que venereis a Igreja de Deus em tetos e edifícios, é mal que sob essas coisas introduzis o nome de paz. Porventura, há alguma dúvida de que nesses o Anticristo haverá de assentar-se? Para mim, mais seguros são as montanhas, as florestas, os lagos, os cárceres e as catacumbas. Pois neles profetiza o profeta, habitando ou sendo lançado ali”.


			Entretanto, o que hoje o mundo venera em seus bispos curvados, senão a fantasia de serem santos prelados da religião aqueles a quem vê presidirem às cidades de maior renome?


			Fora, portanto, com admiração tão tola! Antes, pelo contrário, uma vez que só ele sabe quem são os seus [2Tm 2.19], permitamos ao Senhor isto: às vezes ele até mesmo priva a visão dos homens da percepção exterior de sua Igreja. Confesso ser este um duro castigo de Deus sobre a terra. Mas se a impiedade humana merece isso, por que nos esforçamos para nos opormos à justa vingança de Deus? Dessa forma, o Senhor puniu em tempos idos a ingratidão dos homens. Ora, visto que não quiseram obedecer-lhe à verdade e sua luz extinguiram, quis ele que, tornando-se cegos em seu entendimento, não fossem somente enganados por falsidades absurdas, mas ainda imersos em trevas profundas, de tal sorte que não se evidenciasse nenhuma expressão exterior da verdadeira Igreja. Contudo, ele preservou, a todo tempo, seus filhos da extinção, ainda que não estivessem apenas dispersos, mas até mesmo escondidos em meio aos erros e às trevas. Nem é de admirar, pois, que soube preservá-los tanto na própria confusão de Babilônia quanto na chama da fornalha ardente.


			Uma vez, porém, que é perigoso o desejo de julgarem a forma da Igreja por meio de uma ostentação vã, para que não prolongue demais minha exposição, o farei em poucas palavras, ao invés de fazer uma longa consideração.


			Eles insistem que o pontífice de Roma, que ocupa a sé apostólica, e quantos foram ungidos e consagrados sacerdotes por ele – desde que sejam distinguidos por suas mitras e báculos –, representam a Igreja e devem ser tidos como a Igreja. Por isso, não podem errar. Por quê? Porque são pastores da Igreja e consagrados pelo Senhor.


			E, porventura, Arão e os demais guias de Israel não eram pastores? Contudo, Arão e seus filhos, já investidos sacerdotes, erraram quando forjaram o bezerro [Êx 32.4]. Segundo esse raciocínio, por que não teriam representado a Igreja aqueles 400 profetas que mentiam a Acabe? [1Rs 22.11-12]. A Igreja, porém, estava do lado de Micaías, certamente, um homem sozinho e desprezível, de cuja boca, entretanto, procedia a verdade.


			Porventura os profetas não levavam diante de si não só o nome, como também a forma da Igreja, quando à uma se insurgiram contra Jeremias e, ameaçadores, orgulhavam-se de que não era possível que a lei perecesse ao sacerdote, o conselho ao sábio, a palavra ao profeta? [Jr 18.18]. Jeremias foi enviado sozinho contra toda essa horda de profetas para que, da parte do Senhor, denunciasse que a lei perecerá ao sacerdote, o conselho ao sábio, a palavra ao profeta [Jr 4.9].


			Por acaso não brilhava tal esplendor naquela assembleia que os sacerdotes, os escribas e os fariseus reuniram a fim de buscar ideias acerca de como tirariam a vida de Cristo? [Mt 26.3-4; Jo 11.47-53; 12.10]. Eles que se vão agora e se apeguem à máscara exterior, fazendo, assim, de Cristo e todos os profetas de Deus cismáticos e, consequentemente, dos ministros de Satanás órgãos do Espírito Santo.


			Ora, se estão falando sério, respondam-me de boa-fé: entre que pessoas e lugares pensam vocês que a Igreja reside depois que, por decreto do Concílio de Basileia, Eugênio foi deposto e rejeitado do pontificado e Amadeu foi investido em seu lugar? Ainda que se arrebentem, não podem negar que, no que tange à exterioridade, esse Concílio foi legítimo e, além de tudo, convocado não apenas por um pontífice, mas por dois. Ali, Eugênio foi condenado por cisma, rebelião e desobediência, juntamente com todo o grupo de cardeais e bispos que havia planejado, com ele, a dissolução do Concílio. Entretanto, mais tarde, apoiado pelo favor dos príncipes, recuperou integralmente o pontificado. A eleição de Amadeu, outrora solenemente consumada pela autoridade de um sínodo geral e sacrossanto, se desfez em fumaça, exceto pelo fato de que Amadeu foi abrandado em virtude de um chapéu de cardeal, como um cão que late e se cala quando lhe é atirado um pedaço de carne. Dessa agremiação de hereges rebeldes e obstinados procedeu tudo quanto, posteriormente, tem havido de papas, cardeais, bispos, abades, padres.


			Neste ponto, é vital agarrá-los e imobilizá-los. Pois a qual das duas facções conferirão o nome de Igreja? Porventura negarão que foi esse um Concílio Geral, de nada faltando quanto à majestade exterior, já que, na verdade, foi solenemente convocado por duas bulas, consagrado mediante o legado da sé romana, que o presidiu, em todas as coisas devidamente conformado às normas regulamentares e tendo preservada a mesma dignidade até o fim? Declararão Eugênio cismático, com toda a sua corte, pela qual foram todos consagrados?


			Portanto, ou definam a forma da Igreja em outros termos ou, por mais numerosos que sejam, serão tidos por nós como cismáticos todos quantos, cônscia e deliberadamente, foram ordenados por hereges.


			E se antes nunca tivesse ficado claro que a Igreja não se prende a pompas externas, eles próprios podem ser prova abundante disso para nós, visto que, sob esse pomposo nome de Igreja, por tanto tempo se apregoaram ao mundo com orgulho, quando, entretanto, não passavam de pestes mortíferas à Igreja. E não estou me referindo a seus costumes e àqueles atos hediondos que manifestam em todo o seu viver, quando dizem ser como os fariseus, que devem ser ouvidos, e não imitados [Mt 23.3]. Se dedicares um pouco de teu lazer a ler estas nossas ponderações, sem sombra de dúvida reconhecereis que a própria, sim, a própria doutrina, com base na qual alegam ser a Igreja, não passa de mortífero matadouro de almas, tocha incendiária, ruína e destruição da Igreja.


			11. Alegam que os tumultos resultam da pregação reformada


			Finalmente, eles agem com muita malícia quando, com despeitada virulência, rememoram quão grandes perturbações da ordem, tumultos e contendas tem a pregação de nossa doutrina trazido consigo e que frutos está produzindo em muitos. Ora, injustamente atribui-se a ela a culpa desses males, culpa que se deveria lançar à maldade de Satanás. Esta é, por assim dizer, uma característica da divina Palavra: ela jamais vem à tona sem que Satanás se desperte e se enfureça. Eis aqui a mais segura marca, e particularmente fiel, para distingui-la das falsas doutrinas, que se divulgam com facilidade enquanto são recebidas por todos com ouvidos atenciosos e são ouvidas por um mundo que as aplaude.


			Desse modo, por alguns séculos, durante os quais todas as coisas estiveram submersas em profundas trevas, quase todos os mortais foram o passatempo e divertimento desse senhor do mundo que, em coisa alguma diferindo de algum Sardanápalo,10 repousava e se deliciava em completa tranquilidade. Afinal de contas, que outra coisa havia a fazer, senão folgar e divertir-se na serena e imperturbada posse de seu reino? Quando, porém, reluzindo das alturas, a luz dissipou bastante as trevas, quando aquele valente [Lc 11.22] lhe perturbou e abalou o reino, então, na verdade, ele começou a sacudir seu costumeiro torpor e a correr às armas. 


			E, de fato, primeiramente ele incitou o poder dos homens, por cuja instrumentalidade, de forma violenta, pudesse oprimir a verdade que aclarava. Nada tendo alcançado por esse meio, voltou-se para as ciladas. Assim, mediante seus catabatistas11 e outros prodígios de trapaceiros, divergências e contendas doutrinárias, agitou essa verdade, para obscurecê-la e, por fim, extingui-la. E agora teima em assediá-la com ambas táticas de guerra. Com efeito, não apenas tenta, pela força e pela mão dos homens, arrancar essa semente verdadeira, mas ainda, o quanto pode, se esforça por sufocá-la com suas ervas daninhas, para que não cresça e frutifique. Entretanto, tudo isso será em vão, se dermos ouvidos ao Senhor como nosso orientador, o qual, há muito, não só nos deu a conhecer suas artimanhas, para que não fôssemos pegos desprevenidos, mas ainda nos armou com defesas bastante sólidas contra todas as suas máquinas de guerra.


			Além disso, quão desmedida é a perversidade de atribuir à própria Palavra de Deus o ódio, seja das sedições que contra ela atiçam os réprobos e rebeldes, seja das seitas produzidas por impostores! Todavia, isso não é novidade. Elias foi interrogado se, porventura, não era ele aquele que perturbava a Israel [1Rs 18.17]. Para os judeus, Cristo era um sedicioso [Lc 23.5; Jo 19.7]. Aos apóstolos atribuíram o crime de agitação do povo [At 24.5-9]. Que outra coisa estão fazendo aqueles que hoje atribuem a nós todos os distúrbios, tumultos e contendas que contra nós se multiplicam? Ora, Elias nos ensinou a resposta que se deve dar a tais acusadores [1Rs 18.17-18]: não somos nós que semeamos os erros ou incitamos os tumultos; ao contrário, são eles mesmos que lutam contra o poder de Deus!


			Uma vez que, de fato, esta resposta basta para conter a imprudência deles, assim, por outro lado, ela será suficiente para corrigir a insensatez de outros, que geralmente se deixam abalar com tais escândalos e, assim, ficam perturbados e vacilantes. Portanto, para que com essa confusão eles não percam o ânimo e não sejam derrubados do pedestal em que se firmam, saibam esses que os apóstolos experimentaram em seu próprio tempo as mesmas coisas que hoje nos sobrevêm. Havia homens incultos e inconstantes que, para sua própria perdição, como diz Pedro [2Pe 3.16], corrompiam o que tinha sido divinamente escrito por Paulo. Havia desprezadores de Deus que, ao ouvirem que o pecado se tornou abundante para que a graça fosse superabundante, de imediato concluíam: “Permaneçamos no pecado para que a graça se enriqueça” [Rm 6.1]; ao ouvirem que os fiéis não estão debaixo da lei, de pronto alegavam: “Pequemos, porquanto não estamos debaixo da lei, mas sob a graça” [Rm 6.15]. Havia aqueles que o acusavam de instigador do mal. Infiltravam-se muitos falsos apóstolos para destruir as igrejas que ele edificara [1Co 1.10-13; 2Co 11.3-4,12-13; Gl 1.6-7]. Alguns pregavam o evangelho por inveja e porfia, não em sinceridade [Fp 1.15]; até mesmo por espírito de contenda, pensando agravar-lhe a pressão dos grilhões [Fp 1.17]. Em outros lugares, o progresso do evangelho não era muito. Todos buscavam o próprio proveito, não o de Jesus Cristo [Fp 2.21]. Outros voltavam atrás como cães a seu vômito e porcos à sua poça de lama [2Pe 2.22]. Muitos pervertiam a liberdade do Espírito em licença da carne [2Pe 2.18-19]. Falsos irmãos se insinuavam, pelos quais os piedosos eram expostos a perigos [2Co 11.3-4]. Entre os próprios irmãos surgiam várias contendas.


			Nessas circunstâncias, o que os apóstolos deveriam fazer? Não deveriam ter, porventura, dissimulado por um tempo, ou, antes, ter deixado de lado e renegado esse evangelho que viam ser a sementeira de tantos litígios, motivo de tantos perigos, ocasião de tantos escândalos? Mas, em meio a tribulações dessa ordem, vinha-lhes à lembrança que Cristo era uma pedra de tropeço e rocha de escândalo [Rm 9.33; 1Pe 2.8; Is 8.14], posto para a queda e a elevação de muitos e como sinal de contradição a outros [Lc 2.34]. Armados desta certeza, avançavam ousadamente por entre todos os riscos de tumultos e ofensas. 


			Convém que também nos fortaleçamos com o mesmo pensamento, uma vez que Paulo testifica ser este o perpétuo caráter do evangelho: ser aroma de morte para morte aos que perecem [2Co 2.16], embora nos tenha sido destinado a este propósito: ser aroma de vida para a vida e o poder de Deus para a salvação dos fiéis [Rm 1.16]. Isso mesmo é o que também certamente experimentaríamos, se não corrompêssemos com nossa ingratidão esta bênção de Deus tão singular, e para nossa ruína não pervertêssemos o que deveria ser para nós a nossa única garantia de salvação.


			12. Conclusão


			Mas, volto-me a ti, ó Rei. Em nada te movam essas vãs acusações com que nossos adversários se esforçam por infundir-te pavor, a saber, que, por esse novo evangelho – pois assim o chamam – não se procura nem se busca outra coisa, senão ocasião para tumultos e impunidade para todos os exageros. Pois nosso Deus não é autor de divisão, mas de paz [1Co 14.33]; e o Filho de Deus, que veio para destruir as obras do diabo [1Jo 3.8], não é ministro do pecado [Gl 2.17].


			E nós estamos sendo imerecidamente acusados de tais intenções, das quais, certamente, jamais temos dado sequer a mínima razão de suspeita. Como poderia ser que nós premeditamos a subversão de reinos, nós, de quem nenhuma palavra facciosa jamais se ouviu e cuja vida, a todo tempo que vivíamos sob teu cetro, foi sempre conhecida como pacata e singela e que, ainda agora, escorraçados de nossos lares, não cessamos de suplicar em oração toda prosperidade a ti e a teu reino. Como poderia ser que buscamos, desenfreadamente, liberdade para toda sorte de pecados, nós que, embora muitas coisas possam ser censuradas em nossos comportamentos, nada há digno de tão veemente censura. Nem tão insatisfatório progresso temos experimentado no evangelho – pela graça de Deus – que a esses detratores nossa vida não possa ser exemplo de castidade, generosidade, misericórdia, moderação, paciência, sobriedade e de toda e qualquer virtude.


			Que de fato tememos e adoramos a Deus com sinceridade é coisa de si mesma perfeitamente evidente, uma vez que buscamos que seu nome seja santificado, quer por meio de nossa vida, quer por meio de nossa morte [Fp 1.20]. E da inocência e da integridade cívica, o próprio ódio tem sido obrigado a dar testemunho em favor de alguns de nós, a quem a pena de morte foi imposta por motivos que deveriam despertar singular aprovação.


			Ora, se há quem, sob pretexto do evangelho, promove distúrbio, até aqui não se verificou que estes existam em teu reino. Se há quem acoberte a permissividade de seus desregramentos com a liberdade da graça de Deus, muitíssimos dos quais conheço, há leis e penalidades legais com que devam ser severamente reprimidos, conforme o que merecem. Entretanto, de modo algum deve o evangelho de Deus ter mau nome por causa da maldade de homens degenerados.


			Tens, ó Rei, exposta de modo abundante e detalhado, a virulenta iniquidade de nossos caluniadores, para que não te inclines às suas acusações com ouvido desmedidamente crédulo. Temo ter me estendido excessivamente, uma vez que este prefácio está quase do tamanho de uma apologia completa. Não tentei, no entanto, formular uma defesa, mas simplesmente predispor-te o espírito para que dês ouvidos à própria apresentação de nossa causa. Teu espírito, na verdade, agora está afastado e alienado de nós, até mesmo inflamado contra nós. Não obstante, confiamos poder recuperar teu favor, se com ânimo sereno e desapaixonado, leres esta nossa confissão, que desejamos que seja nossa defesa diante de tua majestade.


			Se, ao contrário, a tal ponto os sussurros dos maus te enchem os ouvidos que nenhuma ocasião se dê aos acusados de falarem em seu próprio favor – além do mais, em acordo com a tua conivência, essas fúrias intratáveis estejam sempre a se levantar contra nós sua ira obstinada por meio de encarceramentos, flagelações, torturas, mutilações, fogueiras –, então, seremos reduzidos ao último extremo, como ovelhas destinadas ao matadouro [Is 53.7-8; At 8.33]. Todavia, em nossa paciência possuiremos nossa alma [Lc 21.19] e esperaremos na forte mão de Deus, mão que, sem dúvida, a seu tempo se manifestará e se estenderá armada, tanto para livrar aos pobres de sua aflição quanto para punir os desprezadores que agora estão exultando com tão segura confiança.


			O Senhor, Rei dos Reis, firme o teu trono na justiça [Pv 25.5] e o teu cetro na equidade, ó Ilustríssimo Rei.


			Em Basileia, 1º de agosto de 1536.


			









Notas


			

				

					9 Primeira edição: “Contudo, algo se impõe ainda aqui dizer que à própria leitura ou te desperte o desejo e a atenção, ou, certamente, o caminho [para isso te] aplane.”


				


				

					10 Sardanápalo foi, de acordo com o escritor grego Ctesias, o último rei da Assíria. Na verdade, consta que tenha sido Ashur-uballit II (N. do E.).


				


				

					11 Que se opõem ao batismo (N. do E.).
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			JOÃO CALVINO AO LEITOR


			Na primeira edição desta nossa obra, como eu estava muito longe de esperar esse êxito que o Senhor a propiciou por sua imensa bondade, tratei tudo, na maioria das vezes, de forma sucinta, como costuma acontecer em obras de pequeno porte. Como, porém, percebi que ela foi recebida com esse favor por quase todos os piedosos – o que eu jamais teria ousado desejar, muito menos esperar – sentia de alma que me fora conferido muito mais do que eu havia merecido. E assim concluí que seria muitíssimo ingrato se não tentasse, pelo menos até onde meus recursos limitados me permitissem, ir ao encontro dos anseios a mim dispensados tão generosamente e que me estavam desafiando com forte diligência.


			Não tentei isso apenas na segunda edição. Pelo contrário, quantas vezes, desde então, a obra tem sido reimpressa, ela tem sido enriquecida de algum acréscimo. Se, porém, não lastimava o labor então dispensado, contudo, jamais me satisfiz até que ela veio a ser arranjada nesta ordem que agora se propõe. Confio ter agora oferecido o que, porventura, receberá a aprovação de todos vocês.


			Posso dar claro testemunho do grande esforço com que me apliquei à missão de prestar à Igreja de Deus este serviço. No inverno passado, enquanto pensava que por meio da febre quartã12 a morte se aproximava de mim, quanto mais me pressionava a enfermidade tanto menos me poupava, até que deixasse um livro que sobrevivesse a mim e que recompensasse, em certa medida, tão benigna acolhida dos piedosos.


			Com certeza preferia tê-lo feito bem antes. Todavia, bem cedo se faz aquilo que se faz bem. Mas julgarei que ele tenha aparecido em ocasião oportuna, quando, então, vier a perceber que terei trazido à Igreja de Deus fruto ainda mais rico do que antes. É este meu único desejo. E as coisas andariam bastante más comigo, a não ser que, satisfeito unicamente com a aprovação de Deus, desprezasse tanto os pareceres tolos e pervertidos de homens ignorantes quanto as opiniões iníquas e malignas dos réprobos. Ora, Deus me moveu o espírito ao zelo não só para propagar-lhe o reino, mas também para servir ao bem público. Além disso, tenho eu claro em minha consciência – e tenho os anjos por minhas testemunhas – de que, desde quando assumi o ofício docente na Igreja, nada me propus senão a ser-lhe útil, ministrando o sincero ensino da piedade. Contudo, penso que não exista ninguém que com mais calúnias seja atacado, mordido e lacerado.


			Quando esta nota já estava na prensa de Augsburgo, onde se reunia a Dieta Imperial, recebi notícias confirmadas de que se tinha espalhado o boato de meu retorno às hostes papais, e de que nos paços dos príncipes fora esse boato recebido com muito maior favor do que seria de se esperar. Esta é, em verdade, a recompensa que me outorgam aqueles a quem, certamente, não são desconhecidas as múltiplas evidências de minha constância que, assim como repelem calúnia tão vil, dela também deveriam me ter defendido diante de todos os juízes justos e humanos. Engana-se, porém, o diabo, com toda a sua corja, se pensa que, investindo contra mim com podres mentiras, eu me tornarei, por causa dessa vilania, mais frágil ou mais lento. Confio que Deus, em sua imensa bondade, há de me conceder que persevere no curso de sua santa vocação com paciência constante, do que dou nova amostra aos leitores piedosos na presente edição.


			Além do mais, neste trabalho, este tem sido o meu propósito: preparar e instruir de tal modo os candidatos à sagrada teologia para a leitura da divina Palavra, para que não só lhe tenham fácil acesso, mas ainda possam nesta escalada avançar sem tropeços. Estou ciente de que abrangi, em todas as suas partes, a essência da religião e, também em tal ordem a dispus que, se alguém a tiver aprendido de forma correta, não será difícil determinar não só o que especialmente buscar na Escritura, mas ainda a que fim deva atribuir tudo quanto nela se contém.


			Portanto, livre de obstáculos, por assim dizer, este caminho, se eu vier, mais tarde, a publicar quaisquer exposições da Escritura, já que não terei necessidade de elaborar extensas discussões acerca de assuntos doutrinários e fazer longas divagações em torno de lugares comuns, sempre com parcimônia as resumirei. Por essa razão, o leitor piedoso será poupado de grande aborrecimento e enfado, se se achegar à Escritura munido do conhecimento da presente obra como de um instrumento necessário. Uma vez, porém, que o conteúdo deste tratado é refletido, como em espelhos, em tantos comentários meus, prefiro declarar qual seja esse propósito mediante o próprio conteúdo, a proclamá-lo em palavras. 


			Felicidades, amigo leitor, e, se destes meus labores colher algum fruto, ajude-me com tuas orações diante de Deus, nosso Pai.


			Genebra, 1º de agosto de 1559.


			* * *


			Àqueles cuja causa, com meu modesto livreto, tive a intenção de defender,


			Que em um grande livro tornaram-no, devido a seu esforço em aprender.


			* * *


			Agostinho, Epístola VII: “Eu confesso ser do número daqueles que, aprendendo, escrevem; e escrevendo, aprendem”.


			









Nota


			

				

					12 Febre que dura um dia, seguido de três dias sem febre (N. do E.).
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			PROPÓSITO DESTA OBRA


			Para que os leitores possam tirar maior proveito da presente obra, eu lhes direi, em poucas palavras, qual o benefício que lhes virá pelo uso deste livro. Pois, fazendo isso, lhes mostrarei a qual propósito deverão se ater e a que focar a atenção ao lê-lo. Embora a Santa Escritura contenha uma doutrina perfeita, à qual nada se pode acrescentar – porque aprouve a nosso Senhor nela revelar os infinitos tesouros de sua sabedoria –, a pessoa, entretanto, que não for bastante experimentada em seu manuseio e entendimento necessita de certa orientação e ajuda para saber o que deve nela buscar. Dessa forma, ela não vagueará incerta, mas alcançará rota segura que lhe permita atingir sempre o fim a que a convoca o Santo Espírito.


			É que o dever daqueles que têm recebido maior iluminação de Deus que os outros é vir em socorro dos símplices nesta questão e dar-lhes a mão para conduzi-los e ajudá-los a encontrar a plenitude do que Deus nos quis ensinar em sua Palavra. Ora, isso não pode ser feito de melhor maneira do que mediante as Escrituras, focando os temas principais e secundários na filosofia cristã. Pois quem possuir esses conhecimentos estará em condições de aproveitar na escola de Deus mais em um dia do que outro em três meses, na medida em que sabe, com relativa precisão, a que reportar cada sentença e é possuidor dessa regra para dispor com acerto tudo quanto se lhe apresenta. 


			Vendo, pois, quão grande era a necessidade de assim ajudar aqueles que anseiam por serem instruídos na doutrina da salvação, esforcei-me, segundo a capacidade que me tem dado o Senhor, por dedicar-me a essa importante tarefa. E para esse fim escrevi a presente obra. Redigi-a primeiramente em latim, para que pudesse servir a todos os estudiosos, de qualquer país que fossem; então, em seguida, almejando comunicar o que daí poderia vir de proveito à nossa gente francesa, traduzi-a também para nossa língua.


			Não ouso dar testemunho demasiadamente favorável sobre a obra, nem declarar o quanto a leitura pode ser proveitosa, temendo parecer que à minha obra atribuo valor excessivo. Todavia, posso prometer pelo menos que ela pode ser uma chave e entrada para a correta e final compreensão da Santa Escritura.


			Daí, se a partir de agora e para o futuro, conceder-me o Senhor meios e oportunidades para escrever alguns comentários, serei o mais sucinto possível, uma vez que não se farão necessárias longas digressões, visto que, nesta obra, já focalizei extensamente quase todos os artigos que dizem respeito à fé cristã.


			E já que nos é forçoso reconhecer que de Deus procedem toda verdade e sã doutrina, ousarei, um tanto presunçosamente, afirmar, com singeleza, a opinião que tenho sobre esta obra: ela é mais de Deus que de mim mesmo. Portanto, todo louvor por ela deve ser dado a ele.


			Exorto, pois, a todos quantos têm reverência pela Palavra do Senhor, a que a leiam e zelosamente a tenham na memória, se desejarem possuir, primeiro, um sumário da doutrina cristã, e, em segundo lugar, um meio de se beneficiarem realmente da leitura tanto do Antigo quanto do Novo Testamentos. Quando assim o tiverem feito, saberão por experiência que não fiz mau uso das palavras. Se alguém não puder entender todo o conteúdo, não se desespere por isso; prossiga, sem desanimar, na esperança de que uma passagem projete mais luz sobre a outra. Acima de tudo, insisto nesta recomendação: avalie tudo quanto exponho recorrendo à Escritura, a qual apresento para dar testemunho da procedência e justeza do que afirmo.


		




		

CAPÍTULO I
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			O CONHECIMENTO DE DEUS E O CONHECIMENTO DE NÓS MESMOS SÃO COISAS CORRELATAS E ESTÃO INTER-RELACIONADOS


			1. O conhecimento de nós mesmos nos conduz ao conhecimento de Deus


			A soma quase total do nosso conhecimento, que de fato se deve julgar como verdadeiro e sólido conhecimento, consta de duas partes: o conhecimento de Deus e o conhecimento de nós mesmos. Como, porém, se entrelaçam com muitos elos, não é fácil, entretanto, discernir qual deles precede ao outro e ao outro origina.


			Em primeiro lugar, visto que ninguém pode sequer olhar a si próprio sem imediatamente voltar o pensamento à contemplação de Deus, em quem vive e se move [At 17.28], não é nada obscuro o fato de que os dons com que somos prodigamente investidos de modo algum provêm de nós mesmos. Mais ainda, nossa própria existência, na verdade, não é outra coisa senão subsistência no Deus único.


			Em segundo lugar, por estas bênçãos que caem do céu sobre nós, gota a gota, somos, como por pequenos riachos, conduzidos à fonte. Aliás, de nossa própria carência, realmente, melhor se evidencia aquela infinidade de recursos que residem em Deus. Particularmente, esta desventurada ruína em que nos lançou a rebelião do primeiro homem nos compele a voltar os olhos para o alto não apenas para que, em jejum e famintos, daí roguemos o que nos falte, mas ainda para que, despertados pelo temor, aprendamos a humildade.


			Ora, como no homem se encontra como que um mundo de todas as misérias e, desde que fomos despojados de nosso traje divino nossa vergonhosa nudez põe a descoberto imensa massa de torpezas, pela consciência da própria infelicidade cada um deve, necessariamente, ser incomodado para que chegue pelo menos a algum conhecimento de Deus.


			E assim, da consciência de nossa ignorância, vaidade, pobreza, fraqueza, enfim, de nossa própria depravação e corrupção, reconhecemos que em nenhuma outra parte, senão no Senhor, se situam a verdadeira luz da sabedoria, a sólida virtude, a plena abundância de tudo o que é bom, a pureza da justiça; daí, somos por nossos próprios males instigados à consideração das excelências de Deus. E não podemos desejá-lo com seriedade antes que tenhamos começado a ficar descontentes com nós mesmos. Pois quem dos homens há que não descanse prazerosamente em si mesmo? Quem, na verdade, assim não descansa, enquanto a si mesmo se desconhece, isto é, enquanto está contente com seus dons e ignorante ou esquecido de sua miséria?


			Consequentemente, pelo conhecimento de si mesmo cada um é não apenas constrangido a buscar a Deus, mas até como que conduzido pela mão a achá-lo.


			2. O conhecimento de Deus nos leva ao conhecimento de nós mesmos


			Por outro lado, é notório que o homem jamais chega ao puro conhecimento de si mesmo até que tenha, antes, contemplado a face de Deus e, da visão dele, passe a examinar a si mesmo. Ora, sendo o orgulho inato a todos nós, sempre parecemos, a nós mesmos, justos, íntegros, sábios e santos, a menos que, em virtude de provas evidentes, sejamos convencidos de nossa injustiça, indignidade, insensatez e depravação. Não somos, porém, assim convencidos, se atentamos apenas para nós mesmos e não também para o Senhor, que é o único parâmetro pelo qual se deve aferir este juízo. Pois, uma vez que somos todos por natureza propensos à hipocrisia, qualquer vã aparência de justiça nos satisfaz amplamente em lugar da real justiça. E porque dentro de nós ou a nosso redor nada se vê que não seja contaminado de grande impureza – enquanto mantemos nossa mente confinada aos limites da depravação humana –, aquilo que é um pouco menos sujo nos sorri como sendo coisa de mais refinada pureza. Exatamente como se dá com um olho diante do qual nada se põe de outras cores senão o preto: julga ser alvíssimo o que, entretanto, é de brancura um tanto esfumada, ou até mesmo escurecido de certa tonalidade fosca.


			Além do mais, pelos próprios sentidos do corpo nos é possível discernir ainda mais de perto o quanto nos enganamos ao avaliarmos os poderes da alma. Ora, se em pleno dia ou baixamos a vista ao chão, ou fitamos as coisas que ao nosso redor se nos apresentam ao olhar, parece que somos dotados de muito poderosa e penetrante acuidade visual. Quando, porém, movemos os olhos para o Sol e o miramos diretamente, esse poder de visão que sobre a terra se fazia particularmente forte prontamente se apaga e se confunde com brilho tão intenso, de forma que somos forçados a confessar que essa nossa habilidade em contemplar as coisas terrenas, quando para o Sol se volta, é mera ofuscação. 


			Assim também se dá ao estimarmos nossos recursos espirituais. Pois, enquanto não olhamos para além da terra, de maneira muito fantasiosa nos orgulhamos de nós mesmos, de todo satisfeitos com nossa própria justiça, sabedoria e virtude, e nos imaginamos pouco menos que semideuses. Mas, se pelo menos uma vez começarmos a elevar o pensamento para Deus e a ponderar quem é ele e quão completa é a perfeição de sua justiça, sabedoria e poder – a cujo parâmetro devemos nos ajustar –, aquilo que antes em nós sorria sob a aparência ilusória de justiça logo como plena iniquidade se mostrará; aquilo que maravilhosamente nos impressionava sob o título de sabedoria exalará como extremada estultícia; aquilo que se mascarava de poder provará ser a mais deplorável fraqueza. 


			Portanto, está longe de conformar-se à divina pureza o que em nós se apresenta como absolutamente perfeito.


			3. O homem ante a majestade divina


			Daqui procedem esse horror e espanto com que, a cada passo, afirma a Escritura terem os santos sido tocados e afligidos, sempre que sentiam a presença de Deus. Como quando, pois, vemos aqueles que, não considerando a presença de Deus, se mostravam seguros e firmes, mas, ao manifestar ele sua glória, ficavam tão abalados e aterrados como se fossem prostrados pelo pavor da morte e, até mais do que isso, como se a morte estivesse prestes a tragá-los e aniquilá-los. Daí, deve-se concluir que o homem nunca é suficientemente tocado e afetado pelo senso de sua indignidade, senão depois de comparar-se com a majestade de Deus.


			E desta consternação temos numerosos exemplos, tanto em Juízes quanto nos Profetas. Tanto assim é que essa expressão se tornou costumeira entre o povo de Deus: “Morreremos, pois que nos apareceu o Senhor”. De igual modo, também na história de Jó, com o objetivo de quebrantar os homens pelo reconhecimento de sua estultícia, fraqueza e corrupção, sempre o argumento mais importante é extraído da descrição da divina sabedoria, poder e pureza [Jó 38.1–40.5]. E não sem razão, pois vemos como Abraão mais claramente se reconhece como sendo terra e pó quanto mais se aproximou da contemplação da glória do Senhor [Gn 18.27] e como, também, Elias não ousa, de face descoberta, atentar para a manifestação de Deus [1Rs 19.13], tamanho é o terror que há na presença divina.


			E que haveria de fazer o homem, podridão [Jó 13.28] e verme que é [Jó 25.6; Sl 22.6], quando até mesmo os próprios querubins deviam cobrir o rosto, movidos por esse pavor? [Is 6.2]. É isto, de fato, o que diz o Profeta Isaías: “A lua se envergonhará, e o sol se confundirá quando o Senhor dos Exércitos reinar” [Is 24.23]. Isto é, quando ele revelar seu esplendor e mais perto o trouxer, diante dele se cobrirá de trevas tudo o que houver de mais brilhante [Is 2.10,19].


			Contudo, de qualquer maneira que, por união mútua, se inter-relacionem entre si o conhecimento de Deus e o conhecimento de nós mesmos, a ordem do correto ensinar pede que dissertemos, em primeiro lugar, a respeito daquele e, então, depois disso, passemos à consideração deste.


		




		

CAPÍTULO II
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			EM QUE CONSISTE CONHECER A DEUS E A QUE FIM SE PROPÕE O CONHECIMENTO


			1. Piedade é o requisito para se conhecer a Deus


			Portanto, de fato entendo como conhecimento de Deus aquele em virtude do qual não apenas concebemos que Deus existe, mas ainda apreendemos o que nos importa dele conhecer, o que lhe é relevante à glória, enfim, o que é proveitoso saber a seu respeito. Ora, falando com propriedade, não podemos dizer que Deus é conhecido onde não há nenhuma religiosidade, nem piedade. E aqui ainda não abordo essa modalidade de conhecimento pela qual os homens, em si perdidos e malditos, apreendem a Deus como Redentor, em Cristo, o Mediador. Ao contrário, estou falando apenas desse conhecimento primário e singelo, a que nos conduziria a própria ordem da natureza, se Adão tivesse se conservado íntegro.


			Ora, se bem que nesta arruinada situação do gênero humano já ninguém sentirá a Deus, seja como Pai, seja como autor da salvação, seja como de qualquer maneira favorável, até que Cristo se interponha como agente mediador para apaziguá-lo em relação a nós. Todavia, uma coisa é sentirmos que Deus, como nosso Criador, nos sustenta com seu poder, nos governa em sua providência, nos provê sua bondade e nos cumula de toda sorte de bênçãos; outra, porém, é abraçarmos a graça da reconciliação que nos é proposta em Cristo.


			Portanto, uma vez que o Senhor se mostra, em primeiro lugar, tanto na estrutura do mundo quanto no ensino geral da Escritura, simplesmente como Criador, e, depois, na face de Cristo [2Co 4.6] como Redentor, daí emerge de Deus duplo conhecimento, de cujo primeiro aspecto trataremos agora. O outro se seguirá, na devida ordem.


			Mas, embora nossa mente não possa apreender a Deus sem que lhe demos alguma expressão de culto, não bastará, contudo, simplesmente sustentar que ele é um e único, a quem todos devem cultuar e adorar, se não estivermos também persuadidos de que ele é a fonte de todo bem, para que nada busquemos de outra parte senão nele. 


			O que quero dizer é: não só que a este mundo que uma vez criou de tal forma o sustém por seu imenso poder, regula-o por sua sabedoria, preserva-o por sua bondade e, especialmente, rege com sua justiça e equidade o gênero humano, suportando-o em sua misericórdia, guardando-o em sua proteção. Mas, além disso, que em parte alguma se achará uma gota ou de sabedoria e de luz, ou de justiça, ou de poder, ou de retidão, ou de genuína verdade, que dele não emane e de que não seja ele próprio a causa, de modo que aprendamos a realmente dele esperar e nele buscar todas essas coisas e, após recebidas, a atribuí-las a ele, com ação de graças.


			Ora, este sentimento dos poderes de Deus é para nós mestre idôneo da piedade, da qual nasce a religião. Chamo de piedade a reverência associada com o amor a Deus, a que nos induz o conhecimento de seus benefícios. Pois, até que os homens sintam que tudo devem a Deus, que são assistidos por seu paternal cuidado, que é ele o autor de todas as coisas boas e, portanto, que nada se deve buscar fora dele, jamais se sujeitarão a ele em obediência voluntária. Mais ainda: a não ser que ponham nele sua plena felicidade, verdadeiramente e de coração nunca se entregarão a ele por inteiro.


			2. Confiança e reverência são fatores do conhecimento de Deus


			Deste modo, simplesmente brincam com frívolas especulações aqueles que insistem nesta pergunta: Que é Deus?, quando nos deve interessar, antes, saber qual é a natureza de Deus e o que é condizente com ela. 


			Pois, de que vale, com Epicuro, confessar um Deus que, pondo de lado o cuidado do mundo, só tem prazer no ócio? Afinal, que ajuda traz conhecer a um Deus com quem nada temos a ver? Antes, pelo contrário, seu conhecimento, em primeiro lugar, deve nos induzir ao temor e à reverência; segundo, tendo-o por guia e mestre, devemos aprender a buscar nele todo o bem e, em recebendo-o, a ele tudo creditar.


			Ora, como pode penetrar em tua mente o pensamento de Deus, sem que, ao mesmo tempo, logo reflitas que, sendo feitura dele, pelo próprio direito de criação foste sujeitado e vinculado a seu domínio, que lhe deves a vida e que convém atribuir-lhe tudo quanto fazes?


			Se é assim, segue-se necessariamente, uma vez que sua vontade deve ser a lei que governa nosso viver, que inexoravelmente a vida te corrompe, se não a colocas ao serviço dele. Por outro lado, nem o podes vê-lo com clareza, sem que reconheças ser ele a fonte e origem de todas as coisas boas – de onde deveria nascer não só o desejo de se apegar a ele, mas ainda a confiança nele –, se a depravação humana não desviasse a reta investigação da mente do homem.


			Ora, para começar, a mente piedosa não sonha para si um Deus qualquer; ao contrário, contempla somente o Deus único e verdadeiro. Nem lhe atribui coisa alguma que lhe ocorra à imaginação, mas se contenta com tê-lo tal qual ele mesmo se manifesta, e, com a máxima diligência, sempre se acautela, para que não venha, por ousada imprudência, a andar sem rumo, indo além dos limites da vontade de Deus. 


			Por ser Deus conhecido desta maneira pela mente piedosa, por saber que ele a tudo governa, confia ser ele seu guia e protetor e, assim, entrega-se totalmente à sua guarda. Por entender ser ele o autor de todo bem, se algo a oprime, se algo lhe falta, prontamente à sua proteção recorre, dele esperando assistência. Por estar convencida de que ele é bom e misericordioso, nele repousa com segura confiança e não duvida que, para todos os seus males, por sua clemência, ele terá sempre preparado o remédio. Por reconhecê-lo por Senhor e Pai, conclui que é justo reconhecer sua soberania em todas as coisas, reverenciar sua majestade, promover sua glória, obedecer aos seus preceitos. Por perceber ser ele justo juiz e vê-lo armado com severidade para punir os crimes, tem sempre diante dos olhos seu tribunal, e, por temor que nutre, se retrai e evita provocar-lhe a ira. Todavia, não fica tão apavorado pelo senso de seu juízo que deseje se retirar, mesmo que uma forma de escape esteja disponível. Antes, não menos o abraça como o juiz dos maus quanto o benfeitor dos piedosos, pois compreende que tanto pertence à glória de Deus dar aos ímpios e perversos o castigo quanto aos justos o dom da vida eterna. Além disso, refreia-se de pecar não só pelo temor do castigo, mas porque ama e reverencia a Deus como Pai, honrando-o e cultuando-o como Senhor; e, mesmo que não existisse nenhum inferno, ainda assim treme só de pensar em ofendê-lo.


			Eis no que consiste a religião pura e real: fé aliada a sério temor de Deus, de modo que o temor não só em si contém reverência espontânea, mas ainda traz consigo a legítima adoração, a qual está prescrita na lei. E isto se deve observar com mais diligência: enquanto todos veneram a Deus de maneira vaga e geral, pouquíssimos o reverenciam de verdade; enquanto, por toda parte, grande é a ostentação em cerimônias, rara, porém, é a sinceridade de coração.


		




		

CAPÍTULO III
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			O CONHECIMENTO DE DEUS FOI, POR NATUREZA, INSTILADO NA MENTE HUMANA


			1. Universalidade do sentimento religioso


			Consideramos além de qualquer dúvida que existe na mente humana e, na verdade, por disposição natural, certo senso da divindade. Ora, para que ninguém se refugiasse no pretexto de ignorância, Deus mesmo infundiu em todos certa noção de sua divina realidade – da qual, renovando constantemente a lembrança, repetidamente instila novas gotas – de modo que, como todos, à uma, reconhecem que Deus existe e é seu Criador, são por seu próprio testemunho condenados, uma vez que não somente não lhe renderam o devido culto, mas ainda não consagraram a vida à sua vontade.


			Certamente, se em algum lugar tiver que ser procurada ignorância de Deus, em nenhuma parte é mais provável encontrar exemplo disso que entre os povos mais retrógrados e mais distanciados da civilização humana. E, todavia, como o declara aquele pagão,13 não há nenhuma nação tão bárbara, nenhum povo tão selvagem, no qual não esteja profundamente arraigada esta convicção: Deus existe! E mesmo aqueles que em outros aspectos da vida parecem diferir bem pouco dos seres brutos, ainda assim sempre conservam certa semente de religião. Tão profundamente penetrou na mente de todos tão tenazmente às entranhas de todos se apegou este pressuposto comum!


			Portanto, como desde o princípio do mundo nenhuma região, nenhuma cidade, enfim, nenhuma casa tenha existido que pudesse prescindir da religião, há nisso uma clara confissão de que no coração de todos está gravado o senso da divindade.


			Aliás, até a própria idolatria é ampla evidência dessa noção. Pois sabemos com quão insatisfação o homem se humilha a ponto de admirar a outras criaturas acima de si mesmo. Desse modo, quando o homem prefere prestar culto à madeira e à pedra a ser considerado como não tendo nenhum deus, claramente se vê nisso esta impressão acerca da deidade. E de forma alguma pode ela ser apagada da mente do homem14, de modo que é mais fácil que as inclinações naturais sejam alteradas, o que, de fato, ocorre quando o homem, voluntariamente, desce de sua altivez natural para as coisas mais inferiores, para, assim, adorar a Deus.


			2. Religião não é invencionice gratuita


			Isto posto, é inteiramente gratuito o que se ouve de alguns, isto é, que a religião foi engendrada pela sutileza e engenhosidade de uns poucos, para com essa artimanha manterem em sujeição as pessoas simples, ao mesmo tempo em que, entretanto, nem os mesmos que foram os inventores da adoração de Deus para os outros creriam existir algum Deus!


			Sem dúvida, confesso que, a fim de manterem o espírito mais obediente a si, homens astutos têm inventado muita coisa em matéria de religião, para com isso infundirem reverência às pessoas simples e causar-lhes terror. Isso, no entanto, em parte alguma teriam conseguido se a mente humana já não tivesse sido imbuída dessa firme convicção acerca de Deus, da qual, como de uma semente, emerge a propensão para a religião.


			E nem é, certamente, crível que tenham carecido totalmente do conhecimento de Deus aqueles que, sob pretexto de religião, habilidosamente exploravam aos menos esclarecidos. Pois, ainda que no passado tenham existido alguns, e hoje eles não são poucos, que neguem existir Deus, contudo, queiram ou não queiram, ocasionalmente têm certo sentimento daquilo que desejam ignorar. 


			Em parte alguma se lê de ter existido um desprezo mais incontido ou desenfreado pela deidade do que em Gaio Calígula. Entretanto, ninguém tremia mais miseravelmente sempre que se evidenciava alguma manifestação da ira divina. Desse modo, ainda que involuntariamente, tremia de pavor diante do Deus a quem publicamente se esforçava por desprezar. Isso, aqui e ali, sobrevirá também aos que são como ele. Portanto, quem é mais petulante em desprezar a Deus, de fato também, ao mero ruído de uma folha que cai, desmedidamente se perturba [Lv 26.36].


			De onde vem isso senão da ação vingadora da divina majestade, que mais lhes fere a consciência quanto mais dele tentam fugir?


			É verdade que recorrem a todos os esconderijos em que procuram ocultar-se da presença do Senhor para, novamente, da memória a apagar. Contudo, querendo ou não, são sempre apanhados. E por mais que por vezes pareça desvanecer-se por algum momento, no entanto logo depois surge com vigor ainda maior, de modo que, se porventura têm alívio dessa ansiedade da consciência, não é ela muito diferente do sono dos embriagados e dos loucos, os quais, na verdade, mesmo dormindo, não repousam tranquilamente, visto que são continuamente agitados por sonhos terríveis e apavorantes.


			Portanto, até os próprios ímpios são exemplos de que vigora sempre na alma de todos os homens alguma noção de Deus.


			3. Impossibilidade de ateísmo real


			Isto, sem dúvida, será sempre evidente aos que julgam com acerto, a saber, que está gravado na mente humana um senso da divindade que jamais se pode apagar. Ainda mais: a perversidade dos ímpios, que, embora lutem furiosamente, não conseguem se livrar do medo de Deus, é testemunho abundante não somente de que essa convicção de que há um Deus é inata a todos por natureza, mas ainda lhes está encravada no íntimo, como que na própria medula.


			Embora Diágoras, e tantos como ele, através de todos os séculos, zombeteiramente ridicularizem tudo quanto se tem crido em matéria de religião, e, como Dionísio, ridicularizem o juízo celeste, isso não passa de um riso de escárnio, pois em seu interior o verme da consciência causa mais dor que qualquer ferro cauterizador. 


			Não digo o que Cícero dizia, a saber, que, com o correr do tempo, os erros ficam obsoletos, enquanto, com o passar dos dias, mais cresce e melhor se torna a religião. Ora, o mundo, como pouco adiante se verá, faz tudo o que pode para expulsar para bem longe todo o conhecimento de Deus e de todos os modos corromper-lhe o culto. Afirmo simplesmente isto: enquanto os ímpios, com obstinada dureza, esforçam-se para repudiarem a Deus, esse senso da divindade que tão ardentemente desejariam que fosse extinto, torna-se mais forte. De onde concluímos que esta não é uma doutrina que se aprende na escola, mas que cada um, desde o ventre materno, deve ser mestre dela para si próprio, e da qual a própria natureza não permite que ninguém esqueça, ainda que muitos ponham todo seu empenho nessa tarefa.15


			Portanto, todos nascem e vivem nesta condição, isto é, para conhecerem a Deus. Contudo, a não ser que cheguem a esse ponto de conhecimento verdadeiro e supremo da Deidade, o conhecimento de Deus lhes é difuso e instável. É evidente que da lei da sua criação todos esses atestam que não destinam os pensamentos e ações de sua vida a essa questão.16 Isso não foi desconhecido nem aos próprios filósofos. Ora, Platão17 não quis dizer outra coisa, visto que, repetidamente, ensinou que o sumo bem da alma é semelhança com Deus, quando, tendo obtido conhecimento dele, é transformada à sua semelhança. Da mesma forma, nos escritos de Plutarco, discorre também Grilo, quando afirma que os homens, uma vez que a religião esteja ausente de suas vidas, não só em nada excedem aos animais, mas até, em muitos aspectos, lhes são muito mais dignos de pena, porquanto, sujeitos a tantas espécies de males, levam continuamente uma vida tumultuada e desassossegada. 


			Portanto, o que os faz superiores é tão somente o culto a Deus, mediante o qual se aspira à imortalidade.


			









Notas


			

				

					13 CÍCERO. Da natureza dos deuses, livro I, p. 16.


				


				

					14 Primeira edição: “salta à vista veementíssima ser esta impressão acerca da divindade, que, por isso, não há obliterar-se da mente do homem [...]”.


				


				

					15 Primeira edição: “Donde concluímos que não é matéria que se haja primeiro de aprender nas escolas, mas de que desde o ventre cada um é mestre a si [próprio] e de que não sofre a própria natureza alguém se esqueça, inda que, com todas as forças, muitos isso intentem”.


				


				

					16 Primeira edição: “Logo, se todos foram nascidos e vivem nesta condição, [isto é,] para conhecerem a Deus, mas, a não ser que a este ponto hajam [ele] de chegar, difuso e evanescente é o conhecimento de Deus, é evidente que da lei de sua criação aberram todos estes que a este escopo não destinam os pensamentos e ações todos de sua vida”.


				


				

					17 Fédon e Tecleto.


				


			


		




		

CAPÍTULO IV
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			ESTE MESMO CONHECIMENTO É SUFOCADO OU CORROMPIDO, EM PARTE PELA IGNORÂNCIA, E EM PARTE PELA DEPRAVAÇÃO


			1. Superstição


			Mas, assim como a experiência atesta que a semente da religião está divinamente implantada em todos, assim também dificilmente se encontra um em cada cem que faça frutificar o que lhe foi gerado no coração, e ninguém há em quem [essa semente] chegue à maturação, muito menos que produza fruto a seu tempo [Sl 1.3].


			De fato, enquanto alguns em suas próprias superstições se perdem e outros, de propósito firmado, de Deus impiamente se afastam, todos se degeneram de seu verdadeiro conhecimento. E assim resulta que no mundo não subsiste nenhuma piedade genuína.


			Entretanto, ao afirmar que alguns caem em superstição induzidos pelo erro, não quero com isso dizer que sua ingênua ignorância os isente de culpa, porquanto a cegueira em que se esforçam está quase sempre entrelaçada não somente em arrogante vaidade, mas ainda em insolente obstinação. Nisto se percebe vaidade, e certamente aliada ao orgulho, a saber, que, buscando a Deus, os desventurados seres humanos não sobem além de si mesmos, como seria necessário, antes, medem a Deus em conformidade com o padrão de sua pequeneza carnal, e, negligenciando a sólida investigação, movidos de curiosidade, andam em volta de vãs especulações. Logo, não o apreendem como ele se apresenta; ao contrário, o imaginam justamente como o criaram em sua própria presunção. 


			Tendo sido esse abismo escancarado, para qualquer lado que movam o pé, fatalmente irão sempre se precipitar à ruína. Ora, apesar de tudo quanto intentam em seguida para o culto ou serviço de Deus, peso algum podem lhe atribuir, porquanto estão adorando não a Deus, mas, em vez disso, adoram a uma fantasia e sonho de seu coração. Paulo frisa esta depravação eloquentemente, ao dizer que se fizeram fúteis, quando desejavam ser sábios [Rm 1.22]. Já antes dissera [Rm 1.21] que se fizeram fúteis em suas cogitações; mas, para que ninguém os livrasse de culpa, acrescenta que vieram, com justiça, a ser cegos, porquanto, não contentes com a sobriedade, ao contrário, reivindicando mais do que é próprio, trouxeram trevas sobre si mesmos. E ainda mais: em sua vã e perversa altivez, tornam-se tolos. De onde se segue que a estultícia não é justificável a eles, cuja causa não é simplesmente vã curiosidade, mas o desejo de saber mais do que convém, aliado à falsa confiança.


			2. Apostasia


			Quanto, porém, ao que sentencia Davi [Sl 14.1; 53.1]: que os ímpios e insanos sentem no coração que Deus não existe, isso deve ser limitado, primeiro, como veremos de novo pouco mais adiante, àqueles que, sufocada a luz da natureza, deliberadamente a si mesmos se fazem estúpidos. Assim vemos que muitos, após se tornarem endurecidos pela insolência e pelo constante pecar, repelem furiosamente toda lembrança de Deus, a qual, no entanto, lhes é espontaneamente sugerida no íntimo pelo próprio senso natural.


			Ora, para que sua insensatez se torne mais abominável, Davi os apresenta como negando terminantemente que Deus existe. Não que o privem de sua essência, mas que, despojando-o de seu juízo e providência, prendem-no ocioso no céu. Ora, nada é menos adequado à natureza de Deus que, privado do governo do mundo, entregue à sorte e feche os olhos às impiedades dos homens, para que se entreguem impunemente a todos os desregramentos. Consequentemente, todo aquele que, eliminado o temor do julgamento celestial, cede despreocupado à prática de tudo o que lhe vem ao desejo está negando que Deus exista.


			E esta é a justa punição de Deus: cobre-lhes de gordura o coração, de sorte que os ímpios, depois de fecharem os olhos, vendo, não veem [Mt 13.14-15; Is 6.9-10; Sl 17.10]. E Davi é o melhor intérprete de sua afirmação, em outro lugar [Sl 36.1; 10.11], onde diz que não há temor de Deus diante dos olhos dos ímpios; e, de igual modo, porque se convencem de que Deus não os vê, orgulhosamente se aplaudem em seus desmandos.


			Portanto, embora sejam compelidos a reconhecer um Deus, esvaziam sua glória, tentando privá-lo do poder, pois, conforme Paulo atesta [2Tm 2.13], assim como Deus não pode negar a si mesmo, de modo que permanece perpetuamente imutável em seu ser, assim também estes, ao forjarem um ídolo inerte e inútil, na verdade, estão dizendo que negam a Deus. Neste ponto, é preciso notar que, por mais que lutem contra seu próprio sentimento e desejem não apenas daí expulsar a Deus, mas até mesmo aboli-lo no céu, sua estupidez não cresce a tal ponto em que Deus não os arraste com frequência à barra de seu tribunal. Mas, uma vez que não se deixam dominar de nenhum temor, e, assim, se arremetem violentamente contra Deus, é certo que, enquanto assim os arrebata cego furor, reina neles animalesco abandono de Deus. 


			3. Idolatria


			Assim é arruinada essa vã defesa com que muitos costumam acobertar a própria superstição. Pois pensam que é suficiente nutrir mero zelo pela religião, seja qual for sua natureza e por mais falsa que seja. Não levam em conta, porém, que a verdadeira religião deve ser conformada ao arbítrio de Deus como a uma norma perpétua; que Deus, na verdade, permanece sempre igual a si mesmo; que ele não é um espectro ou fantasma, que se transforma segundo o desejo de cada um. E pode-se ver claramente como de quão enganosas aparências a superstição zomba de Deus enquanto finge render-lhe agradável homenagem. Pois, apegando-se quase exclusivamente àquelas coisas que Deus tem afirmado não serem de seu interesse, a superstição ou menospreza ou, então, rejeita abertamente aquelas que ele prescreve e ensina que lhe são agradáveis. 


			Portanto, cultuam e adoram a seus próprios delírios todos aqueles que a Deus apresentam seus ritos inventados, pois de modo algum assim ousariam zombar de Deus, se antes já não tivessem moldado um Deus apropriado aos absurdos de sua própria insignificância. E assim, o Apóstolo afirma ser ignorância de Deus essa vaga e errônea opinião com respeito à deidade: “Quando desconhecíeis a Deus”, diz ele, “servíeis aos que, por natureza, não eram deuses” [Gl 4.8]. E, em outro lugar [Ef 2.12], ensina que os efésios haviam vivido sem Deus durante o tempo em que se achavam distanciados do reto conhecimento do Deus único. Também não faz muita diferença, pelo menos neste ponto, se porventura concebes um só deus ou muitos, porque sempre te apartas do Deus verdadeiro e dele careces quando, deixado ele de lado, nada te resta senão um ídolo execrável. 


			Portanto, com Lactâncio se nos impõe concluir que nenhuma religião genuína existe, a menos que esteja em harmonia com a verdade.


			4. Hipocrisia


			Um segundo pecado surge, a saber: que jamais levam Deus em consideração, a não ser que a isso sejam constrangidos; nem dele se aproximam até que, a despeito de sua resistência, sejam arrastados até ele. Nem ainda são impregnados pelo temor espontâneo que emana da reverência à divina majestade, mas apenas de um temor servil e forçado que o juízo de Deus arranca deles, do qual, já que dele não podem fugir, sentem alarmante pavor, e inclusive até chegam a abominá-lo.


			Com efeito, o que diz Eustáquio, se aplica muito bem à impiedade, ou seja, que o temor foi o primeiro a dar origem aos deuses no mundo.18 Todos aqueles que têm a mente alienada da justiça de Deus sabem que seu tribunal está pronto para punir as transgressões e desejam ardentemente que ele seja arruinado. Com essa disposição, pelejam acirradamente contra o Senhor, o qual não pode abrir mão do juízo. Enquanto, porém, reconhecem que o poder inescapável de Deus paira ameaçadoramente sobre eles, como não conseguem afastá-lo nem dele fugir, encolhem-se diante dele, apavorados. E, assim, para que por toda parte não pareçam desprezar aquele cuja majestade pesa sobre eles, praticam algo que tenha a aparência de religião. Não obstante, não cessam de contaminar-se com toda sorte de vícios e de amontoar abominações sobre abominações, até que de todas as formas violem a santa lei do Senhor e dissipem toda a sua justiça. Ou, ao menos, não são a tal ponto contidos por esse pretenso temor de Deus, deixando de deleitarem-se docemente em seus pecados e de se orgulharem deles, e preferem esbaldar-se na intemperança da própria carne a restringi-la pelo freio do Espírito Santo. 


			Entretanto, uma vez que esta é uma sombra vã e fútil de religião – que nem sequer merece ser chamada de sombra –, outra vez daqui facilmente se infere o quanto a piedade – a qual somente no peito dos fiéis é instilada e da qual exclusivamente nasce a religião – difere desse confuso conhecimento de Deus. E, contudo, por sinuosos rodeios, os hipócritas desejam chegar a isto: insinuar que estão perto de Deus, de quem, no entanto, estão fugindo. Pois, quando a constância da obediência deveria acompanhá-los perpetuamente por toda a vida, rebelam-se acintosamente contra ele em quase todos os atos, esforçando-se por aplacá-lo simplesmente por meio de uns pobres sacrifícios. Quando deveriam servi-lo com santidade de vida e inteireza de coração, inventam frivolidades sem importância e mesquinhas observâncias de nenhum valor, por meio das quais tentam conciliá-lo consigo mesmos. Pior ainda, mais desenfreadamente se entorpecem em suas próprias impurezas, pois confiam poder se verem livres de seus deveres meramente por meio de ridículos atos expiatórios. Então, quando nele deveria estar plantada sua confiança, eles, relegando Deus a segundo plano, ajoelham-se [em súplica] diante de si mesmos ou das criaturas. Por fim, prendem-se em tão imensa rede de erros que a cega impiedade abafa e, por fim, extingue aquelas centelhas que brilhavam para mostrar-lhes a glória de Deus. 


			Permanece, todavia, essa semente que de modo algum se pode erradicar totalmente, a saber, que há uma deidade. Mas essa semente fica a tal ponto corrompida que nada produz senão os piores frutos. Além disso, o que estou presentemente sustentando – que o senso da deidade está inerentemente gravado nos corações humanos – se evidencia, com certeza ainda maior, do fato de a necessidade arrancar dos próprios réprobos essa confissão. Quando as coisas lhes correm tranquilas, zombam acintosamente de Deus; são até mordazes e abusados em minimizar-lhe o poder. Se, de qualquer forma, os aperta o desespero, isso os força a buscá-lo, ditando-lhe efêmeras preces. Disso fica claro que não são totalmente ignorantes de Deus, porém, o que deveria aflorar mais cedo lhes foi reprimido pela sua obstinação.


			









Nota


			

				

					18 Primeira edição: “Com efeito, à impiedade, e a ela somente, bem se ajusta aquele [dito] de Estáquio de que o medo primeiro deu origem aos deuses no mundo”.


				


			


		




		

CAPÍTULO V


			[image: ]


			O CONHECIMENTO DE DEUS BRILHA NA OBRA DA CRIAÇÃO DO MUNDO E EM SEU CONTÍNUO GOVERNO SOBRE ELE


			1. A clareza da autorrevelação de Deus exclui as desculpas humanas


			Além de tudo isso, visto que a finalidade da vida abençoada é o conhecimento de Deus, para que a ninguém fosse obstruído o acesso à felicidade, Deus não apenas implantou na mente humana essa semente de religião a que nos temos referido, mas ainda de tal modo se revelou em toda a obra da criação do mundo e a cada dia tão nitidamente se manifesta que eles não podem abrir os olhos sem serem forçados a contemplá-lo. Certamente sua essência transcende a compreensão, de modo que sua plena divindade escapa totalmente aos sentidos humanos. Entretanto, em todas as suas obras, uma a uma, imprimiu marcas inconfundíveis de sua glória, verdadeiramente tão claras e notórias que, por mais rudes e estúpidas que sejam [as pessoas], lhes é impossível alegar ignorância. 


			Portanto, com grande razão exclama o Profeta [Sl 104.2] que Deus se veste de luz como de um manto, como se quisesse dizer que, a partir de então, tinha começado a ser notado ao mostrar-se em ornamento visível: desde a criação do mundo, exibiu seus adereços, por meio dos quais agora, para onde quer que olhemos, a sua glória é ostentada. Ainda nessa mesma passagem, com admirável arte, o mesmo Profeta compara os céus, como se acham expandidos, à sua habitação real; diz que nas águas fincou os vigamentos de suas recâmaras; que as nuvens lhe são carruagens; que sobre as asas dos ventos cavalga; que os ventos e os relâmpagos são seus mensageiros velozes. E, visto que mais plenamente nas alturas brilha o esplendor de seu poder e de sua sabedoria, em várias ocasiões o céu é chamado de seu palácio.


			E, em primeiro lugar, para todo e qualquer rumo a que dirijas os olhos, nenhum recanto há do mundo, por mínimo que seja, em que não se vejam brilhar ao menos algumas centelhas de sua glória. Nem podes, realmente, de um só relance contemplar quão amplamente se estende esta vastíssima e formosíssima engrenagem, que não te sintas de todos os lados totalmente esmagado pela imensa intensidade de seu fulgor. 


			Essa é a razão por que, com finura e arte, o autor da Carta aos Hebreus [11.3] chama aos mundos de expressões visíveis das coisas invisíveis, já que essa ordem tão admiravelmente estruturada do Universo nos serve de espelho em que podemos contemplar ao Deus que, de outro modo, seria invisível. Por essa razão, o Profeta atribui [Sl 19.1] às criaturas celestiais uma linguagem de forma alguma desconhecida a qualquer nação, posto que aí mais evidentemente se revela a comprovação da deidade que não deve escapar à consideração de qualquer pessoa, por mais retrógada que seja. O Apóstolo, expondo isso mais explicitamente [Rm 1.19], diz ter sido revelado aos homens o que se fazia necessário para o conhecimento de Deus, visto que todos, à uma, contemplam [sua natureza] invisível, até mesmo seu eterno poder e divindade, dados a conhecer desde a criação do mundo.


			2. Visibilidade da sabedoria divina


			Tanto no céu quanto na terra, são inumeráveis as evidências que atestam a maravilhosa sabedoria de Deus. Não apenas aquelas coisas mais secretas, a cuja penetrante observação se destinam a Astronomia, a Medicina e toda a ciência natural, mas também aquelas que saltam à vista de qualquer um, até mesmo do mais inculto ignorante, de modo que nem mesmo podem abrir os olhos sem que sejam forçados a serem testemunhas.


			De fato, todos aqueles que beberam das artes liberais ou mesmo apenas de leve as experimentaram, com sua contribuição, são levados muito mais longe na penetração dos segredos da divina sabedoria. Todavia, ninguém, ao ignorá-las, é impedido de ver nas obras de Deus suficiente – e mais do que suficiente – arte, ao ponto de levá-lo a irromper em admiração pelo Artífice.


			Sem dúvida que para investigar os movimentos dos astros, determinar-lhes as posições, medir as distâncias, notar as propriedades, requer-se arte e a mais rigorosa aplicação. Assim como, ao perscrutar essas coisas mais explicitamente se projeta a providência de Deus, assim também a mente deve se elevar um pouco mais alto para contemplar-lhe a glória. Quando, porém, nem mesmo a pessoa mais simples e as de cultura mais elementar, que foram ensinadas só pelo recurso dos olhos, não podem ignorar a excelência da divina arte revelada abundantemente nesta incontável e particularmente distinta e harmoniosa variedade do exército dos céus, salta aos olhos que não existe ninguém a quem o Senhor não manifeste suficientemente sua sabedoria.


			De igual modo, investigar na estrutura do corpo humano – com o zelo com que Galeno se aplica –, a correlação, a simetria, a beleza, o funcionamento, é tarefa de extrema habilidade. E, todavia, todos concordam que o corpo humano revela composição tão engenhosa que, aos seus olhos, com razão, seu Artífice deve ser considerado admirável.


			3. O ser humano é evidência máxima da sabedoria divina


			E por isso alguns dentre os filósofos, outrora, designaram o homem, não sem razão, de mikro,kosmon [<]:r(:(s<(n – microcosmos], porquanto ele é raro exemplo do poder, da bondade e da sabedoria de Deus e, em si, contém milagres suficientes para nos ocupar a mente, desde que não nos enfademos de dar-lhes atenção.


			Por essa razão, Paulo, onde advertiu [At 17.27] que Deus pode ser conhecido até pelos cegos que tateiam, em seguida acrescenta que ele não deve ser buscado como se estivesse longe, pois, na verdade, dentro de cada um, todos sentem, indubitavelmente, a graça celestial, de onde obtêm alento.


			Ora, se para conhecermos a Deus não é necessário sairmos fora de nós mesmos, merecerá perdão aquele que se fizer negligente em descer em seu íntimo para aí descobrir a Deus? Essa é a mesma razão por que Davi, onde sucintamente celebrou o admirável nome de Deus e sua glória, que brilham por toda parte, imediatamente exclama: “Que é o homem para que dele te lembres?” [Sl 8.4]. E ainda: “Da boca dos pequeninos e dos que são amamentados estabeleceste a força” [Sl 8.2]. E, assim, não apenas declara que no gênero humano reside nítido espelho das obras de Deus, mas também que as criancinhas, grudadas ainda ao seio materno, têm línguas bastante eloquentes para proclamarem sua glória, de tal modo que não se requer nenhum outro orador. Por isso também não hesita em trazer [o discurso infantil] ao debate, como sendo totalmente capaz de refutar a demência daqueles que, em função de seu orgulho diabólico, desejariam que o nome de Deus fosse totalmente extinto. Consequentemente, também vem à tona o que Paulo cita de Arato [At 17.28], a saber, que somos geração de Deus, visto que, adornando-nos com tão sublime excelência, atestou ser nosso Pai. Da mesma forma, com base no senso comum e, por assim dizer, segundo ditava sua experiência, os poetas profanos o chamaram de pai dos homens. Aliás, ninguém se renderá em sujeição a Deus, de vontade espontânea e decidida, a não ser que, provando seu amor paterno, seja atraído a amá-lo e cultuá-lo.


			4. A ingratidão humana a Deus


			Aqui porém, se faz evidente a execrável ingratidão dos homens que, enquanto têm dentro de si nobre oficina com incontáveis obras de Deus, e, ao mesmo tempo, uma loja abarrotada de uma quantidade inestimável de produtos, deveriam irromper em louvores a Deus, eles são, na verdade, inflados e preenchidos com orgulho ainda maior. Eles têm consciência dos modos tão extraordinários que Deus opera neles; igualmente, aprendem, pelo próprio uso dessas coisas, a grande variedade de dons que recebem de sua liberalidade. Eles são obrigados a reconhecer, quer queiram ou não, que essas coisas são sinais da Divindade. Contudo, escondem-nas em seu íntimo. Na verdade, não é preciso que saiam para fora de si mesmos, desde que, não atribuindo a si mesmos o que lhes foi dado dos céus, não escondam debaixo da terra aquilo que ilumina sua mente para que vejam a Deus claramente.


			Antes, ainda hoje a terra sustenta muitos espíritos monstruosos que, para apagar o nome de Deus, não hesitam em desviar do propósito toda a semente da Deidade implantada na natureza humana. Pergunto, pois: quão detestável é essa insensatez, a saber, que o homem, achando a Deus cem vezes em seu próprio corpo e alma, com base nesse mesmo pretexto de excelência, negue que ele exista? Não dirão que se distinguem dos seres brutos por obra do acaso. Todavia, ante o véu da natureza, a qual consideram a artífice de todas as coisas, afastam-se de Deus. Eles percebem extraordinária habilidade em cada um de seus membros, desde a boca e os olhos, até a ponta dos pés. Contudo, também aqui, colocam a natureza no lugar de Deus. Mas, em especial, tão ligeiros movimentos da alma, tão belas faculdades, tão raros dons, pressupõem uma Deidade que não se permite ser facilmente escondida, ainda que os epicureus, como os ciclopes, dessa altura movessem mais insolentemente guerra contra Deus.


			Deste modo, para governar um vermezinho de cinco pés de estatura serão indispensáveis todos os tesouros da sabedoria celestial? E ficará o restante do Universo privado dessa prerrogativa? Em primeiro lugar, reconhecer que há algo orgânico na alma que corresponda a cada uma das partes de modo nenhum obscurece a glória de Deus, mas, ao contrário, a ilumina!


			Que responda Epicuro qual ajuntamento de átomos, cozinhando o que se come e se bebe, o digere, tornando-o parte em excrementos, parte em sangue, e de tal modo opera que cada membro tenha tão admirável proficiência para realizar sua função, como se tantas almas quantos membros regessem de comum acordo a um só corpo.19


			5. Confusão de criatura e Criador


			Entretanto, por ora não vou tratar desse atoleiro de porcos. Ataco, antes, esses que, entregues a sutilezas contraditórias, de maneira confusa, invocariam deliberadamente esse enfadonho parecer de Aristóteles, tanto para anular a imortalidade da alma quanto para privar Deus de seu direito. Ora, dado que a alma tem faculdades orgânicas, com esse pretexto a ligam ao corpo de tal modo que, sem este, aquela não subsiste. Além disso, com seus louvores à natureza, suprimem o nome de Deus tanto quanto lhes é possível. Entretanto, que os poderes da alma se limitem às funções que servem ao corpo é algo longínquo. 


			Que isso tem a ver com o corpo: que meças o céu, contes o número de estrelas, determines a grandeza de cada uma, saibas quanto distanciam entre si, com que rapidez ou lentidão completam seus cursos, quantos graus se inclinam para cá ou para lá? Indubitavelmente, confesso que o estudo dos astros tem a sua utilidade, contudo, estou apenas mostrando que nessa investigação tão elevada das coisas celestes não existe correlação orgânica; ao contrário, estou mostrando que a alma tem suas propriedades distintas do corpo. 


			Propus apenas um exemplo, do qual será fácil aos leitores deduzir os demais. Sem dúvida, multiforme é a agilidade da alma, com que perscruta o céu e a terra, liga as coisas passadas às que estão por vir, retém em lembrança as coisas que há muito ouviu e até mesmo para si pinta o que bem lhe apraz. Multiforme também é a habilidade com que imagina coisas incríveis e que é a matriz de tantas invenções admiráveis. Tudo isso são seguros sinais da Deidade no homem.


			Por que, enquanto a pessoa está dormindo, a alma não apenas vagueia e divaga em redor, mas ainda concebe muitas coisas úteis, cogita acerca de muitas questões e até adivinha fatos futuros? O que aqui se dirá senão que não se podem apagar os sinais da imortalidade que foram impressos no homem? Ora, que razão admitirá que o homem seja divino e, contudo, não reconheça seu Criador? Com efeito, nós, em função da capacidade que nos foi dada para julgar, faremos distinção entre o justo e o injusto, mas não haverá juiz nenhum no céu? A nós, até mesmo durante o sono, restará certo resíduo de entendimento, mas não haverá Deus que cuide do mundo e o governe? De tantas artes e coisas úteis nos julgaremos inventores a ponto de que Deus seja defraudado de seu louvor, quando, entretanto, a experiência suficientemente ensina que, em modos desiguais, o que temos nos foi distribuído oriundo de outra procedência? 


			Quanto, porém, ao que alegam certos indivíduos acerca de uma inspiração secreta que dá vida a todo o Universo, isso não só é destituído de consistência, mas inclusive é totalmente profano. Agradam-lhes as celebradas palavras de Virgílio:


			Primeiramente, céu e terra e os campos de água fluentes,


			E o fulgente globo lunar, e as estrelas titânias,


			Um espírito interiormente os alimenta, e, pelos membros infusa,


			A toda a massa uma mente movimenta, e ao grande corpo se mistura.


			Daí a raça de homens e animais, e o alento dos seres voláteis,


			E os monstros que o mar produz sob a marmórea superfície;


			De fogo lhes é o alento e celeste a origem, etc.20


			Na realidade, é como se o Universo, que foi criado para manifestação da glória de Deus, fosse seu próprio criador!


			Ora, em outro lugar, seguindo a noção comum a gregos e latinos, assim celebra o mesmo autor:


			Têm as abelhas, disseram, uma porção da mente divina,


			E sorvos etéreos. Pois, por toda a terra Deus se estende,


			E pelas vastidões do oceano, e pelo céu profundo.


			Daqui os rebanhos, o gado, os homens, toda espécie de feras,


			Cada um, ao nascer, tênue vida a si alcança.


			Isto é, a seguir, tudo aí retorna e, desfeito, se reintegra;


			Nem lugar há à morte, mas, vivos, volatizam


			Às hostes siderais e ascendem do céu às alturas.21


			Eis aqui de que vale para gerar e fomentar a piedade no coração do homem essa infrutífera especulação acerca da mente universal que anima e vivifica ao mundo! Isso se mostra mais claramente nas sacrílegas palavras desse cão impuro, Lucrécio, que foram deduzidas desse princípio. Isso, afinal, é forjar uma deidade fantasma, de modo que para longe se afaste o Deus verdadeiro, a quem devíamos temer e adorar.


			Certamente confesso que isso pode ser dito com reverência, desde que proceda de um espírito piedoso: que a natureza é Deus. Contudo, visto ser uma expressão dura e imprópria, já que a natureza é, antes, a ordem prescrita por Deus, em questões de tão grande importância e em que se deve ter especial reverência é prejudicial envolver Deus confusamente com o curso inferior de suas obras.


			6. A soberania de Deus sobre a criação


			Portanto, sempre que cada um de nós contemplar sua própria natureza, lembremo-nos de que há um Deus, que de tal modo governa a todas as naturezas, que quer que voltemos para ele os nossos olhos; que quer que para ele dirijamos nossa fé; que quer que o adoremos e o invoquemos. Porquanto, nada há mais contrário à boa ordem do que desfrutar de tão excelentes dádivas, as quais em nosso íntimo comprovam a divindade, e negligenciarmos o Autor, que as dá a nós quando as pedimos. 


			Quanto a seu poder, por quão cristalinos exemplos somos arrebatados ao levá-lo em consideração! A não ser que porventura nos seja desconhecido quanto poder se faz necessário para, só por sua palavra, sustentar esta infinita massa de céu e terra; por seu simples querer, ora abalar o céu com o estrondo dos trovões, abrasar de raios tudo quanto lhe apraza, riscar o ar com relâmpagos, ora conturbá-lo com variadas formas de tempestades e, então, por sua simples vontade, em um só momento acalmá-lo; obrigar o mar, que parece, com sua elevação, ameaçar a terra com constante devastação, a manter-se como que suspenso no ar e, às vezes, devido à força impetuosa dos ventos, agitá-lo de modo horrível e, às vezes, com ondas calmas, torná-lo tranquilo novamente. 


			A isso se referem todos os louvores do poder de Deus, que a própria natureza nos ensina, conforme principalmente os livros de Jó e de Isaías, os quais intencionalmente por ora deixo de considerar, porquanto acharão lugar mais apropriado em outra parte onde, com base nas Escrituras, discorrerei acerca da criação do mundo. No presente, tive apenas em mente abordar que esta maneira de buscar a Deus é comum a estranhos e a membros de sua família, se seguirem os delineamentos que, em cima e em baixo, produzem dele vívida imagem. 


			Seu próprio poder já nos conduz a cogitar sua eternidade, visto que tem necessariamente de ser eterno e ter de si próprio o princípio de onde todas as coisas derivam a sua origem. Além disso, se porventura se busca a causa em virtude da qual não só foi ele uma vez levado a criar todas as coisas, mas ainda é agora movido a preservá-las, só em sua bondade a acharemos. E, mesmo que essa seja, afinal, a única causa, deve ser mais do que suficiente para nos atrair ao seu amor, pois nenhuma criatura há, como diz o Profeta [Sl 145.9], sobre a qual sua misericórdia não seja derramada.


			7. O governo e o juízo de Deus


			Também na segunda classe de suas obras, isto é, aquelas que ocorrem além do curso ordinário da natureza, as evidências de seus poderes são, em muitos aspectos, muitíssimo claras.22 Ora, ao dirigir a sociedade humana, de tal modo governa sua providência que, embora seja, de inúmeras maneiras, benigno e benévolo para com todos, declara, ainda, mediante provas manifestas e diárias, sua clemência para com os piedosos e sua severidade para com os iníquos e réprobos. Pois as punições que exerce com relação às ações iníquas não são ambíguas, de modo que claramente demonstra ser protetor, e até mesmo vindicador da inocência, enquanto, em virtude de sua bênção, faz próspera a vida dos bons, socorre-os em suas necessidades, alivia-os e os mitiga em suas dores, suaviza-os em suas adversidades e em tudo os encaminha à salvação.


			Tampouco deve obscurecer a eterna norma da justiça de Deus o fato de que, muito frequentemente, ele permite, por certo tempo, que os iníquos e malfeitores exultem impunes, além de tolerar que os justos e inocentes sejam abalados por muitas coisas adversas, até mesmo oprimidos pela maldade e iniquidade dos ímpios. Antes, pelo contrário, deve vir à nossa mente pensamento muito diferente: quando ele castiga algum ato mau com uma manifestação clara de sua ira, isso é sinal de que ele abomina todos os atos de maldade, e, quando deixa muitos pecados passarem impunes, é porque haverá outro julgamento, para o qual estão reservados.23


			Igualmente, que grande oportunidade ele nos dá para que consideremos sua misericórdia, quando, muitas vezes, persegue pecadores miseráveis com sua incansável benignidade até que, cercados de benesses e com uma tolerância mais do que paternal, traze-os de volta e a sua impiedade é quebrada!24


			8. O soberano domínio de Deus sobre a vida humana


			A este propósito, evocando [Sl 107] que, em situações desesperadas, de forma repentina e de modo maravilhoso, e além de toda expectativa, Deus socorre os desgraçados e quase perdidos: sejam os que vagueiam por lugares ermos, protegendo-os de animais ferozes e por fim os reconduzindo ao caminho [v. 4-7]; sejam os desvalidos e famintos, providenciando-lhes o alimento [v. 9]; sejam os encarcerados, livrando-os de sombrias masmorras e férreas cadeias [v. 10-16]; sejam os náufragos, conduzindo-os a salvo ao porto [v. 23-30]; sejam os semimortos, curando-os das enfermidades [v. 17-20]; seja ele queimando a terra com calor e sequidão ou a fecundando pela secreta irrigação da graça [v. 33-38]; seja ele exaltando da multidão os mais desprezados, ou derrubando do elevado pedestal de sua dignidade os muito estimados [v. 39-41]. Com esses exemplos, o Profeta mostra que os fatos que se consideram ser eventos casuais são outros tantos testemunhos da providência celestial, aliás, especialmente da clemência paterna. E daqui se dá aos piedosos motivo de alegria; aos ímpios, porém, e aos réprobos, a boca é fechada [v. 42].


			Mas, pelo fato de a maioria dos homens, atolados em seus erros, se mostrarem cegos ante a tão magnífico espetáculo, ele exclama que é rara e singular sabedoria avaliar sabiamente essas obras de Deus [v. 43], de cuja simples contemplação nada aproveitam aqueles que, de outra forma, parecem ser muito inteligentes. E, de fato, por mais que brilhe a glória de Deus, dificilmente um em cada cem é um verdadeiro espectador.


			O mesmo podemos dizer de seu poder e sabedoria, que tampouco estão escondidos em trevas, os quais claramente se agigantam cada vez que a ferocidade dos ímpios – que todos pensam ser invencível – é reprimida em um momento; cada vez que sua arrogância é domada, seus fortíssimos castelos são demolidos, seus dardos e armaduras são feitos em pedaços, suas forças são quebradas; cada vez que seus planos são corrompidos e cedem ao próprio peso; cada vez que sua audácia, que os exaltava acima dos céus, é abatida ao mais profundo da terra. E também, ao contrário, cada vez que os humildes são elevados do pó e os necessitados, do esterco [Sl 113.7];25 cada vez que os oprimidos e aflitos são arrancados de angústias extremas; cada vez que a boa esperança é restaurada aos desolados; cada vez que sobre os bem armados, os desprovidos de armas conquistam a vitória, os poucos, sobre os muitos, os fracos, sobre os fortes.


			Também sua sabedoria, na verdade, manifesta sua excelência quando, na melhor ocasião, concede cada coisa, uma a uma; confunde a toda e qualquer sutileza do mundo [1Co 1.20]; apanha os astutos em sua astúcia [1Co 3.19]; enfim, nada, faz que não seja pela melhor razão possível.26 


			9. Deus é mais bem visualizado em suas obras do que em especulações da razão


			Vemos não ser necessária longa nem laboriosa demonstração para descobrir evidências que servem para ilustrar e afirmar a divina majestade, uma vez que, das poucas que rapidamente provamos, para onde quer que te voltes, claro é que são tão diretas e óbvias que podem facilmente serem observadas com os olhos e apontadas com os dedos.


			E aqui, uma vez mais, deve-se observar que somos convidados ao conhecimento de Deus, não àquele conhecimento que, satisfeito com especulações vazias, meramente se rodopia no cérebro, mas àquele que será sólido e frutífero se for por nós corretamente percebido e arraigado no coração. Ora, o Senhor se manifesta por meio de seus poderes, e, uma vez que sentimos sua força dentro de nós e usufruímos de seus benefícios, necessário é que sejamos muito mais vividamente afetados por esse conhecimento do que se imaginássemos um Deus de quem não tivéssemos nenhuma percepção.


			Portanto, compreendemos ser esta a via mais direta de buscar a Deus e o processo mais apropriado: que não tentemos, por meio de ousada curiosidade, penetrar à investigação de sua essência, a qual é, antes, para ser adorada do que para ser meticulosamente investigada; ao contrário, que o contemplemos em suas obras, em virtude das quais ele se torna próximo e familiar a nós, e de algum modo se comunica conosco. A isso o Apóstolo se referia quando dizia [At 17.27-28] que ele não deve ser buscado ao longe, uma vez que, por seu poder bem presente, habita em cada um de nós. Por isso Davi [Sl 145], tendo, antes, confessado a inenarrável grandeza de Deus [v. 3], em seguida menciona as suas obras e declara que, a partir delas, se referirá à grandeza divina. [v. 5-6].27


			Portanto, também a nós se nos impõe que nos apliquemos a essa investigação de Deus, uma investigação que de tal modo mantenha o nosso espírito suspenso de admiração e, ao mesmo tempo, nos toque profundamente com eficaz sentimento. E como, em certo lugar, ensina Agostinho,28 já que, como que a desfalecer sob sua grandeza, não o podemos apreender, convém que atentemos bem para suas obras, para que nos restauremos em sua bondade.


			10. Propósito deste conhecimento


			Portanto, conhecimento como este deve não só nos estimular à adoração de Deus, mas ainda nos despertar e nos alçar à esperança da vida futura. Quando, porém, atentamos para o fato de que os exemplos que o Senhor oferece, tanto de sua clemência quanto de sua severidade, são meramente rudimentares e incompletos, sem dúvida, devemos considerá-los prenúncio de coisas ainda maiores, cuja manifestação e plena exibição são reservadas à outra existência.


			Por outro lado, quando vemos os piedosos sobrecarregados pelas aflições provocadas pelos ímpios, abatidos por injúrias, oprimidos por calúnias, lacerados por insultos e vitupérios, enquanto, ao contrário, os iníquos florescem, prosperam, alcançam lazer com dignidade, e isso impunemente, conclui-se imediatamente que haverá outra vida na qual Deus reservou a eles não só a punição pela iniquidade, mas ainda a recompensa diante a justiça. Além disso, quando observamos que os fiéis são quase sempre castigados pelas varas do Senhor, sem dúvida, com certeza ainda maior, é necessário crer que muito menos haverão os ímpios um dia de escapar de seus açoites. Ora, este ditado de Agostinho29 é conhecido: “Se agora fosse todo pecado punido por castigo público, poder-se-ia pensar que nada fica reservado ao Juízo Final. Por outro lado, se Deus não punisse agora claramente a nenhum pecado, poder-se-ia crer que não existe nenhuma providência divina”.


			Portanto, é preciso confessar que, nas obras de Deus, uma a uma, de modo especial, porém, em sua totalidade, estão estampados, como que em painéis, os poderes operativos de Deus, pelos quais a seu conhecimento, e daí à verdadeira e plena felicidade, é convidado e atraído todo o gênero humano. E ainda que as virtudes de Deus estejam retratadas ao vivo e se mostrem em todo o mundo, só entendemos quanto valem e para que servem quando penetramos em nós mesmos e consideramos os caminhos e modos em que o Senhor mostra para nós sua vida, sabedoria e virtude e exerce em nós sua justiça, bondade e clemência.30


			Ora, muito embora, com justiça, se queixe Davi [Sl 92.5-6] de que os incrédulos se mostram destituídos de entendimento, já que não ponderam os desígnios profundos de Deus no governo do gênero humano, contudo, muito verdadeiro é o que, em outro lugar [Sl 40.12], diz o mesmo Davi: que a admirável sabedoria de Deus é mais abundante que os cabelos de nossa cabeça. Como, porém, este argumento será tratado mais adiante e de maneira pormenorizada no devido lugar, deixo de fazê-lo agora. 


			11. Cegueira humana ante a evidência de Deus na criação


			Ainda que no espelho de suas obras o Senhor represente com tão grande clareza não apenas a si próprio, mas também a seu reino imortal, entretanto, tal é nossa estupidez que sempre nos mostramos lerdos diante de evidências tão claras e elas se tornam sem qualquer proveito para nós. Ora, no que diz respeito à estrutura e formosa disposição do Universo, quem de nós, ao erguer os olhos para o céu ou ao estendê-los para as diversas regiões da terra, se lembra do Criador, em vez de, deixando de lado o autor, dedica-se ociosamente à contemplação de suas obras?31 Aliás, no que diz respeito àquelas coisas que se processam diariamente além da ordem do curso natural, quantos não imaginam que os homens são antes rodopiados e torcidos pelo cego capricho do acaso, em vez de governados pela providência de Deus?


			Pois, se por vezes, mediante a condução e direção dessas coisas, somos levados à consideração de Deus – o que necessariamente acontece a todos –, concebemos, entretanto, irrefletidamente apenas o sentimento de alguma Deidade. Assim, prontamente, decaímos outra vez nos delírios ou nos insanos desvarios de nossa carne e, por nossa própria presunção, corrompemos a pura verdade de Deus. 


			Sem dúvida, nisso somos todos diferentes, porque cada um, por sua vez, se entrega a algum erro peculiar; todavia, somos muito semelhantes no fato de que todos abandonamos o Deus único e verdadeiro por nossos prodigiosos desatinos. Dessa enfermidade são afetados não apenas os espíritos vulgares e incultos, mas também os mais ilustres e aqueles que, de outra forma, são dotados de discernimento singular.


			Neste particular, quão prodigamente toda a ordem dos filósofos mostra sua presunção e ineficiência! Ora, para que poupemos aos demais, os quais muito mais absurdamente imaginam tolices, Platão, entre todos o mais religioso e particularmente sóbrio, também ele próprio se perde em seu globo esférico.32 E o que não haveria de acontecer com os outros, quando os mais destacados, a quem caberia iluminar o caminho aos demais, assim desequilibram e tropeçam?


			Semelhantemente, tanta é nossa inclinação natural ao erro que, quando o governo das coisas humanas claramente dá testemunho inegável da providência de Deus, os homens, contudo, não se aproveitam desse fato mais que crendo que todas as coisas são agitadas confusamente pela descuidada vontade da Fortuna!33


			Falo sempre em relação aos mais respeitáveis, não a esses indivíduos vulgares que tudo fazem para profanar a verdade de Deus.


			12. A superstição humana e o engano dos filósofos constituem obstáculos à manifestação divina


			Daqui surge esse imenso lamaçal de erros do qual todo o mundo se encheu e se cobriu. Ora, pode-se dizer que a mente de cada um é um labirinto, de sorte que não é de admirar que nações, uma a uma, tenham sido arrastadas a múltiplas falsidades. E não só isso, mas também que os seres humanos, quase que um a um, têm tido seus próprios deuses. Porque, como à ignorância e às trevas se adicionam a temeridade e a petulância, dificilmente jamais se achou um só que não fabricasse para si um ídolo ou imagem no lugar de Deus. Na verdade, exatamente como as águas borbulham de vasta e ampla fonte, imensa turba de deuses tem brotado da mente dos homens, enquanto cada um, a divagar com demasiada liberdade, erroneamente inventa isso ou aquilo acerca do próprio Deus.


			Contudo, não é necessário elaborar aqui um catálogo das superstições em que o mundo se tem enredado, pois não chegaria nunca ao fim, e, ainda que nenhuma palavra fosse dita, à luz de tantas corrupções se faz amplamente evidente quão horrível é a cegueira da mente humana. 


			Deixo de considerar o populacho rude e inculto. Entre os filósofos, porém, que têm tentado penetrar o céu pela razão e pelo conhecimento, quão vergonhosa é a diversidade! Quanto mais cada um é dotado de profundo entendimento e polido pela arte e pelo conhecimento, tanto mais pareceu cobrir de adornos enganosos sua opinião, adornos que, entretanto, se examinados mais de perto, revelam-se ilusões passageiras. 


			Os estoicos se consideraram demasiadamente engenhosos ao afirmarem que, de todas as partes da natureza, pode-se extrair diversos nomes de Deus, sem com isso destruir a unidade de Deus.34 Como se já não fôssemos, de fato, mais do que suficientemente inclinados à vaidade sem que nos ponham diante dos olhos uma infinidade de deuses que nos arraste ao erro ainda mais profunda e violentamente!


			Até mesmo a teologia esotérica dos egípcios mostra que todos se empenharam nisso com afinco, de modo que não parecessem delirar sem razão. E talvez, ao primeiro relance, algo que parecesse provável poderia enganar aos símplices e incautos; contudo, qualquer dos mortais jamais inventou nada que não corrompesse torpemente a religião.


			E essa diversidade tão confusa incrementou a ousadia aos epicureus e de outros grandes desprezadores da piedade para que rejeitassem todo senso de Deus. Pois, quando viam os mais sábios debatendo com opiniões contrárias, das divergências entre eles e do ensino fútil e mesmo absurdo de cada um, não hesitaram em concluir que, desnecessária e insensatamente, os homens trazem tormento sobre si quando se põem a investigar um Deus que não existe. E pensaram que fariam isso impunemente, visto lhes parecia ser preferível negar inteiramente a existência de Deus a criar deuses duvidosos e, assim, produzir contendas que não tivessem fim. E, certamente, com grande estupidez esses tais argumentam, ou melhor, partindo da ignorância dos homens eles criam uma nuvem de fumaça para esconder sua própria impiedade – ignorância esta que nada possui, de modo algum, que possa detrair a Deus o que quer que seja.35 Como, porém, todos confessam não haver coisa alguma acerca da qual a um tempo doutos e indoutos discordam em grau tão elevado, pode-se concluir que as mentes dos homens, que tanto erram na investigação de Deus, são mais do que obtusas e cegas em se tratando dos mistérios celestiais.


			Louvada é por outros a resposta de Simônides, que, questionado pelo tirano Hierão o que seria Deus, pediu que lhe fosse concedido um dia para pensar. Quando, no dia seguinte, o tirano fez a mesma pergunta, ele solicitou mais dois dias; e, depois de duplicado o número de dias mais vezes, finalmente respondeu: “Quanto mais tempo reflito, tanto mais obscuro o assunto me parece”. Prudentemente, sem dúvida, ele suspendeu o parecer acerca de matéria que lhe era tão obscura. Todavia, daqui se evidencia que, se os homens fossem ensinados somente mediante a natureza, nada extrairiam de seguro, ou sólido, ou preciso; ao contrário, os que adoram um Deus desconhecido só se prendem a princípios confusos [At 17.23].


			13. Ao Espírito Santo é abominável toda e qualquer religião de procedência humana


			Ora, é preciso advertir também que todos quantos se afastam do Deus único adulteram a religião pura, como necessariamente acontece a quantos se entregam à sua própria opinião. É verdade que se vangloriarão dizendo ter em mente coisa muito diferente; mas pouco importa o que têm em mira, ou do que se convencem, uma vez que o Espírito Santo afirma serem apóstatas todos quantos, em virtude da cegueira da própria mente, colocam os demônios no lugar de Deus [1Co 10.20].


			Por esta razão, Paulo afirma [Ef 2.12] que os efésios estiveram sem Deus até que aprendessem do evangelho o que seria adorar ao Deus verdadeiro. Mas não se deve restringir isso somente a uma nação, visto que, em outro lugar [Rm 1.21], ele afirma em termos generalizados que, depois que a majestade do Criador lhes fora manifesta na própria estrutura do Universo, todos os mortais se fizeram fúteis em seus raciocínios.


			E, por isso, para dar lugar ao Deus verdadeiro e único, a Escritura [Hc 2.18-20] condena como sendo falsidade e mentira tudo quanto à Deidade foi outrora celebrado entre os povos, nem aceita como deus qualquer outra deidade senão a adorada no Monte Sião, onde florescia o conhecimento peculiar de Deus.


			Sem dúvida, dentre os gentios do tempo de Cristo, os samaritanos pareceram achegar-se bem próximo à verdadeira piedade. Entretanto, ouvimos da boca de Cristo [Jo 4.22] que eles não sabiam o que adoravam. De onde se segue que eles haviam sido enganados por erro fútil.


			Em resumo, mesmo que nem todos tenham se entregado a vícios grosseiros ou caído em abertas idolatrias, ainda assim nunca houve religião alguma que, sendo fundamentada apenas no senso comum, fosse pura e aprovada. Pois ainda que uns poucos não tenham cedido à loucura do povo comum, no entanto permanece firme o ensino de Paulo [1Co 2.8], a saber, que a sabedoria de Deus não foi apreendida pelos príncipes deste mundo. Ora, se até os mais excelentes viveram em trevas, o que se dirá da própria escória?


			Portanto, não surpreende que o Espírito Santo repudie como degenerescências todos os cultos inventados pela vontade dos homens, porque, em se tratando dos mistérios celestiais, a opinião humanamente concebida, ainda que nem sempre produza farto amontoado de erros, é, não obstante, a mãe do erro. E quando nada pior acontece, contudo, não é falta leve adorar, ao acaso, a um Deus desconhecido [At 17.23]. Entretanto, nessa culpa incidem, segundo afirma o próprio Cristo [Jo 4.22], todos quantos não foram ensinados pela Lei que Deus que importa cultuar.


			E, na verdade, aqueles que têm sido os mais exaltados legisladores, não têm avançado além da afirmação de que a religião teria se fundamentado no consenso público. Assim é que, em Xenofonte, Sócrates louva a resposta de Apolo pela qual ordenou que cada um adorasse aos deuses à maneira dos antepassados e conforme o costume da própria cidade. Mas que direito têm os mortais de definir, com base em sua própria autoridade, o que ultrapassa ao mundo em grande medida? Ou quem poderia a tal grau acatar às determinações dos ancestrais ou às ordenanças do povo, que, sem hesitação, receba a um deus que lhe é imposto com bases puramente humanas? Antes de sujeitar-se à opinião alheia, cada um insistirá em seu próprio parecer.


			Portanto, uma vez que, para seguir-se a adoração de Deus, são demasiadamente fracos o costume da cidade e o consenso da antiguidade, resta que o próprio Deus forneça do céu testemunho de si mesmo.


			14. Insuficiência da manifestação de Deus na ordem natural


			Em vão, pois, brilham para nós na obra da criação do mundo tantas lâmpadas acesas para enaltecer a glória do Autor; pois, embora sejamos cercados de todos os lados pelo seu esplendor, não obstante, de modo algum elas podem, somente por si mesmas, conduzir-nos ao reto caminho. Sem dúvida que emitem algumas centelhas, todavia, elas são sufocadas antes que emitam mais pleno fulgor. Por essa razão, o Apóstolo, no mesmo lugar em que chamou aos mundos de sinais das coisas invisíveis [Hb 11.1-3], diz também que pela fé se entende que as obras da criação foram formadas pela Palavra de Deus, significando, com isso, que, de fato, em tais manifestações externas se representa a deidade invisível, mas que não temos olhos para contemplá-la, a não ser que, pela revelação interior de Deus, mediante a fé, eles sejam iluminados.


			Tampouco Paulo, onde ensina [Rm 1.19] que o que se deve conhecer de Deus se faz patente na criação do mundo, se refere a uma manifestação que se pode apreender pelo discernimento dos homens, mas mostra que ela é suficiente para que os torne indesculpáveis. O mesmo Apóstolo também, embora em outro lugar [At 17.27], negue que Deus deva ser buscado ao longe, visto que habita dentro de nós, no entanto, ensina, em outra passagem [At 14.16-17], algo que se aproxima disto: “Em gerações passadas”, diz ele, “permitiu o Senhor que as pessoas andassem em seus próprios caminhos; contudo, não deixou a si mesmo sem testemunho, dispensando do céu dádivas, dando chuvas e estações produtivas, fartando de provisões e alegria os corações dos homens”. 


			E assim, conquanto o Senhor não precise de testemunho, enquanto, por sua imensa e variada benignidade, brandamente atrai os homens ao seu conhecimento, contudo, a despeito disso, eles não deixam de seguir seus próprios caminhos, ou seja, seus erros fatais.


			15. O homem não tem desculpas


			Mas, embora precisemos de capacidade natural para podermos chegar ao puro e líquido conhecimento de Deus, entretanto, como o defeito dessa estupidez está dentro de nós, a nós é podada toda e qualquer desculpa. Pois não podemos fingir tal ignorância sem que nossa própria consciência nos convença de negligência e ingratidão.36


			Como se esta defesa pudesse ser aceita: o homem alega que lhe faltaram ouvidos para ouvir a verdade, quando para declará-la há criaturas mudas com vozes mais do que melodiosas para declará-las; ou alega que com os olhos não pode ver o que lhe mostram as criaturas não dotadas de visão; ou, ainda, invoca a deficiência de entendimento, quando o ensinam todas as criaturas destituídas de razão!


			Portanto, com razão somos sumariamente excluídos de toda justificativa, visto que, sem rumo e desgarrados, nos extraviamos, quando todas as coisas nos apontam a trilha certa. Entretanto, por mais que se deva imputar à depravação dos homens o fato de que, pela admirável operação da natureza, depressa corrompem a semente do conhecimento de Deus instilada em sua mente, de modo que não alcance ela a boa e pura frutificação, contudo, é muito verdadeiro que, de modo algum, somos nós suficientemente instruídos por esse testemunho claro e singelo que as criaturas magnificamente dão da glória de Deus. Pois, no mesmo instante em que, pela contemplação do Universo, temos uma pequena degustação da Deidade, ao negligenciar o Deus verdadeiro colocamos em seu lugar os sonhos e fantasias de nosso cérebro, transferindo da própria fonte, aqui e ali, o louvor da justiça, da sabedoria, da bondade, do poder. Além disso, de tal modo obscurecemos ou invertemos os feitos diários de Deus mediante juízo pervertido, que não somente tiramos deles a glória que lhes é intrínseca, mas ainda retemos o louvor que é devido ao seu autor.
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					35 Primeira edição: “E, certamente, com suma insipiência arrazoam esses, ou, antes, da ignorância dos homens uma nuvem induzem para acobertar sua impiedade, [ignorância] da qual nada há de modo algum, para detrair a Deus o que quer que seja”.


				


				

					36 Primeira edição: “Pois, nem se [nos] permite ignorância assim pretextar que nos não esteja sempre a convencer tanto de indolência quanto de ingratidão até a própria consciência”.


				


			


		




		

CAPÍTULO VI


			[image: ]


			PARA QUE ALGUÉM CHEGUE A DEUS, O CRIADOR, É NECESSÁRIO QUE A ESCRITURA SEJA SUA GUIA E MESTRA


			1. O verdadeiro conhecimento de Deus na Bíblia


			Portanto, ainda que esse fulgor, que aos olhos de todos se apresenta no céu e na terra, seja mais que suficiente para eliminar todo fundamento para a ingratidão dos homens, serve também para envolver todo o gênero humano na mesma culpa. Deus a todos, sem exceção, exibe sua divina majestade retratada nas criaturas. Contudo, é necessário adicionar outro e melhor recurso que nos dirija retamente ao próprio Criador do Universo. Portanto, Deus, não em vão, acrescentou a luz de sua Palavra para que a salvação se fizesse conhecida e considerou dignos desse privilégio aqueles a quem quis atrair a si para mais perto e de forma mais íntima.


			Ora, visto que ele via a mente de todos ser arrastada para cá e para lá em agitação errante e instável, depois que elegeu os judeus para si por povo peculiar, cercou-os de todos os lados de sebes, para que não se extraviassem como os demais. Com boa razão ele nos mantém, mediante o mesmo remédio, no puro conhecimento de si mesmo; pois, de outra maneira, bem depressa se dissolveriam até mesmo aqueles que, acima dos demais, parecem manter-se firmes. Exatamente como se dá com pessoas idosas, ou enfermas dos olhos, e tantos quantos sofram de visão embaçada, se puseres diante delas mesmo um vistoso livro: ainda que reconheçam ser algo escrito, mal poderão juntar duas palavras; ajudadas, porém, pela interposição de lentes, começarão a ler de forma distinta. Assim, a Escritura, coletando-nos na mente conhecimento de Deus que de outro modo seria confuso, dissipada a escuridão, mostra-nos com límpida clareza o Deus verdadeiro.


			É esta, portanto, uma dádiva singular, quando, para instruir a Igreja, Deus não apenas se serve de mestres mudos, mas ainda abre seus sacrossantos lábios, não simplesmente para proclamar que se deve adorar a um Deus, mas, ao mesmo tempo, declara a si mesmo aquele a quem se deve adorar. Ele não meramente ensina aos eleitos a atentarem para Deus, mas se mostra como aquele a quem devem atentar. Ele tem mantido esse procedimento com sua Igreja desde o princípio, para que, além dessas evidências comuns, acrescentou também sua Palavra, a qual é a mais direta e segura marca para reconhecê-lo.


			Não há dúvida de que Adão, Noé, Abraão e os demais patriarcas tenham, por esse recurso, atingido íntimo conhecimento dele, o qual, de certo modo, os distinguia dos incrédulos. Não estou ainda falando da doutrina apropriada da fé pela qual foram iluminados para a esperança da vida eterna. Ora, para que passassem da morte para a vida, foi-lhes necessário conhecer a Deus não apenas como Criador, mas também como Redentor, de modo que chegaram seguramente a um e outro desses dois conceitos pela Palavra.


			Ora, na ordem, veio primeiro aquela modalidade de conhecimento mediante o qual fora dado alcançar quem é esse Deus por quem o mundo foi criado e é governado. Acrescentou-se depois a outra, interior, a única que vivifica as almas mortas, por meio da qual se conhece a Deus não apenas como Criador do Universo e único Autor e Juiz de todas as coisas que existem, mas ainda, na pessoa do Mediador, como Redentor. Entretanto, visto que ainda não chegamos à queda do mundo e à corrupção da natureza, deixo também de tratar de seu remédio.


			Portanto, os leitores se lembrarão de que ainda não farei considerações a respeito daquele pacto mediante o qual Deus adotou para si os filhos de Abraão. Também não considerarei aquela parte da doutrina por meio da qual os fiéis sempre foram devidamente separados das pessoas profanas, pois que ele se fundamentou em Cristo – doutrina que será abordada na seção cristológica. Mas, somente enfocarei como se deve aprender da Escritura que Deus, que é o Criador do mundo, se distingue, por marcas seguras, de toda a multidão forjada de deuses. Oportunamente, mais adiante, a própria sequência nos conduzirá à Redenção. Mas, embora tenhamos que derivar muitos testemunhos do Novo Testamento, também precisaremos derivá-los da Lei e dos Profetas, onde se faz explícita menção de Cristo. Contudo, todos esses testemunhos tendem a este fim: que Deus, o Artífice do Universo, se manifesta a nós na Escritura, e o que dele se deve pensar nela se expõe, para que não busquemos por caminhos sinuosos alguma deidade incerta.


			2. A Bíblia, a Palavra de Deus escrita


			Contudo, seja porque Deus se fez conhecido aos patriarcas por meio de oráculos e visões, seja porque, mediante a obra e ministério de homens, ele deu a conhecer o que depois, pelas próprias mãos, deveriam transmitir à posteridade, está fora de dúvida que a firme certeza da doutrina foi gravada em seu coração, de modo que foram persuadidos e compreenderam que o que haviam aprendido procedera de Deus. Pois, por meio de sua Palavra, Deus fez para sempre com que a fé não fosse ambígua, fé esta que havia de ser superior a toda mera opinião. Por fim, para que em perpétua continuidade de doutrina, sobrevivendo por todos os séculos, a verdade permanecesse no mundo, esses mesmos oráculos que tinha dado aos patriarcas ele quis que fossem registrados como que em instrumentos públicos. Com esse propósito, a Lei foi promulgada, da qual mais tarde os profetas foram acrescentados como intérpretes.


			Ora, visto que o uso da lei foi múltiplo – como se verá melhor no devido lugar –, na verdade foi especialmente outorgada a Moisés e a todos os profetas a incumbência de ensinar o modo de reconciliação entre Deus e os homens, motivo pelo qual Paulo chama Cristo de o fim da lei [Rm 10.4]. Contudo, outra vez afirmo: além da doutrina específica de fé e arrependimento, que apresenta Cristo como o Mediador, a Escritura adorna de marcas e sinais inconfundíveis ao Deus único e verdadeiro – por ter ele criado o mundo e governá-lo – para que ele não se misture com a multidão de falsas deidades. 


			Portanto, por mais que ao homem, com sério propósito, convenha voltar os olhos para considerar as obras de Deus, uma vez que foi colocado neste esplendíssimo teatro para que fosse seu espectador, todavia, para que tenha maior proveito, convém-lhe, sobretudo, inclinar os ouvidos à Palavra. E por isso não é de admirar que, mais e mais, em sua insensibilidade, se tornem insensíveis aqueles que nasceram nas trevas, porquanto pouquíssimos se curvam, dóceis, à Palavra de Deus, de modo que se contenham dentro de seus limites; ao contrário, antes, exultam em sua presunção.


			Ora, para que a verdadeira religião brilhe sobre nós, é preciso considerar isto: que ela tenha a doutrina celestial como seu ponto de partida e que ninguém pode provar sequer o mais leve gosto da reta e sã doutrina, a não ser aquele que se faz discípulo da Escritura. De onde, também, surge o princípio do verdadeiro entendimento: quando abraçamos reverentemente o que Deus quis testificar nela acerca de si mesmo. Ora, não só a fé consumada – ou completa em todos os seus aspectos –, mas ainda todo reto conhecimento de Deus nascem da obediência à Palavra. E, fora de toda dúvida, neste aspecto, com singular providência, Deus, em todos os tempos, levou em consideração os mortais.


			3. A Bíblia é o único escudo que protege do erro


			Com efeito, se refletirmos bem quão acentuada é a tendência da mente humana de se esquecer de Deus, quão grande é sua inclinação a toda sorte de erro, quão pronunciado é o gosto de a cada instante forjar novas e fantasiosas religiões, poderemos perceber quão necessária foi tal autenticação escrita da doutrina celestial, para que não desvanecesse pelo ouvido, ou se dissipasse pelo erro, ou fosse corrompida pela petulância dos homens. 


			Como, fartamente, desse modo se evidencia, Deus proveu o auxílio da Palavra a todos aqueles a quem quis, a qualquer tempo, instruir eficientemente, porque anteviu ser pouco eficaz sua imagem impressa na formosíssima estrutura do Universo. Portanto, é necessário seguirmos por esse caminho caso aspiremos, com seriedade, à genuína contemplação de Deus.


			Afirmo que devemos ir à Palavra, onde, de modo real e ao vivo, Deus se descreve em função de suas obras, enquanto essas próprias obras aí são apreciadas não conforme a depravação de nosso julgar, mas segundo a norma da verdade eterna. Se dela nos desviamos, como há pouco frisei, ainda que nos esforcemos com extrema rapidez, entretanto, uma vez que a corrida será fora da pista, jamais conseguiremos atingir a meta. Pois assim se deve pensar: o resplendor da face divina, o qual o Apóstolo proclama ser inacessível [1Tm 6.16], é para nós como um labirinto incompreensível, a não ser que sejamos conduzidos por ele pelo fio da Palavra, visto ser preferível coxear pelo caminho a correr fora dele. 


			Assim é que, não poucas vezes [Sl 93; 96; 97; 99 e afins], ensinando que importa banir do mundo as superstições para que floresça a religião pura, Davi representa Deus como estando a reinar. Pelo termo reinar ele se refere não ao poder do qual Deus se acha investido e pelo qual exerce o governo universal da natureza, mas à doutrina pela qual para si reivindica soberania legítima, pois os erros jamais podem ser arrancados do coração humano enquanto não for nele implantado o verdadeiro conhecimento de Deus.


			4. A superioridade revelacional da Bíblia sobre a criação


			Por isso, o mesmo Profeta, depois de afirmar que a glória de Deus é proclamada pelos céus, que as obras de suas mãos são anunciadas pelo firmamento, que sua majestade é apregoada pela sequência regular dos dias e das noites [Sl 19.1-2], passa a mencionar sua Palavra: “A lei do Senhor”, diz ele, “é sem defeito, reanimando as almas; o testemunho do Senhor é fiel, dando sabedoria aos pequeninos; os atos de justiça do Senhor são retos, alegrando os corações; o preceito do Senhor é límpido, iluminando os olhos” [Sl 19.7-8]. Ora, embora inclua ainda outros usos da Lei, ele quer dizer, em geral, que, visto que em vão Deus convida a si a todos os povos pela contemplação do céu e da terra, a Escritura é a escola especial dos filhos de Deus.


			Idêntica é a perspectiva do salmo 29, no qual o Profeta, após falar a respeito da voz terrível de Deus – a qual sacode a terra com trovões, ventanias, chuvas, furacões e tempestades, faz tremer as montanhas, despedaça os cedros –, contudo, no final, acrescenta que seus louvores são entoados no santuário, porquanto os incrédulos são surdos a todas as vozes de Deus que ressoam nos ares. De igual modo, assim ele conclui em outro dos salmos, onde descreveu as ondas espantosas do mar: “Confirmados foram teus testemunhos; para sempre é a formosura do teu templo, a sua santidade” [Sl 93.5]. Daqui também provém aquilo que Cristo disse à mulher samaritana [Jo 4.22]: que seu povo e todos os demais povos adoravam o que desconheciam, e que somente os judeus prestavam o culto ao Deus verdadeiro.


			Ora, já que, em razão de sua pequenez, de modo algum a mente humana pode chegar a Deus, a não ser que seja ajudada e sustentada por sua Palavra Sagrada, era inevitável que todos os mortais – exceto os judeus –, visto que buscavam a Deus sem a Palavra, perambulassem na futilidade e no erro.


		




		

CAPÍTULO VII
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			A ESCRITURA DEVE SER CONFIRMADA PELO TESTEMUNHO DO ESPÍRITO PARA QUE SUA AUTORIDADE SEJA ESTABELECIDA COMO CERTA. ASSIM, É FALSIDADE ÍMPIA SUSTENTAR QUE SUA CREDIBILIDADE DEPENDA DO ARBÍTRIO DA IGREJA


			1. A autoridade da Bíblia provém de Deus, não da Igreja


			Antes, porém, que se avance mais, é conveniente inserir certas considerações quanto à autoridade da Escritura, considerações que não só preparem os espíritos para sua reverência, mas também que dissipem toda dúvida. Ora, quando o que se apresenta é reconhecido como a Palavra de Deus, é evidente que ninguém demonstrará petulância tão deplorável que ouse colocar em dúvida a credibilidade daquele que nela fala, salvo se, talvez, for destituído não só de bom senso, mas até mesmo da própria humanidade.


			Como, porém, não se recebam oráculos dos céus quotidianamente e só subsistem as Escrituras – na qual aprouve ao Senhor consagrar sua verdade e perpétua lembrança –, elas têm entre os fiéis plena autoridade não de outra forma senão quando creem terem fluído do céu e, como se fossem vivas, nelas se ouçam as próprias palavras de Deus.


			Certamente, isto é assunto digno de não somente ser tratado mais a fundo, como também que nele se pondere mais precisamente. Que me perdoem, porém, os leitores, se atento mais para o que pede o propósito desta obra iniciada do que para o que requer a amplitude deste assunto.


			Entre a maioria, entretanto, tem prevalecido o erro perniciosíssimo de que o valor da Escritura vai apenas até onde a opinião da Igreja concede. Como se, de fato, a eterna e inviolável verdade de Deus se apoiasse na opinião dos homens! Pois, com grande escárnio do Espírito Santo, assim indagam: “Quem, porventura, pode nos fazer crer que essas coisas vieram de Deus? Quem, por acaso, pode nos confirmar que elas chegaram até nossos dias inteiras e intactas? Quem, afinal, pode nos persuadir de que determinado livro deva ser recebido reverentemente, enquanto outro é excluído, a não ser que a Igreja prescreva a norma infalível de todas essas coisas?”


			Depende, portanto, da determinação da Igreja, dizem, não só que se preste reverência à Escritura, como também quais livros devem ser inseridos em seu cânon. E, assim, homens profanadores, sob a cobertura da Igreja, desejam implantar desenfreada tirania, sem se importarem com os absurdos em que enredam a si próprios e aos demais, desde que arranquem, à força, essa confissão das pessoas simples: nada há que a Igreja não possa.37 Ora, se assim for, o que acontecerá às pobres consciências que buscam sólida certeza da vida eterna, se todas e quaisquer promessas que existem a seu respeito sobrevivem embasadas unicamente na avaliação dos homens? Porventura, recebida uma resposta como essa, deixarão elas de vacilar e tremer? Além do mais, a que zombarias dos ímpios a fé fica sujeita e a quão grande suspeita todos são levados, se se crê que, pela aprovação dos homens, tem a Escritura sua autoridade, sendo esta muito frágil?38


			2. A Igreja está fundamentada na Bíblia


			Mas, tagarelas desta espécie são refutados suficientemente com apenas uma palavra do Apóstolo. Ele testifica [Ef 2.20] que a Igreja se sustenta no fundamento dos profetas e dos apóstolos. Se o fundamento da Igreja é a doutrina profética e apostólica, é necessário que essa doutrina tivesse sua inteira infalibilidade antes que a Igreja começasse a existir.39 Também não procede o que sofisticamente argumentam, a saber, que ainda que daqui derive a Igreja sua origem e começo, permanece duvidoso quais coisas atribuir aos profetas e apóstolos, a não ser que intervenha o julgamento da própria Igreja. Ora, se desde o início a Igreja cristã foi fundada nos escritos dos profetas e na pregação dos apóstolos, onde quer que essa doutrina se encontre, sua aceitação, sem a qual a própria Igreja jamais teria existido, certamente precedeu a Igreja.


			Portanto, é totalmente vã a ficção de que o poder de julgar a Escritura está na alçada da Igreja, de modo que se deva entender que a certeza da Escritura dependa da anuência da Igreja. Consequentemente, embora a Igreja a receba e a sele com sua aprovação, ela não torna autêntico aquilo que de outra forma seria duvidoso ou controvertido. Ao contrário, visto que a reconhece como sendo a verdade de seu Deus, por dever de piedade a venera sem hesitação.


			Quanto, porém, ao que perguntam: Como seremos persuadidos de que as Escrituras vieram de Deus, a não ser que nos refugiemos no decreto da Igreja?, é exatamente como se alguém perguntasse: De onde aprenderemos a distinguir a luz das trevas, o branco do preto, o doce do amargo? Pois a Escritura manifesta plenamente evidência não menos clara de sua veracidade do que as coisas brancas e pretas evidenciam sua cor, e as doces e amargas, seu sabor.


			3. Agostinho não contraria essa tese


			Sei suficientemente bem ser comum citar a declaração de Agostinho40 na qual ele nega que creria no evangelho, a não ser que a isso o movesse a autoridade da Igreja.41 Entretanto, é fácil depreender, pelo próprio contexto, quão errônea e enganosamente eles o citam nesse sentido. O fato é que ele estava envolvido com os maniqueus, os quais desejavam ser cridos sem controvérsia quando afirmavam, sem comprovação, que tinham a verdade. De fato, visto que apelavam para o evangelho para promoverem confiança em seu Mani, Agostinho pergunta o que eles fariam se porventura encontrassem um homem que realmente não cresse no evangelho? Com que gênero de argumentação o fariam mudar de opinião? Ele acrescenta, a seguir: “Eu, na verdade, não creria no evangelho” etc., querendo, com isso, dizer que, enquanto era estranho à fé, não poderia ser levado de outra maneira a abraçar o evangelho como a verdade infalível de Deus se não fosse compelido pela autoridade da Igreja. E porventura é alguma surpresa se alguém, quando ainda não conhece a Cristo, se deixa levar pelo respeito humano?


			Portanto, Agostinho não está ensinando aqui que a fé dos piedosos está fundada na autoridade da Igreja, nem entende que daí dependa a certeza do evangelho. Ele está, porém, simplesmente ensinando que, para os infiéis, não haverá nenhuma certeza do evangelho – para que sejam daí ganhos para Cristo – a não ser que o consenso da Igreja os force. E isto ele confirma um pouco antes não de forma obscura, falando assim: “Quando eu tiver louvado o que creio e escarnecido o que crês, o que pensas que devamos julgar, ou que devamos fazer, senão abandonarmos aqueles que nos convidam a conhecer coisas seguras – e depois ordenam que creiamos em coisas incertas – e seguirmos aqueles que nos convidam a crer no que ainda não somos capacitados a ver, de modo que, tornados mais intrépidos pela própria fé, sejamos dignos de entender o que cremos, sendo o espírito interiormente firmado e iluminado não mais pelos homens, mas pelo próprio Deus?”


			São essas, textualmente, as palavras de Agostinho, das quais qualquer um pode concluir prontamente que o santo homem não teve a intenção de fazer com que a fé que temos nas Escrituras dependa da autoridade ou do arbítrio da Igreja. Ao contrário, quis apenas indicar o que também confessamos ser verdadeiro, a saber, que aqueles que ainda não foram iluminados pelo Espírito de Deus são induzidos à docilidade pela reverência à Igreja, para que possam perseverar em aprender, do evangelho, a fé em Cristo. Desse modo, a autoridade da Igreja é, a seu ver, a preparação pela qual somos predispostos para a fé no evangelho. Portanto, como estamos vendo, ele quer que a certeza dos piedosos se assente em fundamento bem diferente.


			Por outro lado, não estou negando que, não raro, no empenho de afirmar a autoridade da Escritura, a qual esses tais repudiavam, ele pressiona os maniqueus com o consenso da Igreja inteira. Daí aquela sua censura contra Fausto, visto que ele não se submetia à verdade do evangelho, que era tão firme, tão sólida, celebrada com glória tão imensa e recomendada por sólidas sucessões desde o tempo dos apóstolos. Mas em lugar algum ele pretendia ensinar que a autoridade que atribuímos às Escrituras deva depender da definição ou do decreto de homens. Ele apenas expõe o parecer universal da Igreja, em que levava manifesta vantagem sobre os adversários, porque, no caso, isso muito lhe valia.


			Se alguém deseja uma comprovação mais plena disto, leia seu livreto A utilidade do crer, onde se verifica que ele não recomenda nenhuma outra disposição de crer, senão unicamente aquela que nos garante acesso e seja oportuno começo da investigação, como ele próprio diz. Contudo, não se deve aceitar mera opinião, mas basear-se na segura e sólida verdade. 


			4. O testemunho interior do Espírito é superior a toda prova


			É necessário reafirmar o que mencionei pouco atrás: a credibilidade da doutrina não se firma antes que seja estabelecido além de toda dúvida de que seu autor é Deus. Além disso, a suprema prova da Escritura é estabelecida pela pessoa de Deus que reiteradamente nela fala. Os profetas e os apóstolos não se orgulham de sua habilidade nem de quaisquer elementos que possam dar credibilidade aos que falam, nem insistem em razões, mas invocam o sagrado nome de Deus, pelo qual todo o mundo é levado à obediência. Cumpre ver, então, que o nome de Deus se mostra sendo invocado de forma não temerária e sem engano [por basear-se] na líquida verdade, e não em uma opinião apenas plausível.42 Ora, se desejamos o que é melhor para as consciências, para que não venham a ser perpetuamente levadas em derredor pela dúvida instável, nem vacilem, nem hesitem diante de quaisquer pequenas questões de pouca importância, devemos buscar essa convicção além das razões, dos juízos ou das conjeturas humanas, ou seja, no testemunho íntimo do Espírito.


			É, sem dúvida, verdadeiro que, se quiséssemos continuar argumentando, poderiam ser trazidas à consideração muitas coisas que evidenciam facilmente que, se há algum Deus no céu, a Lei, as profecias e o evangelho vieram dele. Além disso, ainda que contra isso se insurjam homens doutos e possuídos de profundíssimo discernimento e nessa disputa apliquem e ostentem todos os poderes da inteligência, contudo, a não ser que se endureçam despudorada e extremamente, esta confissão lhes será arrancada: que se veem manifestos sinais de Deus falando na Escritura, pelos quais fica claro que a doutrina nela contida é de teor celestial. E, pouco adiante, veremos que todos os livros da Sagrada Escritura em muito excedem a quaisquer outros escritos. Logo, se voltarmos para eles olhos puros e sentidos íntegros, a majestade de Deus prontamente nos será manifesta, a qual, ao subjugar nossa ousadia em rejeitá-la, nos leva a obedecer-lhe. 


			Entretanto, às avessas agem quantos se esforçam por firmar a sólida credibilidade da Escritura por meio de discussões. De minha parte, já que não me destaco nem pela sublimada aptidão, nem pela eloquência, entretanto, se houvesse de travar luta com os mais ardilosos desprezadores de Deus, um a um, os quais anseiam por se mostrarem perspicazes e refinados em sua depreciação da Escritura, creio que não seria difícil para mim calar-lhes as vozes estridentes. E, se fosse proveitoso o trabalho de refutar suas vãs astúcias, não haveria grande dificuldade em lhes pulverizar as altivas queixas que murmuram pelos cantos. Contudo, se alguém livra a sagrada Palavra de Deus das depreciações dos homens, nem ainda assim lhes é infundida, imediatamente no coração, a certeza que a piedade busca.


			Uma vez que aos homens profanos a religião parece firmar-se apenas na opinião, para não crerem em algo de forma insensata ou leviana, desejam e requerem que lhes seja provado pela razão que Moisés e os profetas falaram movidos por Deus. Não obstante, respondo que o testemunho do Espírito é superior a toda razão. Ora, assim como somente Deus é testemunha idônea de si mesmo em sua Palavra, também assim a Palavra não produzirá fé nos corações humanos antes que, neles, seja selada pelo testemunho interior do Espírito. Portanto, é necessário que o mesmo Espírito que falou pela boca dos profetas penetre em nosso coração, para que nos persuada de que eles proclamaram fielmente o que lhes foi divinamente ordenado. E essa correlação é expressa com muita propriedade por Isaías, nestas palavras: “O meu Espírito, que está em ti, e as palavras que pus em tua boca e na de tua progênie, não falharão jamais” [Is 59.21].


			Certos espíritos nobres ficam incomodados por não haver à mão comprovação clara, enquanto os ímpios vociferam impunemente contra a Palavra de Deus. É como se, na verdade, o Espírito não fosse chamado tanto de selo quanto de penhor [1Co 1.22], para, com isso, confirmar a fé aos piedosos; porquanto, até que ele ilumine as mentes, elas sempre flutuam em meio a muitas incertezas!


			5. A Bíblia é autenticada pelo Espírito


			Portanto, que se tome isto por estabelecido: aqueles a quem o Espírito Santo interiormente ensinou aceitam firmemente à Escritura, e esta é indubitavelmente auvto,piston [aut(pist(n – autenticada por si mesma]; assim, não é justo que ela se sujeite a demonstração e argumentos, porquanto a certeza que ela merece de nossa parte é obtida pelo testemunho do Espírito. Pois ainda que, de sua própria majestade, a Escritura desperte espontaneamente reverência para si, só por fim nos afeta seriamente se for selada em nosso coração pelo Espírito. Portanto, iluminados por seu poder, já não cremos que a Escritura procede de Deus por nosso próprio juízo ou pelo juízo de outros; ao contrário, com a máxima certeza, não menos se contemplássemos nela a majestade do próprio Deus, concluímos, acima do juízo humano, que ela nos foi dada diretamente da boca de Deus, por meio do ministério humano.


			Não buscamos argumentos nem evidências comprobatórias sobre os quais se firme nossa opinião. Pelo contrário, sujeitamos a ela nosso juízo e entendimento como algo que está além de qualquer conjectura. Fazemos isso não da maneira como às vezes alguns costumam sofregamente agarrar uma coisa desconhecida, a qual, tão logo examinada a fundo, acaba lhes desagradando, mas porque somos plenamente conscientes de que estamos diante da verdade incontestável. Também não fazemos isso como certos homens dignos de dó costumam prender sua mente cativa a superstições; ao contrário, sentimos que aí vive e respira o poder indubitável da divina majestade, pelo qual somos atraídos e inflamados a obedecer intencional e deliberadamente, contudo, mais vívida e efetivamente do que por força, seja da vontade, seja do saber humano.


			E, assim, com muita razão, Deus proclama, pela instrumentalidade de Isaías [43.10], que os profetas, juntamente com todo o povo, eram suas testemunhas, porque, instruídos por profecias, afirmavam com plena certeza que, sem engano ou ambiguidade, Deus havia falado. 


			Portanto, aqui está uma convicção que não requer razões; um conhecimento com o qual concorda a melhor razão; na verdade, no qual a mente descansa mais firme e constantemente que em quaisquer razões; enfim, um sentimento que não pode nascer senão de revelação celestial. Não estou falando de outra coisa senão do que em si experimenta cada um dos fiéis, embora as palavras fiquem muito abaixo de uma justa explicação da matéria. 


			Deixo, por ora, de mencionar mais coisas, porque em outra parte teremos oportunidade de tratar novamente deste assunto. Por ora, saibamos apenas que, afinal, fé verdadeira é aquela que o Espírito de Deus sela em nosso coração. Simplesmente com a razão seguinte, entretanto, o leitor despretensioso e dócil se contentará: Isaías [54.13] promete que todos filhos da Igreja renovada serão discípulos de Deus. Nisto, Deus considera dignos de privilégio singular unicamente os eleitos, aos quais assim distingue da humanidade como um todo.


			Com efeito, qual é o princípio da verdadeira doutrina senão a pronta disposição de ouvir a voz de Deus? Assim é que, pela boca de Moisés, Deus requer ser ouvido, segundo foi escrito: “Não digas em teu coração: Quem subirá ao céu?, ou: Quem descerá ao abismo? Eis, a palavra está em tua boca” [Dt 30.12,14; Sl 107.26]. Se Deus quis que fosse reservado a seus filhos este rico tesouro de conhecimento, não é de admirar nem é absurdo se, na multidão de homens se manifeste tão grande ignorância e estupidez. Entre a multidão incluo até mesmo alguns vultos destacados, enquanto não forem inseridos no corpo da Igreja. 


			Além disso, Isaías, advertindo que o ensino profético não seria crido não só por estranhos, mas até mesmo pelos judeus, que queriam ser considerados membros da família de Deus, adiciona ao mesmo tempo a causa: porque o braço de Deus não se revelará a todos [Is 53.1]. 


			Portanto, sempre que o pequeno número dos que creem nos incomode, que nos venha, em contraste, à mente que ninguém pode compreender os mistérios de Deus senão aqueles a quem foi dado entendê-los.


			









Notas


			

				

					37 Primeira edição: “nada se lhes dá em que de absurdos a si [mesmos], e aos outros, se emeranham, contanto que precisamente isto à força arranquem entre os símplices: nada [haver] que a Igreja não possa”.


				


				

					38 Primeira edição: “Ademais, a que chacotas dos ímpios se nos sujeita a fé, a quão grande suspeita é entre todos induzida, se se crê que pelo beneplácito dos homens tem [a Escritura sua] autoridade, [uma autoridade] não mais do que precária?”


				


				

					39 Primeira edição: “impõe-se a esta haver assistido certeza própria antes que aquela começasse a existir”.


				


				

					40 Contra a Epístola Fundamental, capítulo V.


				


				

					41 Primeira edição: “Sei de sobejo que se cita comumente a declaração de Agostinho em que nega houvesse de crer no Evangelho, a não ser que [a tanto] o movesse a autoridade da Igreja”.


				


				

					42 Primeira edição: “Cumpre ver-se agora como não de opinião apenas provável, mas de líquida verdade, o nome de Deus se evidencia ser invocado não temerária, nem enganosamente”.


				


			


		




		

CAPÍTULO VIII


			[image: ]


			ATÉ ONDE LEVA A RAZÃO HUMANA, HÁ PROVAS SUFICIENTEMENTE SÓLIDAS PARA SE ESTABELECER A CREDIBILIDADE DA ESCRITURA


			1. Superioridade da Bíblia em relação a toda a sabedoria humana


			A menos que esta certeza esteja ausente – não apenas mais alta, mas até mais forte que todo e qualquer juízo humano –, em vão se fortificará a autoridade da Escritura por meio de argumentos, ou se estabelecerá em função do consenso da Igreja, ou se confirmará com base em outros recursos, porque, a não ser que seja lançado este fundamento, essa autoridade permanece sempre duvidosa. De igual modo, em contrapartida, quando, piedosamente e de acordo com a dignidade de que ela se reveste, a tivermos abraçado como separada do tipo comum das coisas, esses elementos que até então não assumiam relevância para infundir e fixar na nossa mente sua sólida credibilidade, passam a ser auxílios muitos úteis. 


			Pois é certamente maravilhosa a confirmação que recebemos quando, com zelo mais intenso, ponderamos quão bem ordenada e disposta aqui se imprime a organização da sabedoria divina; quão celestial é em todos os aspectos – e nada exalando de terreno – toda a sua doutrina; quão esplêndida é a harmonia de todas as partes entre si, e, do mesmo modo, os demais elementos que se unem para conferir grandiosidade aos escritos. Então, na verdade, ainda mais firmemente nosso coração se solidifica, quando refletimos que somos arrebatados de admiração mais pela dignidade do conteúdo do que pela graça da linguagem. Ora, e não foi sem a extraordinária providência de Deus que isto se fez: que os sublimes mistérios do reino celestial fossem, em larga medida, transmitidos em linguagem singela e sem realce, para que, não sendo eles enfeitados com mais esplendorosa eloquência, os ímpios não alegassem zombeteiramente que apenas a força da eloquência é que impera sobre os mistérios.


			Ora, quando essa simplicidade rude e quase rústica provoca maior reverência para si do que qualquer eloquência de oradores retóricos, o que se deve concluir, senão que a força da verdade da Sagrada Escritura se manifesta de forma tão poderosa que não há necessidade do artifício das palavras? Portanto, o Apóstolo alega, não sem razão, que a fé dos coríntios estava fundamentada no poder de Deus, não na sabedoria humana, porque, entre eles, sua pregação se tornara recomendável não em virtude de palavras persuasivas do saber humano, mas em demonstração do Espírito e de poder, porque a verdade se livra de toda dúvida quando, não se apoiando em suportes alheios, ela a si mesmo se basta para sustentar-se.


			Quão peculiar, porém, é este poder à Escritura fica claro pelo fato de que, entre escritos humanos, por maior que seja a arte com que são elaborados, nenhum sequer consegue nos impressionar de igual modo. Basta ler Demóstenes ou Cícero; Platão ou Aristóteles, ou a quaisquer outros desse grupo: em grau admirável, reconheço, lhe atrairão, lhe deleitarão, lhe comoverão, lhe arrebatarão. Contudo, se te transportares dali para esta sagrada leitura, queiras ou não, tão vividamente te afetará, a tal ponto te penetrará o coração, de tal modo se fixará em tua medula, que, ante a força de tal emoção, o vigor dos retóricos e filósofos quase que se desvanece totalmente, de modo que é fácil perceber que as Sagradas Escrituras, que em tão ampla escala superam todos os dons e graças da engenhosidade humana, respiram algo de divino.


			2. Beleza estilística de certas porções da Bíblia


			Com efeito, confesso que alguns profetas têm um modo de dizer elegante e polido, até mesmo esplendoroso, de modo que sua eloquência não é inferior à dos escritores profanos. E, com tais exemplos, o Espírito Santo quis mostrar que não lhe faltava eloquência, enquanto, em outros lugares, fez uso de um estilo não refinado nem pomposo. Entretanto, quer leias Davi, Isaías e outros – a quem a palavra flui suave e aprazível –, quer Amós – um vaqueiro –, Jeremias e Zacarias – cuja linguagem, mais áspera, tem o sabor da rusticidade –, por toda parte se evidenciará essa majestade do Espírito a que me referi. 


			Também não me passa despercebido que Satanás é em muitos aspectos um imitador de Deus, a fim de, mediante enganosa similaridade, se insinuar melhor à mente das pessoas simples. Assim, com um linguajar simples e quase bárbaro, semeou ele habilidosamente erros ímpios, com os quais enganava pessoas simples, e não raro, fez uso até de formas obsoletas de discurso, para, sob essa máscara, encobrir seus enganos. Todavia, todos quantos são dotados mesmo de discernimento mediano percebem quão vazio e repulsivo é esse fingimento.


			Porém, no que diz respeito à Sagrada Escritura, ainda que, muitas vezes, indivíduos petulantes a tentem corroer, entretanto se faz claro que ela está repleta de ideias que não poderiam ser concebidas em bases estritamente humanas. Tenha-se em vista a cada um dos profetas: não se achará sequer um que não tenha excedido em muito à capacidade humana, de forma que, a todos aqueles a quem o ensino não tem sabor, deve-se considerá-los como ausentes de paladar.43


			3. A antiguidade da Bíblia


			Outros já trataram deste assunto de forma muito exaustiva, resultando disso que, no presente, é suficiente abordar apenas de leve uns poucos pontos que contribuam de modo especial à síntese de toda a matéria. Além daqueles aspectos que já abordei, não é de pouco peso que desfruta a própria antiguidade da Escritura. Ora, por mais que os escritores gregos falem muitas coisas a respeito da teologia egípcia, contudo, não subsiste nenhum registro de qualquer religião que não seja muito posterior à era de Moisés. 


			Nem está Moisés inventando um novo Deus. Ao contrário, apenas menciona o que, transmitido pelos patriarcas, como que de mão em mão, no longo decurso dos tempos, haviam os israelitas recebido a respeito do Deus eterno. Pois, que outra coisa faz, senão reencaminhá-los ao pacto iniciado com Abraão [Gn 17.7]? Ora, se ele tivesse apresentado uma coisa antes nunca ouvida, nenhuma aceitação haveria. Entretanto, teria sido um fato a todos conhecido e corriqueiro o livramento da servidão em que estavam sendo mantidos, de modo que, ao ouvi-la ser mencionada, imediatamente se levantaria o ânimo de todos. Além do mais, é provável que tenham sido por ele instruídos quanto ao término dos 400 anos [Gn 15.13; Êx 12.40; Gl 3.17].


			Ora, se Moisés, que é muito mais antigo que todos os outros escritores, traça a transmissão de seu ensino a um começo tão remoto, é preciso considerar o quanto a Sagrada Escritura excede em antiguidade todas as demais.


			4. A fidedignidade de Moisés


			A não ser que, porventura, se queira dar crédito aos egípcios, os quais creem que sua antiguidade se estende até 6 mil anos antes de o mundo ser criado! No entanto, uma vez que sua fanfarrice tem sido sempre motivo de chacota até mesmo da parte de todos os escritores profanos, não há por que me dar ao trabalho de refutá-la. Além disso, Josefo cita, contra Ápion, de escritores muito antigos, testemunhos dignos de serem lembrados, dos quais se pode concluir que, pelo consenso de todos os povos, a doutrina revelada na Lei era conhecida desde os tempos mais remotos, muito embora não tenha sido lida nem realmente conhecida.


			Ora, para que não somente os maldosos pudessem suscitar qualquer suspeita e nem os ímpios tivessem pretexto de zombar, Deus acudiu a ambos os perigos com ótimos remédios. Quando Moisés menciona [Gn 49.5-9] o que, por inspiração celestial, Jacó, quase 300 anos antes, pronunciara acerca de seus descendentes, ele pretende engrandecer sua tribo? Na verdade, ele a estigmatiza com eterna infâmia na pessoa de Levi, dizendo: “Simão e Levi são vasos de iniquidade: em seu conselho não entra minha alma, nem em seu lugar secreto a minha língua” [Gn 49.5-6]. Com certeza essa humilhação poderia ter passado em silêncio, não só para que poupasse a seu pai, mas ainda para que não maculasse a si mesmo e toda sua família com parte da mesma ignomínia.


			Como poderá ser suspeito quem, pregando que o primeiro genitor da família de que era oriundo foi totalmente abominável ao oráculo do Espírito Santo, e que não pensou em seus próprios interesses particulares, nem recusou sofrer ressentimento entre os de sua parentela, a quem, sem dúvida alguma, isto era prejudicial?


			Quando, também, ele recorda o ímpio murmurar de Arão, seu irmão íntimo, e de Miriã, sua irmã [Nm 12.1], porventura diremos que fala segundo o sentimento de sua carne ou em obediência ao imperativo do Espírito Santo?


			Além disso, quando sua autoridade era suprema, por que a seus filhos não deixou ao menos o direito do sumo sacerdócio, mas, ao contrário, relegou-os ao último lugar?


			Dentre muitos, escolho apenas uns poucos exemplos. Entretanto, na própria Lei, aqui e ali, muitas provas surgirão que dão plena certeza de que Moisés, incontestavelmente, foi como um anjo de Deus vindo do céu.


			5. Os milagres reforçam a autoridade de Moisés, o mensageiro divino


			Então, na verdade, tantos e tão notáveis milagres que Moisés menciona são outras tantas confirmações da Lei por ele próprio entregue e da doutrina por ele comunicada. Ora, visto que foi ele conduzido ao monte em uma nuvem; que aí esteve separado do convívio humano até o quadragésimo dia [Êx 24.18]; que na própria promulgação da Lei seu rosto brilhava como raios solares [Êx 34.29]; que, de todos os lados, relâmpagos refulgiam; trovões e estrondos se faziam ouvir por todo o ar; até uma trombeta ressoava soprada por nenhuma boca humana [Êx 19.16]; que a entrada do tabernáculo se mantinha vedada à vista do povo, por causa da nuvem que a cobria [Êx 40.34]; que, pelo horrendo fim de Coré, Datã, Abirão e de todos seus ímpios cúmplices, sua autoridade foi tão admiravelmente confirmada [Nm 16.1-35]; que a rocha golpeada pela vara imediatamente lançou de si um rio [Nm 20.10-11; Êx 17.6; 1Co 10.4]; que, ante sua oração, o maná choveu do céu [Nm 11.9; Êx 16.13; 1Co 10.3] – porventura, Deus não estava recomendando do céu precisamente a este homem como seu indubitável Profeta?


			Se, porventura, alguém objeta dizendo que estou assumindo como fatos consumados coisas que são passíveis de controvérsia, é fácil a solução para essa sutil objeção. Ora, uma vez que Moisés proclamou todas essas coisas perante a congregação, que ocasião houve para simulação diante das próprias testemunhas oculares dos eventos que ele realizara? Isto é, Moisés teria se apresentado perante o povo e o teria acusado de infidelidade, rebeldia, ingratidão e de outros atos incrimináveis e, então, teria se vangloriado de que sua doutrina tinha sido autêntica sob os olhos de seus espectadores, por milagres que eles mesmos jamais haviam contemplado! 


			6. O caráter incontestável dos milagres mosaicos


			Além disso, também isto é digno de ser levado em conta: sempre que Moisés trata de milagres, unem-se ao mesmo tempo, detestavelmente, coisas que poderiam estimular todo o povo a gritar em contrário, caso tivesse sequer o mínimo motivo. Disso fica claro que foram levados a aceitá-los não de outra forma, senão porque estavam mais do que suficientemente convencidos pela própria experiência. 


			Contudo, uma vez que a matéria era notória demais para que fosse possível que os escritores profanos negassem – isto é, que milagres haviam sido operados por Moisés –, o pai da mentira sugeriu a eles a calúnia, atribuindo os milagres a artes mágicas. Mas, como poderiam acusar de ter sido mágico aquele que tanto abomina essa superstição, que ordena ser apedrejado até a morte quem simplesmente tivesse consultado mágicos e adivinhos? Certamente que, com suas ilusões, nenhum impostor engana caso não se esforce por arrebatar o espírito do povo rude no empenho de ganhar fama [para si mesmo]. No entanto, o que faz Moisés? Proclamando que ele próprio e seu irmão Arão não eram nada, ao contrário, que apenas executavam o que Deus lhes havia prescrito [Êx 16.7], suficientemente elimina todo e qualquer ar de suspeita.


			Daí, se os próprios fatos forem levados em conta, que espécie de encantamento pode fazer com que o maná, chovendo do céu a cada dia, fosse em quantidade suficiente para alimentar o povo e que se alguém o recolhesse mais do que a justa medida aprendia, do próprio apodrecimento, que sua incredulidade fora divinamente castigada [Êx 16.19-20]? Acrescente-se que Deus permitiu que seu servo fosse de tal forma testado por muitas e sérias provas e que, então, alterando contra ele a voz, os ímpios nada alcançaram. Pois, como pôde Moisés escapar do furor por meio de artifícios mágicos, quando, por muitas vezes, de forma arrogante e petulante, ora o povo se insurgia, ora alguns dentre eles conspiravam na tentativa de derrubar o santo servo de Deus? E a própria concatenação dos eventos ensina claramente que, por meio deles, foi a doutrina confirmada para sempre.44


			7. Cumprimento das profecias mosaicas


			Além disso, quem pode negar que o fato da primazia ter sido dada à tribo de Judá [Gn 49.10], por meio do patriarca Jacó, ter sido realizado pelo espírito profético,45 principalmente se levarmos em conta o próprio ato que veio a ser comprovado pelo desenrolar dos eventos? Suponhamos que Moisés seja o primeiro autor dessa profecia. Entretanto, desde que esse escrito foi registrado, 400 anos se passaram, durante os quais não se faz nenhuma menção de cetro na tribo de Judá. Após a coroação de Saul [1Sm 11.15], o poder real parece residir na tribo de Benjamim. Quando Davi é ungido por Samuel [1Sm 16.13], qual é a razão visível para esse poder ser transferido? Quem teria esperado que um rei sairia do humilde lar de um criador de ovelhas? E quando ali estavam sete irmãos, quem teria destinado a dignidade ao mais jovem? Em que base chegou ele, mais tarde, à esperança do reino? Quem pode dizer que a unção lhe foi determinada por arte humana, ou diligência, ou sabedoria, e que não foi, em vez disso, o cumprimento de profecia celestial?


			De modo semelhante, as coisas que prediz, ainda que em termos um tanto obscuros, quanto ao fato de os gentios serem admitidos ao pacto de Deus, – o que realmente aconteceu depois de quase 2 mil anos –, porventura não deixam evidente que ele falou por inspiração divina? 


			Deixo de mencionar outras predições, que de maneira tão notória respiram a revelação divina que aos homens íntegros se torna evidente que é Deus quem fala nelas. Em suma, seu único cântico é um espelho lúcido em que Deus se mostra em meridiana clareza [Dt 32]!


			8. Cumprimento de predições de outros profetas


			Nos demais profetas, porém, isto se vê ainda muito mais claramente. Selecionarei apenas uns poucos exemplos, pois seria um trabalho excessivo reunir todos.


			No tempo de Isaías, quando o reino de Judá estava em paz, quando até pensava que estava de algum modo sob a proteção dos caldeus, Isaías pregava publicamente acerca da queda da cidade e do exílio do povo [Is 39.6-7]. Admitamos que predizer, com muita antecedência, fatos que então pareciam inacreditáveis mas, por fim, vieram a mostrar-se verdadeiros, ainda não seja evidência suficiente de clara de inspiração divina. Entretanto, as profecias que, ao mesmo tempo, Isaías faz acerca do livramento do povo, de onde diremos que procederam, senão de Deus?


			Ele chama Ciro pelo nome [Is 45.1], por meio de quem os caldeus seriam subjugados e o povo, restaurado à liberdade. Passaram-se mais de cem anos desde que o Profeta assim profetizou antes de Ciro nascer, pois ele nasceu cerca de cem anos depois da morte do Profeta. Ninguém poderia, então, adivinhar que algum Ciro viria a existir, que entraria em guerra com os babilônios, subjugaria essa poderosa monarquia e poria fim ao exílio do povo de Israel. Essa narrativa simples, sem qualquer embelezamento verbal, não evidencia, porventura, claramente que as coisas que Isaías profere são oráculos inconfundíveis de Deus, não conjecturas de homem?


			Outra vez, quando Jeremias [25.11-12], um tempo antes de o povo ter sido levado embora, fixava em 70 anos o tempo do cativeiro e anunciava o retorno e a liberdade, porventura não se impõe que a língua lhe fora governada pelo Espírito de Deus?


			Não seria um grande descaramento negar que a autoridade dos profetas tenha sido confirmada com tais testemunhos e ter, de fato, se cumprido o que eles próprios reivindicam para justificar a credibilidade de suas palavras, a saber:46 “Eis que as coisas anteriores são vindas; novas coisas anuncio; antes que se venham a passar, conhecidas as farei” [Is 42.9]?


			Deixo de considerar o fato de que Jeremias e Ezequiel, embora estivessem separados por tão grande distância, contudo, profetizando na mesma época, concordavam exatamente em tudo o que diziam, como se, mutuamente, um tivesse ditado as palavras ao outro!


			O que dizer de Daniel? Porventura não tece assim profecias quanto às coisas futuras, coisas que se estendiam quase por 600 anos, como se estivesse escrevendo uma história acerca de fatos passados e por toda parte conhecidos?


			Se os homens piedosos meditarem devidamente nessas coisas, estarão suficientemente equipados para calar os latidos dos homens ímpios, pois essa demonstração é clara demais para que seja suscetível a quaisquer calúnias.


			9. Preservação e transmissão da lei


			Sei o que certos patifes vociferam pelas esquinas, com o objetivo de ostentar a capacidade de sua genialidade em investir contra a verdade de Deus. Perguntam, pois, quem nos terá dado certeza de que essas coisas que sob seus nomes se leem foram escritas por Moisés e pelos profetas. Além disso, ousam até levantar a questão de se, porventura, algum Moisés teria realmente existido. Mas se alguém puser em dúvida que jamais existiu um Platão, ou um Aristóteles, ou um Cícero, quem não dirá que tal loucura deve ser castigada com bofetadas ou com açoites?


			A lei de Moisés foi maravilhosamente preservada mais pela providência celestial do que pelo cuidado de homens. E, embora por negligência dos sacerdotes tenha sido sepultada por breve período, desde que o piedoso rei Josias a encontrou [2Rs 22.8; 2Cr 34.15] tem sido lida entre os homens, ao longo das contínuas sucessões dos tempos. Na verdade, Josias não a levou a público como coisa desconhecida ou nova, mas, ao contrário, como algo que havia sido sempre de comum conhecimento e cuja lembrança, então, era notória. O volume original fora dedicado ao templo; aos arquivos reais se destinara um exemplar daí copiado. Tinha acontecido apenas isto: que os sacerdotes haviam cessado de proclamar a própria Lei, segundo o costume solene, e o próprio povo também havia negligenciado a leitura costumeira.


			Por que quase não se passou nenhuma era em que não lhe tenha sido confirmada e renovada a autoridade? Porventura era Moisés desconhecido daqueles que estavam familiarizados com Davi? Para falar de todos de uma só vez, porém, é mais do que certo que os escritos chegaram a seus descendentes não de outra maneira que de mão em mão, transmitidos pelos pais, por assim dizer, em contínua sequência de anos, os quais, em parte, ouviam falar deles e, em parte, aprendiam que assim tinha sido falado por aqueles que, de memória recente, os tinham ouvido. 


			10. A Bíblia foi maravilhosamente preservada por Deus


			O que, porém, apresentam da história dos Macabeus com o objetivo de denegrir a credibilidade da Escritura, é tal que não se pode conceber nada mais relevante para confirmar a própria Escritura. Em primeiro lugar, contudo, eliminemos o pretexto que apresentam; em seguida, voltaremos contra eles o aríete que apontam contra nós.


			Uma vez que, dizem eles, Antíoco determinou que fossem queimados todos os livros [1Mc 1.56-57], de onde vieram os exemplares que agora temos? Eu, porém, por minha vez, lhes pergunto: em que escritório se poderia tê-los produzido tão imediatamente? Ora, é evidente que continuaram a existir logo após interrompida a perseguição e que foram reconhecidos sem controvérsia por todos os piedosos, os quais, criados em sua doutrina, os conheciam intimamente. Mas muito embora todos os ímpios, como se fizessem parte de uma grande conspiração, tenham tão grosseiramente injuriado aos judeus, ninguém, entretanto, jamais ousou fazer contra eles a acusação de falsificadores de livros. Além disso, seja qual for sua opinião sobre a religião judaica, reconhecem, no entanto, que Moisés é seu autor. 


			Portanto, que outra coisa, senão seu descaramento mais que canino, revelam esses tagarelas quando acusam mentirosamente de serem falsos os livros cuja sagrada antiguidade é atestada pelo consenso de todas as histórias? Mas, para que, ao refutar tão imundas calúnias não se faça esforço em vão, além do que se faz necessário, aqui ponderemos, antes, quão grande cuidado tem tido o Senhor em conservar sua Palavra, quando, além da expectativa de todos, como de um fogo consumidor, livrou-a da truculência do mais cruel tirano. Consideremos como ele revestiu de tão grande constância sacerdotes piedosos e a outras pessoas, de modo que não hesitaram em transmitir esse precioso tesouro à sua posteridade com o custo da própria vida, caso houvesse necessidade; consideremos como ele frustrou a obstinada busca de tantos governantes e seus oficiais de justiça. 


			Quem não reconhece como ilustre e maravilhosa obra de Deus que esses documentos sagrados, os quais os ímpios haviam se convencido de que pereceram inteiramente, logo retornaram e reassumiram seu antigo lugar com dignidade ainda maior? Pois seguiu-se a tradução grega, que os divulgaria por todo o mundo. O milagre não se manifestou somente no fato de que Deus livrou as tábuas de sua aliança dos sanguinários editos de Antíoco, mas também pelo fato de que, por entre as tantas calamidades do povo judeu, pelas quais foi continuamente triturado e devastado – quase reduzido ao extermínio –, essas tábuas permaneceram sãs e salvas. A língua hebraica não só não tinha estima ou prestígio, mas era até quase desconhecida e havia quase de todo perecido. Pois o quanto os judeus se haviam desviado do verdadeiro uso da língua materna desde o tempo em que retornaram do exílio é visto nos profetas dessa época, o que é especialmente proveitoso de se observar, pois essa comparação mais claramente mostra a antiguidade da Lei e dos Profetas.


			E por intermédio de quem Deus nos preservou a doutrina da salvação compreendida na Lei e nos Profetas, para que, a seu tempo, Cristo se manifestasse? Por meio dos mais ferozes inimigos do próprio Cristo, os judeus, a quem, por isso, Agostinho merecidamente chama de os bibliotecários da Igreja Cristã, pois nos forneceram leitura da qual eles mesmos não fazem uso.


			11. Simplicidade e autoridade do Novo Testamento


			Em seguida, quando se observa o Novo Testamento, a verdade nele se firma em sólidos fundamentos! Três evangelistas narram sua história em um estilo singelo e comum. Essa singeleza é, para muitos indivíduos arrogantes, motivo de desdém, evidentemente porque não atentam para os pontos capitais do ensino, dos quais lhes seria fácil concluir que os evangelistas estão falando de mistérios celestiais, que pairam acima do alcance humano. Sem dúvida, quem quer que seja dotado de uma simples gota de pura decência, ao ler o primeiro capítulo de Lucas, sentir-se-á tomado de vergonha. Já os discursos de Cristo, dos quais a essência é resumida por esses três evangelistas, prontamente afastam os escritos de todo menosprezo.


			João, porém, a trovejar das alturas, quebranta mais poderosamente do que qualquer raio a obstinação daqueles a quem não conduz à obediência da fé. Que todos esses críticos de faro apurado, a quem o supremo prazer é afastar do próprio coração e do coração dos outros a reverência devida à Escritura, mostrem a cara. Leiam o Evangelho de João: queiram ou não, aí acharão mil afirmações que ao menos lhes despertem a mente entorpecida; na verdade, que lhes acenda na consciência horrível queimadura para restringir sua zombaria. 


			O mesmo se pode dizer de Paulo e de Pedro, em cujos escritos, ainda que a maioria seja cega em relação a eles, contudo, a própria majestade celestial estampada neles mantém todos enlaçados, como que amarrados a ela.


			Na realidade, este único fato lhes exalta mais do que suficientemente seu ensino acima do mundo: que Mateus, antes preso ao ganho de sua banca, Pedro e João trabalhando em seus barquinhos, todos incultos e iletrados, nada haviam aprendido em escola de homens que pudessem transmitir a outros. Paulo, porém, não apenas um inimigo declarado, mas até cruel e sanguinário, convertido em novo homem, mostra, pela mudança súbita e inesperada, ter sido forçado pelo poder celestial a afirmar a doutrina que havia combatido. Negam esses cães que o Espírito Santo tenha descido sobre os apóstolos ou, no mínimo, anulam a credibilidade da história. Entretanto, a própria realidade clama abertamente que esses homens – que, antes, eram desprezíveis em meio ao povo comum e de repente começaram a falar tão magnificamente acerca de mistérios celestiais – foram ensinados pelo Espírito. 


			12. Perenidade da Bíblia


			Além disso, há outras razões muito boas pelas quais não se deve negar o devido valor ao consentimento da Igreja.47 Pois, não se deve julgar ser de pouca importância que, desde que a Escritura foi publicada, tenha, constantemente, o desejo de tantos séculos consentido à sua obediência. E por mais que Satanás, com todo o mundo, tenha tentado – por meios surpreendentes, seja oprimi-la ou destruí-la, seja contê-la por completo – obscurecê-la da lembrança dos homens, entretanto, sempre, como a palmeira, tem ela subido mais alto e persistido de forma inabalável.


			Se é fato que, em dias passados, quase não houve ninguém de intelecto mais agudo, quer sofista, quer retórico, que não usasse contra ela seus recursos, todos, no entanto, nada conseguiram. O poderio da terra inteira se armou em prol de sua destruição, mas todas as suas arremetidas se dissiparam em fumaça. Tão fortemente atacada por todos os lados, como ela poderia ter resistido, a não ser que não se firmasse somente em proteção humana? Antes, por este próprio fato mais se comprova que a Escritura veio de Deus: que, batalhando contra ela todos os esforços humanos, até hoje ela prevaleceu por seu próprio poder.


			Além disso, não foi apenas um estado ou um povo que concordou em recebê-la, mas até onde o mundo se estende ela alcançou autoridade por santo consentimento de povos e nações tão diferentes que, de outro modo, nada tinham em comum entre si. Além do mais, essa conjunção de espíritos tão díspares e divergentes em tantas coisas entre si, deve nos emocionar profundamente pois fica claro que só foi alcançada pela ordem celestial. Todavia, não pouco peso é acrescentado quando observamos a piedade dos que assim concordam, certamente não de todos, mas daqueles que o Senhor quis que brilhassem como luzeiros em sua Igreja. 


			13. Testemunho dos mártires


			Ora, com quão grande segurança devemos nos engajar nesta doutrina que vemos ratificada e testemunhada pelo sangue de tantos santos homens? Esses varões, uma vez recebida essa doutrina, não vacilaram em enfrentar a própria morte, corajosa e intrepidamente, e até mesmo com exaltado júbilo. Transmitida como nos foi com esse penhor, como não a receberemos com segura e inabalável convicção? Portanto, não é uma comprovação de pouco peso o fato de a Escritura ser selada pelo sangue de tantas testemunhas, especialmente quando ponderamos que eles enfrentaram a morte para dar testemunho da fé, não com excesso fanatismo, como por vezes costuma acontecer a espíritos errantes, mas, ao contrário, por zelo firme e constante, contudo, sóbrio, por Deus. 


			Há outras razões, não poucas nem fracas, em virtude das quais a dignidade e majestade da Escritura não só se afirmam aos corações piedosos, mas ainda brilhantemente se sustenta ante as sutilezas de seus inimigos. Entretanto, são razões que de si mesmas não se revestem de utilidade suficiente para dar-lhe segura credibilidade, até que o Pai celestial, manifestando nela sua divinal majestade, coloque sua reverência acima de toda controvérsia. Por isso é que a Escritura será realmente suficiente para o conhecimento salvífico de Deus, somente se sua certeza for fundada na convicção interior do Espírito Santo.


			De fato, esses testemunhos humanos, que subsistem para confirmá-la, com certeza não serão inúteis se acompanharem aquele testemunho primordial e supremo, como subsídio secundário de nossa limitada compreensão. Agem insensatamente, porém, aqueles que desejam que se prove aos infiéis que a Escritura é a Palavra de Deus, pois, a não ser pela fé, isso não se pode conhecer. Portanto, com razão afirma Agostinho,48 quando adverte que a piedade e a paz de espírito devem vir primeiro, para que o homem possa entender alguma coisa acerca de questões de tão grande importância.


			









Notas


			

				

					43 Primeira edição: “assim que se devem considerar a de todo carecerem de paladar [aqueles] a quem insípido lhes é o ensino”.


				


				

					44 Primeira edição: “E a [própria] eventuação ensina manifestamente que lhe foi deste modo confirmada para todos os séculos a doutrina”.


				


				

					45 Primeira edição: “Além disso, que, na pessoa do patriarca Jacó, prescreva o principado à tribo de Judá [Gn 49.10], quem nega que [isto] se fez pelo espírito profético [...]”.


				


				

					46 Primeira edição: “Que de despudoramento será negar confirmada haver sido com tais evidências a autoridade dos Profetas e haver-se, de fato, cumprido [o] que [eles] próprios se arrogam para vindicar credibilidade a suas palavras”.


				


				

					47 Primeira edição: “Acrescenta que há também outras mui excelentes razões por que o consenso da Igreja não careça de seu peso”.


				


				

					48 De utilitate credenti.


				


			


		




		

CAPÍTULO IX
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			OS FANÁTICOS, DEIXANDO DE LADO A ESCRITURA, ULTRAPASSAM A REVELAÇÃO E SUBVERTEM A TODOS OS PRINCÍPIOS DA PIEDADE


			1. Apelo fanático ao Espírito em detrimento da Escritura


			Além disso, aqueles que, repudiada a Escritura, imaginam não sei que via de acesso a Deus, devem ser considerados não só possuídos pelo erro, mas também tomados pela loucura. Ora, surgiram em tempos recentes certos desvairados que, alegando, com extrema presunção, ensinar em nome do Espírito, fazem pouco caso de toda leitura da Bíblia e riem da simplicidade daqueles que ainda seguem a letra morta e que mata, como eles a chamam.


			Eu, porém, gostaria de saber deles que Espírito é esse de cuja inspiração se transportam a alturas tão elevadas que ousam desprezar como infantil e rasteiro o ensino da Escritura. Ora, se respondem que é o Espírito de Cristo, tal certeza é absurdamente ridícula, se na realidade concedem, segundo penso, que os apóstolos de Cristo e os demais fiéis na Igreja primitiva foram iluminados por esse mesmo Espírito. O fato é que nenhum deles daí aprendeu o menosprezo pela Palavra de Deus; ao contrário, cada um foi antes imbuído de maior reverência, como seus escritos atestam esplendidamente. E, na verdade, assim fora predito pela boca de Isaías. Pois onde diz: “O meu Espírito que está em ti e as palavras que te hei posto na boca, de tua boca se não apartarão, nem da boca da tua descendência, para sempre” [Is 59.21], ele não vincula o povo antigo a uma doutrina externa, como se estivesse aprendendo os rudimentos doutrinários, mas ensina, antes, que, no reino de Cristo, a nova igreja terá esta verdadeira e plena felicidade: será regida pela voz de Deus, não menos que pelo Espírito. Disso concluímos que, por um terrível sacrilégio, esses dois elementos que o Profeta uniu por um vínculo inviolável são separados por esses patifes.


			Além disso, Paulo, mesmo tendo sido arrebatado até ao terceiro céu [2Co 12.2], não deixou, entretanto, de aprofundar-se no ensino da Lei e dos Profetas, assim como também exorta a Timóteo, mestre de singular excelência, a que se devotasse à sua leitura [1Tm 4.13]. E digno de ser lembrado é este elogio com que adorna a Escritura: “útil é ela para ensinar, admoestar, redarguir, a fim de que perfeitos se tornem os servos de Deus” [2Tm 3.16]. Quão diabólica loucura é imaginar como se fosse transitório ou temporário o uso da Escritura que conduz os filhos de Deus até a meta final!


			Em seguida, desejaria que também me respondessem isto: porventura beberam de outro Espírito além daquele que o Senhor prometia a seus discípulos? Ainda que sejam totalmente insanos, não os julgo tomados de tão frenético desatino que ousem se vangloriar disso. Mas, ao prometê-lo, de que natureza dizia que seria esse Espírito? Na verdade, um Espírito que não falaria por si mesmo, mas que lhes sugeriria à mente e nela instilaria o que ele mesmo havia transmitido por meio da Palavra [Jo 16.13].


			Logo, não é função do Espírito que nos foi prometido fazer novas e inauditas revelações ou forjar um novo tipo de doutrina, mediante a qual sejamos afastados do ensino do evangelho já recebido. Ao contrário, sua função é selar na nossa mente aquela mesma doutrina que é recomendada no evangelho.


			2. A Bíblia é o árbitro do Espírito


			Portanto, facilmente entendemos isto: se ansiamos por receber algum ganho e benefício da parte do Espírito de Deus, é imperioso nos aplicarmos diligentemente a ler e a ouvir a Escritura. Assim é que Pedro até louva [2Pe 1.19] o zelo daqueles que estão atentos ao ensino profético, ensino que, todavia, após nascida a luz do evangelho, poderia parecer ter sido cancelado. Muito pelo contrário, se algum espírito, negligenciando a sabedoria da Palavra de Deus, nos empurra outra doutrina, com justa razão deve ele ser suspeito de vaidade e mentira [Gl 1.6-9]. 


			E então? Uma vez que Satanás se transfigura em anjo de luz [2Co 11.14], que autoridade terá o Espírito entre nós, a não ser que seja discernido por meio de sinal de absoluta certeza? E de forma intensamente clara ele nos tem sido apontado pela voz do Senhor, a não ser que essas pessoas miseráveis, por sua própria vontade, prefiram extraviar-se para sua própria ruína, seguindo seu próprio espírito, não o de Deus. 


			Alegam, com efeito, que é afrontoso que o Espírito de Deus, a quem todas as coisas devem estar sujeitas, seja subordinado à Escritura. Como se, na verdade, isto fosse ofensivo ao Espírito Santo: ser ele por toda parte igual e conforme a si mesmo; permanecer coerente consigo em todas as coisas e em nada variar. De fato, se fosse necessário julgar em conformidade com qualquer norma humana, angélica, ou estranha, então deveria considerar-se que o Espírito estaria reduzido a subordinação; aliás, se agradar mais, até mesmo a servidão. Quando, porém, se compara consigo mesmo, quando em si mesmo se considera, quem dirá com isso que ele é infligido por ofensa? 


			Com efeito, confesso que, dessa forma, o Espírito é submetido a um exame, contudo, um exame por meio do qual ele quis que sua majestade fosse estabelecida entre nós. Ele deve ser plenamente suficiente para nós assim que entra em nosso coração. Entretanto, para que o espírito de Satanás não se insinue sob o nome do Espírito, ele quer ser por nós reconhecido em sua própria imagem, que imprimiu nas Escrituras. Ele é o autor das Escrituras: não pode variar e diferir de si mesmo. Portanto, como ali se manifestou uma vez, assim tem ele de permanecer para sempre. Isso não é uma afronta para ele, a não ser, talvez, que consideremos ser honroso ele degenerar-se e abdicar de si próprio.


			3. A Bíblia e o Espírito Santo não se dissociam


			Quando, porém, nos acusam de que nos apegamos demasiadamente à letra que mata, nisto incorrem na pena de desprezarem a Escritura. Ora, salta à vista que Paulo está ali [2Co 3.6] a contender com os falsos apóstolos, os quais, na realidade, insistindo na Lei à parte de Cristo, afastavam o povo da graça da nova aliança, na qual o Senhor promete que gravará sua Lei nas entranhas dos fiéis e imprimi-la no coração [Jr 31.33]. Portanto, morta é a letra, e a Lei do Senhor mata seus leitores, quando não só se divorcia da graça de Cristo, mas ainda, não impelido o coração, soa apenas aos ouvidos. Se ela, porém, pelo Espírito, for eficazmente impressa nos corações, se ela revela Cristo, ela é a palavra da vida [Fp 2.16] que converte as almas, dá sabedoria aos símplices, etc. [Sl 19.7].


			Além disso, ainda nessa mesma passagem [2Co 3.8], o Apóstolo chama sua pregação de ministério do Espírito, sem dúvida significando que o Espírito Santo de tal modo se une à sua verdade que expressou nas Escrituras, que manifesta e torna aparente seu poder onde, afinal, se dá à Palavra a devida reverência e dignidade. Tampouco isso contradiz o que foi dito pouco atrás: que a própria Palavra não nos é absolutamente certa, a não ser que seja confirmada pelo testemunho do Espírito. Pois o Senhor ligou entre si, como que por um vínculo mútuo, a certeza de sua Palavra e a certeza de seu Espírito, de modo que a sólida religião da Palavra se implante em nossa alma quando brilha o Espírito, que nos faz aí contemplar a face de Deus, assim como, reciprocamente, abraçamos o Espírito, sem nenhum temor de engano, quando o reconhecemos em sua imagem, isto é, na Palavra.


			De fato assim sucede.


			Deus não deu a conhecer aos homens sua Palavra para uma apresentação momentânea, planejando aboli-la com a vinda de seu Espírito; pelo contrário, enviou o mesmo Espírito, pelo poder de quem havia concedido a Palavra, para que realizasse sua obra mediante a confirmação eficaz dessa mesma Palavra. Dessa forma, Cristo abriu o entendimento aos dois discípulos de Emaús [Lc 24.27,45] não para que, postas de parte as Escrituras, se fizessem sábios por si mesmos, mas para que entendessem essas Escrituras. De modo semelhante, Paulo, enquanto exorta aos tessalonicenses a que não apaguem o Espírito, não os arrebata às alturas, a vãs especulações à parte da Palavra, mas imediatamente acrescenta que as profecias não deveriam ser desprezadas [1Ts 5.19-20]. Com isso, indica, seguramente, que a luz do Espírito é sufocada assim que as profecias são tratadas com desprezo.


			O que esses inflados evnqousiastai, [ĕnqousiastaí – entusiastas; fanáticos] dirão acerca dessas coisas, os quais reputam esta como a única sublime iluminação, quando, abrindo mão despreocupadamente e dizendo adeus à divina Palavra, não menos confiantes que temerários, agarram sôfregos qualquer coisa que tenham concebido enquanto dormiam? Certamente que aos filhos de Deus fica bem a sobriedade, os quais, ao mesmo tempo que, sem o Espírito de Deus, se veem privados de toda a luz da verdade, todavia, não ignoram que a Palavra é o instrumento pelo qual o Senhor concede aos fiéis a iluminação de seu Espírito. Pois não conhecem outro Espírito além daquele que habitou e falou nos apóstolos, de cujos oráculos são continuamente convocados a ouvir a Palavra.


		




		

CAPÍTULO X
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			PARA CORRIGIR TODA SUPERSTIÇÃO, A ESCRITURA CONTRAPÕE A TODOS OS DEUSES DOS PAGÃOS EXCLUSIVAMENTE O DEUS VERDADEIRO


			1. A doutrina bíblica de Deus como Criador


			Mas, uma vez que ensinamos que o conhecimento de Deus claramente se evidencia na estrutura do Universo e em todas as criaturas, e, contudo, sob outro aspecto, se revela ainda mais íntima e vividamente na Palavra, devemos agora ponderar se o Senhor nos é representado na Escritura do modo como anteriormente o vimos revelar-se em suas obras.


			A matéria certamente é extensa, caso alguém queira demorar-se em tratá-la mais diligentemente. Eu, porém, ficarei satisfeito em propor um tipo de índice, auxiliando para que as mentes piedosas saibam o que se deve, acima de tudo, investigar nas Escrituras sobre Deus e possam dirigir sua investigação ao objetivo certo. Não toco ainda no pacto especial por meio do qual Deus distinguiu dos demais povos a raça de Abraão [Gn 17.4]. Ora, recebendo como filhos, em graciosa adoção, aqueles que eram inimigos, já se revelou como seu redentor. Nós, porém, até aqui tratamos daquele conhecimento que subsiste na criação do mundo e não conduz a Cristo, o Mediador. Mas, ainda que pouco adiante seja necessário citar algumas passagens do Novo Testamento, uma vez que também daí se prova não só o poder de Deus, o Criador, mas também sua providência na preservação da natureza primária, quero, contudo, que meus leitores sejam avisados quanto ao que me proponho fazer agora, para não irem além dos limites que lhes foram prescritos. Em suma, basta, no presente, apreender como Deus, o Criador do céu e da terra, governa o mundo por ele criado. Na verdade, reiteradamente se celebra, em todas as Escrituras, não só sua paternal bondade, mas ainda a vontade inclinada à beneficência, e se oferecem nelas exemplos de sua severidade, os quais o revelam como justo vingador dos atos maus, especialmente onde de nada aproveita sua tolerância com os obstinados.


			2. Os atributos divinos atestados, de igual modo, na Bíblia e na criação


			De fato, em certas passagens, nos são apresentadas descrições muito claras, nas quais sua verdadeira face é vista eivkonikw/j [eikŏni kōs – como em imagem; imagisticamente]. Assim, quando Moisés a descreve, obviamente parece ter desejado dizer brevemente tudo quanto era correto que os homens soubessem a respeito dele. Ele diz: “Senhor, Senhor, Deus misericordioso e clemente, paciente e de muita compaixão, e veraz, que guardas a misericórdia para com milhares. Que removes a iniquidade e as transgressões, diante de quem o inocente não será inocente, que aos filhos e netos atribuis a iniquidade dos pais” [Êx 34.6-7]. Aqui notamos que sua eternidade é proclamada, uma vez que, por duas vezes, é repetido o magnífico nome kaiv auvtousi,au [kaí autousían – e existência própria]. Depois disso, são mencionadas suas virtudes, mediante as quais nos é descrito não quem ele é em si, mas quem ele é em relação a nós, de modo que esse conhecimento dele consiste mais de viva experiência do que de vazia e leviana especulação. Na verdade, ouvimos serem citadas aqui as mesmas virtudes que distinguimos resplandecerem no céu e na terra: clemência, bondade, misericórdia, justiça, juízo, verdade. Ora, virtude e poder estão contidos no designativo Elohim.


			Aliás, com estes mesmos epítetos os profetas o caracterizam, quando querem exaltar plenamente seu santo nome. Para não darmos uma quantidade excessiva de exemplos, basta-nos por ora apenas o salmo 145, no qual se registra de modo tão preciso a suma de todas as suas virtudes que nada parece ser omitido. E, no entanto, nada é registrado ali que não possa ser visto em suas criaturas. Logo, com a experiência por mestra, vemos que Deus é exatamente como se revela na Palavra.


			Em Jeremias, onde revela em que moldes quer ser conhecido por nós, Deus propõe uma descrição não tão completa como essa, mas que diz a mesma coisa: “Quem se gloria”, diz ele, “glorie-se nisto: que me conheça como o Senhor, que faço misericórdia, juízo e justiça na terra” [Jr 9.24]. Certamente precisamos conhecer sobretudo estas três coisas: a misericórdia, exclusivamente na qual repousa a salvação de todos; o juízo, o qual ele exerce diariamente contra os malfeitores e, ainda mais severamente, pelo qual ele lhes reserva a eterna ruína; a justiça, pela qual os fiéis são preservados e mui benignamente assistidos. Sendo conhecidas essas três coisas, a profecia atesta que tens farta matéria pela qual te possas gloriar em Deus. Contudo, tampouco com isso se omitem sua verdade, nem seu poder, nem sua santidade, nem sua bondade. Pois como poderíamos ter o conhecimento necessário de sua justiça, misericórdia e juízo, a não ser que esse conhecimento se baseasse em sua verdade inflexível? E como se poderia crer que ele governa a terra em juízo e justiça, a não ser que seu poder seja compreendido? E de onde vem sua misericórdia, senão da bondade? Se, por fim, todos os seus caminhos são misericórdia, juízo e justiça, neles também sua santidade é visível.


			Portanto, o conhecimento de Deus que nos é revelado na Escritura tem exatamente o mesmo objetivo daquele que está gravado nas criaturas, isto é, ele nos convida, em primeiro lugar, ao temor de Deus; em seguida, à confiança nele, para que, na verdade, aprendamos a cultuá-lo não só com perfeita inocência de vida, mas também com obediência não fingida e, então, a dependermos totalmente de sua bondade.


			3. Os idólatras são indesculpáveis ante a noção generalizada da unicidade de Deus


			Aqui, porém, proponho resumir a doutrina geral. E observem os leitores, primeiramente, que, de fato, a Escritura, para nos conduzir ao Deus verdadeiro, exclui e rejeita expressamente todos os deuses dos povos, pois, ao longo de quase todos os séculos, a religião foi a cada passo adulterada. Certamente, é verdade que tem sido conhecido e celebrado, por toda parte, o nome do Deus único. Ora, mesmo os que adoravam uma multidão de deuses, sempre que falavam de acordo com o genuíno senso da natureza, usavam simplesmente o termo Deus, como se um Deus único lhes fosse suficiente. E isso assinalou com muita propriedade Justino, o Mártir, o qual, a esse propósito, compôs um livro, A Monarquia de Deus, no qual mostrou, com numerosíssimos testemunhos, ter sido impressa no coração de todos a unicidade de Deus. Tertuliano também prova o mesmo com base na linguagem comum. 


			Mas visto que, em decorrência de sua vaidade, todos à uma foram ou arrastados ou impelidos a falsas invenções, e com isso foi cegada sua percepção, tudo quanto em bases naturais perceberam a respeito do Deus único de nada lhes valeu, a não ser para torná-los indesculpáveis. Ora, até os mais sábios dentre eles mostram abertamente o vaguear sem rumo da própria mente, quando anseiam que um deus ou outro esteja entre eles, não importa quem seja ele, e, assim, invocam em suas preces deidades incertas. Além disso, ao imaginarem ser múltipla a natureza de Deus, ainda que tivessem um entendimento menos absurdo do que a plebe rude com relação a Júpiter, Mercúrio, Vênus, Minerva e outros mais, também eles mesmos não foram imunes às enganosas sutilezas de Satanás. E já dissemos em outro lugar que todos e quaisquer subterfúgios que os filósofos têm habilidosamente imaginado não refutam a acusação de apostasia, mas evidenciam que a verdade de Deus foi corrompida por todos eles. 


			Por esta razão, Habacuque, no lugar que condenou todos os ídolos, ordena que busquem a Deus em seu templo [2.20], para que os fiéis não admitissem outro Deus senão aquele que se revelara por meio de sua Palavra.


		




		

CAPÍTULO XI
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			É UMA ABOMINAÇÃO ATRIBUIR FORMA VISÍVEL A DEUS, E SE AFASTAM DO DEUS VERDADEIRO TODOS AQUELES QUE ESTABELECEM ÍDOLOS PARA SI


			1. Representar Deus por meio de imagens é corromper-lhe a glória


			Como, porém, a Escritura, levando em conta o tolo e limitado entendimento humano, costuma expressar-se de maneira acessível à mente popular, quando tem em mira distinguir o Deus verdadeiro dos falsos, contrasta-o especialmente com os ídolos. Não que, assim fazendo, aprove o que, mais sutil e elegantemente, ensinam os filósofos, mas, antes, para que melhor exiba a estultícia do mundo; mais do que isso, sua completa loucura, enquanto, ao buscar a Deus, a todo tempo cada um se apega a suas próprias especulações.


			Portanto, essa definição exclusiva referente à unicidade de Deus, encontrada em toda parte, reduz a nada tudo quanto os homens, segundo a própria imaginação, criam para si acerca da Deidade, pois somente Deus é testemunha idônea de si mesmo.


			Enquanto isso, já que esse degradante embrutecimento se apossou de todo o mundo, de tal modo que os homens passaram a buscar representações visíveis de Deus e, por isso, criaram deuses de madeira, de pedra, de ouro, de prata ou de qualquer outro material inanimado e corruptível, a este princípio temos de nos apegar: sempre que lhe é atribuída qualquer representação, a glória de Deus é corrompida por ímpia falsidade. E, assim, na Lei, após haver reivindicado unicamente para si a glória da Deidade, ao ensinar que tipo de adoração aprova ou repudia, Deus acrescenta de imediato: “Não farás para ti imagem esculpida, nem semelhança qualquer” [Êx 20.4]. Com essas palavras nos proíbe a desobediência, para que não tentemos representá-lo por meio de qualquer figura visível, e enumera, de maneira sucinta, todas as formas mediante as quais, já desde outrora, a superstição começara a converter sua verdade em mentira.


			Ora, sabemos que o Sol era adorado pelos persas. Todas as estrelas que os estúpidos pagãos viam no céu, transformavam em deuses para si. Quase não houve animal algum que para os egípcios não se convertesse em representação de alguma deidade. Os gregos, verdade seja dita, pareceram exceder em sabedoria aos demais, pois adoraram a Deus sob forma humana.49 Entretanto, Deus não compara essas imagens entre si, como se uma fosse mais apropriada, outra, menos. Ao contrário, repudia, sem exceção, todas as imagens esculpidas, pinturas e outras representações mediante as quais os supersticiosos supuseram que ele se aproximaria deles. 


			2. Representar Deus por meio de imagens é contradizer-lhe o ser


			Isso pode ser facilmente inferido das razões que ele anexa à sua proibição.50 Primeiramente, por intermédio de Moisés [Dt 4.15]: “Lembra-te do que o Senhor te falou no vale do Horebe: ouviste uma voz, corpo não viste; guarda-te, portanto, a ti mesmo, para que não aconteça que, se fores enganado, para ti faças qualquer representação”, etc. Vemos como Deus opõe abertamente sua voz a todas as representações, para que saibamos que todos quantos buscam para ele formas visíveis dele se afastam. 


			Dentre os profetas, será suficiente um só, Isaías, que é muito incisivo ao falar sobre isso, visto que ensina que a majestade de Deus é maculada de vil e absurda ficção quando o incorpóreo é nivelado à matéria corpórea; o invisível, à representação visível; o espírito, à coisa inanimada; o imenso, a um pequeno pedaço de madeira, pedra ou ouro [Is 40.18; 41.7,29; 45.9; 46.5]. Paulo argumenta de modo idêntico: “Visto que somos geração de Deus, não devemos pensar que o Divino é semelhante ao ouro, e à prata, ou à pedra trabalhada pela arte ou invenção do homem” [At 17.29]. Disso fica evidente que, qualquer estátua que se construa ou imagem que se pinte para representar a Deus simplesmente lhe desagradam como coisas afrontosas à sua majestade.


			E não é de se admirar que do céu o Espírito Santo troveja esses oráculos, quando da terra até aos míseros e cegos idólatras ele compele a fazer tal confissão? É conhecida aquela queixa de Sêneca, que se lê em Agostinho: “Dedicam”, diz ele “os deuses sagrados, imortais e invioláveis, em matéria mui vil e ignóbil, e os revestem da aparência dos homens e das feras; alguns até os representam com sexo misturado e corpos diversos, e os chamam de deidades, figuras que, se recebessem vida e parassem à nossa frente, seriam consideradas monstros”.51


			De onde, novamente, muito claramente se evidencia que os patronos das imagens se baseiam em um argumento falso quando alegam que as imagens foram vedadas aos judeus porque eram propensos à superstição. Como se, na verdade, o que Deus revela de sua eterna essência e da contínua ordem da natureza pertencesse a um só povo! Aliás, Paulo não estava discursando aos judeus, mas aos atenienses, quando impugnava o erro de representar a Deus por meio de imagens.


			3. Manifestações e sinais que evidenciavam a presença divina não servem de base para as imagens


			É verdade que, vez ou outra, Deus exibiu a presença de sua divinal majestade mediante sinais definidos, de modo que se poderia dizer que ele era contemplado face a face. Todos os sinais, porém, que Deus manifestava se ajustavam muito bem a seu método de ensinar e, ao mesmo tempo, ensinavam aos homens, de forma explícita, sobre sua essência incompreensível.


			Ora, nuvem, fumaça e chama, uma vez que eram símbolos da glória celestial [Dt 4.11], como que a colocar um freio, coibiam as mentes de todos para que não tentassem penetrar mais fundo. Por isso, nem mesmo Moisés, a quem, entretanto, mais do que a outros, Deus se manifestou muito intimamente, conseguiu, com suas súplicas, contemplar a face de Deus, mas recebeu a resposta de que o homem não consegue suportar tão grande resplendor [Êx 33.20].


			O Espírito Santo apareceu em forma de pomba [Mt 3.16; Mc 1.10; Lc 3.22], mas, visto que logo se desvaneceu, quem não vê que, pelo símbolo de um simples momento, foram os fiéis advertidos de que se deve crer que o Espírito é invisível, e, assim, satisfeitos com seu poder e graça, não devem buscar para si qualquer representação externa? 


			Além do mais, o fato de que, de vez em quando, Deus aparecia sob a forma de homem, era prelúdio de sua futura revelação em Cristo. E, assim, foi absolutamente vedado aos judeus abusarem desse pretexto, de modo a fazerem para si representação da Deidade em figura humana.


			Também o propiciatório, de onde, sob a Lei, Deus manifestou a presença de seu poder, fora construído de tal modo que indicava que a melhor forma de contemplar a Deidade era elevando a mente acima de si mesma em admiração, pois com asas estendidas os querubins o ocultavam, o véu o cobria, o próprio lugar, pela própria natureza tão recôndito, o escondia suficientemente [Êx 25.17-18,21]. Logo fica claro que são loucos delirantes aqueles que tentam defender imagens de Deus e dos santos com o exemplo desses querubins. Pergunto, então: O que significavam essas imagenzinhas? Não seria apenas que não há imagens apropriadas pelas quais sejam representados os mistérios de Deus? Pois haviam sido feitas para isto: com as asas cobrindo o propiciatório, impedissem a visão de Deus não apenas dos olhos humanos, mas de todos os sentidos e, dessa forma, refreassem a temeridade humana.


			Em adição a isso, os profetas descrevem os serafins que lhes foram manifestos em visão com a face coberta, significando, com isso, ser tão grande o fulgor da glória divina que nem mesmo os próprios anjos podem contemplá-la diretamente, e que as tênues centelhas que neles refulgem nos sejam ocultas aos olhos.


			Contudo, todos quantos avaliam corretamente reconhecem que os querubins, dos quais estamos tratando, pertenciam à antiga tutela da Lei. Logo, é absurdo tomá-los como exemplo que sirva para nossa época, uma vez que é passada, por assim dizer, aquela fase infantil a que se tinham destinado rudimentos como esses [Gl 4.3].


			E certamente é de causar vergonha o fato de que os escritores profanos sejam mais proficientes intérpretes da lei de Deus do que os papistas. Juvenal, em zombaria, censura os judeus por adorarem as meras nuvens e a deidade do céu.52 Com certeza ele está falando pervertida e impiamente. Entretanto, negando existir entre eles qualquer imagem divina, fala mais verdadeiramente que os papistas, que grasnam ter existido entre os judeus alguma representação visível de Deus.


			E a partir do fato de esse povo, com apaixonada rapidez, ter corrido tão prontamente a buscar ídolos para si – tão prontamente e com tanto ímpeto como águas quando abundantemente fluem do manancial –, podemos, assim, aprender quão grande é a inclinação que em nós existe para a idolatria. Isso para que, ao atribuir somente aos judeus a imperfeição do erro que é comum a todos, não durmamos o sono letal, [embalados] pelos vãos afagos do pecar.53


			4. A Bíblia condena imagens e representações de Deus


			Esta afirmação segue a mesma linha: “Os ídolos dos povos são prata e ouro, obras das mãos dos homens” [Sl 115.4; 135.15], pois o Profeta conclui, não só de sua materialidade, que não são deuses esses cuja imagem é de ouro ou prata, mas ainda assume por pressuposto que é insípida imaginação tudo quanto de nossa própria imaginação concebemos acerca de Deus. Ele menciona o ouro e a prata, em vez de argila ou pedra, para que o esplendor e o valor não induzam reverência aos ídolos. Ele conclui, também, de modo geral, que nada é menos provável que serem os deuses formados de qualquer espécie de matéria morta.


			Ao mesmo tempo, insiste não menos neste outro ponto: que os mortais são arrebatados de excessiva ousadia insana que, na tentativa precária de extrair, a cada instante, um alento por demais fugaz, ousam conferir aos ídolos a dignidade de Deus.54 O homem se vê compelido a confessar que é uma criatura efêmera e, não obstante, quer que seja considerado como Deus um pedaço de metal, a cuja divindade ele mesmo deu origem. Pois, de onde tiveram os ídolos seu princípio, senão no arbítrio dos homens?


			Muito justa é a zombaria daquele poeta profano:55


			Outrora eu era um tronco de figueira, um inútil pedaço de lenho,


			Quando um artífice, incerto se deveria fazer um banco, etc.,


			Preferiu que eu fosse um deus.


			Desta forma, um homenzinho terreno, cuja vida se vai quase que a cada instante, com sua arte, transfere o nome e a dignidade de Deus a um tronco sem vida!


			Não obstante, uma vez que esse epicureu, zombando cinicamente, não se importou com religião alguma, deixemos de lado suas zombarias e as de outros. Em vez disso, que a repreensão do Profeta [Is 44.15-17] nos perfure, ou melhor, nos trespasse, quando diz que são muito insensatos os que, de um mesmo lenho, se aquecem, acendem o forno para cozer pão, assam carne ou a cozinham e esculpem um deus, diante do qual se prostram simploriamente a orar. E assim é que, em outro lugar [Is 40.21], não somente os acusa como réus diante da Lei, mas ainda os censura porque não aprenderam dos fundamentos da terra. Certamente, nada há que se apresenta menos apropriado do que desejar reduzir Deus, que é imensurável e além de compreensão, à medida de cinco pés! E, no entanto, o costume mostra ser natural aos homens esta monstruosidade que é abertamente hostil à ordem da natureza. 


			Além disso, é preciso ter em mente que as superstições são frequentemente referidas nestes termos – que são obras das mãos dos homens, que carecem da autoridade divina [Is 2.8; 31.7; 37.19; Os 14.3; Mq 5.13] – para que isto seja estabelecido: que são abomináveis todas as formas de culto que os homens inventam de si próprios. 


			No salmo [95], o Profeta acentua ainda mais essa loucura, ao dizer que aqueles que foram a tal ponto dotados de inteligência e que sabem que todas as coisas são movidas somente pelo poder de Deus, imploram o auxílio de coisas inanimadas e destituídas de sensibilidade. Mas, visto que a corrupção da natureza leva a tão grande loucura tanto a todos os povos quanto a cada indivíduo em particular, por fim o Espírito lança terrível maldição: “Semelhantes se lhes tornem aqueles que os fazem e quantos neles põem a confiança” [Sl 115.8].


			Deve-se notar, porém, que não se proíbe menos uma gravura do que uma imagem esculpida, com o que se refuta a improcedente ressalva dos [cristãos] gregos. Pois pensam que se portam esplendidamente se não fazem representações esculturais de Deus, enquanto se esbaldam em gravuras mais grosseiramente que quaisquer outros povos. O Senhor, entretanto, proíbe não apenas que lhe seja talhada imagem por um escultor, mas também que lhe seja feita representação por qualquer tipo de artífice, pois assim ele é representado falsamente e com grave insulto à sua majestade.


			5. A Bíblia não justifica a representação da Deidade por meio de imagens


			Certamente conheço ser muito popular este vulgar refrão: As imagens são os livros dos iletrados. Isso foi dito por Gregório. Entretanto, de maneira muito diferente fala o Espírito de Deus, em cuja escola, se Gregório tivesse sido instruído nesse assunto, jamais teria falado assim. 


			Portanto, quando Jeremias [10.3] proclama que o lenho é o preceito da futilidade, quando Habacuque [2.18] ensina que a imagem fundida é a mestra da mentira, certamente que daqui se deve deduzir esta doutrina geral: que é insensato e, mais ainda, loucura tudo quanto os homens têm aprendido das imagens a respeito de Deus.


			Se alguém objeta dizendo que aqueles que abusavam das imagens para ímpia superstição é que foram repreendidos pelos profetas, sem dúvida o admito. Acrescento, porém, o que é notório a todos, a saber, que eles condenam plenamente o que os papistas assumem como norma infalível: que as imagens fazem as vezes de livros. Pois os profetas opõem as imagens ao Deus verdadeiro, como coisas contrárias e que jamais podem ser conciliadas.


			Dessas passagens que há pouco citei afirmo que se infere esta conclusão: uma vez que o Deus verdadeiro a quem os judeus adoravam é um e único, pervertida e enganosamente se inventam figuras visíveis para que representem a Deus e miseravelmente iludidos são todos os que daí buscam conhecimento de Deus.


			Em conclusão, se assim não fosse o caso, ou seja, que todo e qualquer conhecimento de Deus que se busca nas imagens é enganoso e ilegítimo, os profetas não o teriam condenado de forma tão generalizada. Ao menos sustento isto: quando ensinamos ser vaidade e engano o fato de que os homens tentem representar a Deus por meio de imagens, outra coisa não estamos fazendo senão repetindo, palavra por palavra, o que os profetas transmitiram.


			6. O parecer de certos Pais da Igreja contra as imagens


			Leia-se, além disso, o que sobre esse assunto escreveram Lactâncio e Eusébio, que não hesitaram em afirmar categoricamente que todos esses de quem se veem imagens foram seres mortais. Diferente não foi o que expressou Agostinho, o qual declara taxativamente que é abominável não só adorar imagens, mas também as erigir a Deus. Contudo, tampouco ele está dizendo outra coisa além do que havia sido decretado, muitos anos antes, no Concílio de Elvira, do qual este é o cânone 36: “Resolveu-se que não se tenham nos templos figuras, como também que não se pinte em suas paredes o que se cultua ou adora”.


			Mas é preciso lembrar especialmente o que o mesmo Agostinho, em outro lugar, cita de Varrão e confirma com sua chancela: “Os primeiros a introduzirem imagens dos deuses, esses, de um lado, removeram o temor; de outro, acrescentaram o erro”.56 Se Varrão dissesse apenas isso, talvez pouco tivesse de autoridade; contudo, com razão nos deveria causar vergonha que um pagão, como que a tatear nas trevas, tenha chegado a essa luz, isto é, que as imagens corpóreas são indignas da majestade de Deus porque diminuem nos homens o temor e aumentam o erro. Os próprios fatos incontestavelmente atestam que isso foi dito verdadeira e sabiamente, mas Agostinho, tendo-o tomado de empréstimo a Varrão, o profere em conformidade com seu próprio pensamento. E de início destaca, de fato, que os primeiros erros a respeito de Deus em que os homens se enredaram não começaram com as imagens, mas, uma vez que foi introduzido esse novo elemento, os erros ficaram piores. Em seguida, expõe que, com isso, diminuiu-se, ou até mesmo extinguiu-se, o temor a Deus, pois, na insensatez das imagens e em sua incoerente e absurda invenção, facilmente pode menosprezar-se sua divina majestade. Quem dera não soubéssemos por experiência que este segundo ponto é tão verdadeiro. 


			Portanto, quem quer que deseje ser corretamente ensinado, aprenda de outra fonte, que não das imagens, o que de Deus se deve conhecer.


			7. As imagens do romanismo são inaceitáveis


			Portanto, se os papistas possuem alguma vergonha, que no futuro não façam uso deste subterfúgio: que as imagens são os livros dos iletrados, o que está refutado tão escancaradamente por numerosos testemunhos da Escritura. Se bem que, mesmo que eu lhes conceda isso, certamente que nem ainda assim terão algum proveito para defenderem seus ídolos. É notório de que coloquem monstruosidades desse tipo em lugar de Deus! De fato, as pinturas ou estátuas que dedicam aos santos, o que são além de corruptos exemplares de luxúria e obscenidade, os quais se alguém quisesse habituar-se a eles, mereceria ser castigado? Com efeito, os bordéis exibem as meretrizes mais decorosa e pudicamente vestidas do que os templos mostram aquelas que desejam ser tidas por imagens de virgens. Para os mártires, inventam roupas em nada mais decentes. Portanto, que revistam seus ídolos de pelo menos modesta decência, para que, um pouco mais decorosamente, argumentem serem eles livros de alguma santidade.


			Mas, então, também responderemos que esta não é a maneira de ensinar o povo fiel nos lugares sagrados, a quem Deus quer que aí seja instruído com doutrina bem outra, não com esse lamento fúnebre. Ele ordenou que aí, nos templos, se proponha uma doutrina comum a todos na proclamação de sua Palavra e nos sagrados mistérios; mas, aqueles que são levados em derredor pelos olhos a contemplar os ídolos, revelam muito pouco zelo em voltar o espírito para essa doutrina.57


			Portanto, a quem os papistas chamam de ignorantes, cuja estupidez permite que sejam ensinados só por meio das imagens? Na verdade, o Senhor reconhece como seus discípulos aqueles a quem considera dignos da revelação de sua celestial sabedoria, a quem deseja que sejam instruídos nos mistérios salvíficos de seu reino. Certamente admito que, no atual estado de coisas, não há poucos hoje que não possam dispensar tais “livros”. Entretanto, indago eu, que estupidez é essa, senão que estão defraudados desta doutrina que é a única apta para instruí-los? Pois os que presidiam às igrejas relegaram aos ídolos a função de ensinar simplesmente porque eles próprios eram mudos. Paulo testifica que, mediante a verdadeira pregação do evangelho, Cristo é pintado ao vivo e, de certo modo, crucificado ante nossos olhos [Gl 3.1].


			A que propósito, pois, serviria que nos templos, por toda parte, se erguessem tantas cruzes, de madeira, de pedra, de prata e de ouro, se isto fosse honesta e fielmente inculcado: que Cristo morreu na cruz para tomar sobre si nossa maldição [Gl 3.13], com o sacrifício de seu corpo expiar nossos pecados [Hb 10.10] e lavá-los com seu sangue [Ap 1.5], enfim, reconciliar-nos com Deus, o Pai [Rm 5.10]? Com apenas isso poderiam os ignorantes aprender muito mais do que com mil cruzes de madeira e de pedra, uma vez que, no que diz respeito às de ouro e prata, os gananciosos talvez lhes fixariam sua mente e seus olhos com mais afinco do que em qualquer palavra de Deus.58


			8. A feitura de imagens procede do desejo de tocar em Deus


			Quanto, porém, à origem dos ídolos, é aceito por consenso virtualmente público o que está no livro da Sabedoria de Salomão [14.15], isto é, que seus primeiros autores foram os que concederam essa honra aos mortos com o objetivo de lhes cultivarem, supersticiosamente, a memória. E admito, sem reservas, que é muito antigo esse pervertido costume, e não nego ter sido ele uma tocha com a qual mais se acendeu a inflamada paixão dos homens pela idolatria. Todavia, não concedo que essa tenha sido a fonte primeira desse mal. 


			Ora, Moisés evidencia que os ídolos já estavam em uso antes que viesse a prevalecer esse desmedido desejo de consagrar imagens dos mortos, do que se faz frequente menção nos escritores profanos. Quando Moisés narra que Raquel furtara os ídolos do pai [Gn 31.19], não fala de outra coisa senão de um vício generalizado. Disso é lícito concluir que a imaginação do homem é, por assim dizer, uma perpétua fábrica de ídolos.


			Após o dilúvio houve uma espécie de renascimento do mundo. Entretanto, não se passaram muitos anos antes que, a seu prazer, os homens inventassem deuses para si. E é possível crer que, vivendo o santo patriarca ainda até esse tempo, seus descendentes tenham se entregado à idolatria, de modo que, com a mais amarga dor, possa ter visto com os próprios olhos a terra se contaminando com ídolos, cujas corrupções Deus purificara havia pouco tempo com juízo tão horrível. Ora, antes de já ter nascido Abraão, Terá e Naor eram adoradores de falsos deuses, como atesta Josué [24.2]. Se a progênie de Sem tão logo veio a degenerar-se, como julgaremos os descendentes de Cam, que, na pessoa do próprio pai, já bem antes tinham sido amaldiçoados? 


			Essa é a pura verdade. A mente do homem, visto estar abarrotada de orgulho e audácia, ousa imaginar a Deus na medida de seu alcance; como sofre de fraqueza dos sentidos, ainda pior, é vencida pela mais grosseira ignorância, em lugar de Deus concebe a irrealidade e a fútil aparência.


			A esses males se acrescenta nova iniquidade, a saber: o homem tenta exprimir Deus em sua obra segundo o concebera interiormente. Logo, a mente gera o ídolo, a mão o dá à luz. O exemplo dos israelitas mostra ser esta a origem da idolatria: que os homens não creem que Deus esteja com eles, a não ser que sua presença lhes seja exibida em forma concreta. “Não sabemos” diziam eles, “o que tenha acontecido a esse Moisés. Faz-nos deuses que vão adiante de nós” [Êx 32.1]. Eles sabiam, realmente, que Deus era aquele cujo poder haviam experimentado em tantos milagres; porém, não confiavam que ele estivesse perto deles, salvo se pudessem, com os olhos, contemplar uma representação corpórea da figura, uma representação que lhes fosse testemunho de um Deus a dirigi-los. Portanto, queriam reconhecer que Deus era o guia do seu caminho por meio de uma imagem que fosse à sua frente.


			A experiência de cada dia ensina isto: que a carne está sempre inquieta até que tenha conseguido uma fantasiosa representação semelhante a si mesma, em que inutilmente se console como sendo a real imagem de Deus. Em quase todos os séculos, desde que o mundo foi criado, para que obedecessem a essa cega obsessão, os homens têm feito representações visíveis, nas quais criam que Deus estava diante de seus olhos carnais.


			9. O uso das imagens conduz à idolatria


			A essa representação segue-se imediatamente a adoração, pois, uma vez que os homens julgavam contemplar a Deus nas imagens, nelas também o adoraram. Por fim, fixados nelas tanto em espírito quanto em visão, começaram todos a embrutecer-se cada vez mais e a deslumbrar-se com elas e a nutrir-lhes admiração, como se nelas residisse algo da Deidade. É evidente que os homens não se entregam ao culto das imagens antes que estejam embebidos de certa opinião mais grosseira, não, por certo, que as tenham por deidades, mas porque imaginam habitar nelas algum poder da Deidade.


			E assim, quando tiveres prostrado à veneração, quer a Deus, quer à criatura, representadas para ti na forma de uma imagem, já de certa superstição estás fascinado. Por essa razão, o Senhor proibiu não somente que se façam estátuas para representá-lo, mas também que se consagrem imagens de qualquer espécie e monumentos que convidem à adoração. Pela mesma razão, no preceito da Lei se anexa outra parte a respeito da adoração dessas representações. Ora, tão logo se inventou forma visível para Deus, seu poder também foi ligado a essa representação. Os seres humanos são a tal ponto insensatos que identificam Deus com tudo com que o representam e, por isso, não pode acontecer outra coisa senão que o adorem nessas representações. Também não vem ao caso se simplesmente adoram o ídolo ou Deus no ídolo: quando, qualquer que seja o pretexto, se oferecem honras divinas a um ídolo, isso é sempre idolatria. E já que Deus não quer ser cultuado supersticiosamente, ele é difamado por qualquer coisa que se possa conferir aos ídolos. 


			Atentem para isso os que andam à procura de míseros pretextos para a defesa dessa execrável idolatria, pela qual, por muitos séculos, a religião verdadeira tem sido esmagada e subvertida. As imagens, dizem eles, não são consideradas como seres divinos. Nem tão absurdamente estúpidos eram os judeus para não se lembrarem de que fora pela mão de Deus que tinham sido conduzidos para fora do Egito [Lv 26.13], antes de terem forjado o bezerro [Êx 32.4]. Pelo contrário, afoitamente concordaram com Arão em proclamar que aqueles eram os deuses pelos quais tinham sido libertados da terra do Egito [Êx 32.4,8], expressando, obviamente, que desejavam que aquele Deus libertador lhes fosse conservado, contanto que o pudessem contemplar indo à sua frente na forma do bezerro.


			Não se deve crer que os pagãos fossem tão estúpidos que não entendessem que Deus não era o próprio lenho e pedra, pois mudavam as imagens a seu desejo, mas retinham sempre em mente os mesmos deuses, e as imagens para um Deus único eram muitas, contudo, não imaginavam para si tantos deuses quanto era a multidão dessas imagens. Além disso, consagravam novas imagens dia após dia, contudo, não pensavam que estavam, assim, constituindo novos deuses. 


			Leiam-se as justificativas que Agostinho menciona, as quais eram usadas como pretexto pelos idólatras de seu tempo. Realmente, quando eram acusadas de idolatria, as pessoas comuns respondiam que não adoravam aquela representação visível, mas, ao contrário, a deidade que ali habitava invisivelmente. Já aqueles que, em seu próprio dizer, eram de uma religião mais refinada, afirmavam que não adoravam nem a imagem nem o espírito nele representado, mas, mediante a representação material, visualizavam um sinal dessa entidade que deveriam cultuar.


			E então? Todos os idólatras, quer entre os judeus, quer entre os gentios, não têm sido motivados de outra forma além da já mencionada: não contentes com uma compreensão espiritual, pensam que, por meio das imagens, lhes seja impressa uma compreensão mais segura e mais íntima. Uma vez que ficaram satisfeitos com essa imitação perversa de Deus, não houve limite até que, iludidos por sucessivos novos artifícios fantasiosos, vieram a pressupor que Deus exibe seu poder nas imagens. Mais ainda, não só os judeus foram persuadidos de que, sob tais imagens, adoravam ao Deus eterno, o único e verdadeiro Senhor do céu e da terra, mas, igualmente, os gentios criam que assim adoravam a seus deuses, ainda que falsos, os quais, no entanto, imaginavam que habitassem o céu.


			10. O culto a imagens que vigorava na época


			Mentem deslavadamente aqueles que negam que isso fosse feito no passado e esteja acontecendo ainda em nossos dias. Ora, por que se ajoelham diante delas? Por que, ao se prepararem para a prece, se voltam para elas como se falassem aos ouvidos de Deus? Com efeito, é verdadeiro o que Agostinho59 diz: ninguém ora ou adora com os olhos assim postos em uma imagem que não seja afetado a tal ponto que não pense ser por ela ouvido ou não espere que por ela lhe seja concedido aquilo que deseja. Por que há tão grande diferença entre as imagens de um mesmo deus que, preterida uma, ou honrada de forma vulgar, cerquem outra de toda honraria solene? Por que se cansam com peregrinações votivas para irem visitar imagens das quais têm semelhantes em seu próprio lar? Por que em favor delas se digladiam violentamente até o ponto da carnificina e do massacre, como se lutassem por seus altares e famílias, de tal modo que é mais facilmente tolerável que lhes seja arrebatado o Deus único que seus ídolos?


			E contudo ainda não enumero os graves erros da multidão, que são quase infinitos e dominam o coração de quase todos; estou indicando somente o que eles próprios confessam quando querem especialmente justificar-se da alcunha de idolatria. “Não as chamamos”, dizem eles, “de nossos deuses”. Nem outrora judeus e gentios as chamavam de deuses. E, no entanto, os profetas não cessavam de reiteradamente condenar-lhes as fornicações com a madeira e a pedra [Jr 2.27; Ez 6.4-6; Is 40.19-20; Hc 2.18-19; Dt 32.37] somente por fazerem as mesmas coisas que são diariamente praticadas por aqueles que desejam ser considerados cristãos, isto é, que veneravam a Deus carnalmente na madeira e na pedra.


			11. O sofisma do culto de latria e dulia


			No entanto, não ignoro, nem posso esconder o fato, que eles escapam lançando mão de uma distinção engenhosa, da qual falaremos mais detalhadamente um pouco mais adiante. Pois o culto que alegam render às suas imagens é eivdwlodoulei,a/n [eidwlŏdouleíān – serviço à imagem], negando ser eivdwlolatrei,an [eidwlŏlatreíān – adoração de imagem]. Ora, assim falam quando ensinam que se pode, sem ofensa a Deus, atribuir às representações esculturais e pictóricas o culto a que denominam dulia. Logo, julgam-se inculpáveis se forem apenas servos das imagens, não também adoradores. Como se, na verdade, servir fosse algo mais leve que adorar. 


			E, contudo, enquanto acham refúgio em um termo grego, infantilmente se contradizem. Ora, uma vez que, para os gregos, latreu,ein [latreúein] nada mais significava senão adorar, o que dizem equivale exatamente a uma confissão de que cultuam suas imagens, porém, sem dar-lhes culto! Também não há razão para que objetem que estou lançando-lhes armadilhas em palavras; ao contrário, eles mesmos, ao tentarem espalhar trevas diante dos olhos das pessoas simples, põem à mostra sua própria ignorância. Todavia, por mais eloquentes que sejam, jamais conseguirão, com sua eloquência, provar-nos que uma e a mesma coisa são, na realidade, duas.


			Insisto que mostrem de forma objetiva a diferença que os torna distintos dos antigos idólatras. Ora, um adúltero ou um homicida não se livrará da culpa, se com dissimulação sutilmente inventar outro nome para o seu crime. De igual modo, é absurdo que esses sejam absolvidos por meio da sutil invenção de um termo se, na prática, em nada diferem dos idólatras, aos quais até eles mesmos são obrigados a condenar. Na verdade, eles estão tão longe de separar sua prática da prática desses idólatras que, antes, a fonte de todo mal é a confusa rivalidade na qual competem com eles, enquanto para si concebem não só em sua imaginação, mas até com suas mãos confeccionam, símbolos por meio dos quais representam a Deus para si.


			12. Função e limitação litúrgicas da arte


			Entretanto, também não me deixo tomar dessa superstição a ponto de afirmar que não se deve admitir, em hipótese alguma, qualquer imagem. Mas, uma vez que a escultura e a pintura são dons de Deus, admito o uso puro e legítimo, tanto de uma quanto da outra, para que não aconteça que essas coisas que o Senhor nos concedeu para sua glória e nosso bem não só sejam contaminadas por ímpio abuso, mas também transformadas em nossa ruína. 


			Julgamos não ser próprio representar Deus em forma visível, pois ele mesmo proibiu isso [Êx 20.4; Dt 5.8]; e, aliás, não se pode fazer isso sem alguma degradação de sua glória. E para que não pensem que estamos sozinhos nessa opinião, todos aqueles que são versados nos escritos dos antigos verificarão que todos os autores sóbrios sempre reprovaram tal coisa. 60 Se na realidade não é correto representar Deus por uma semelhança física, muito menos justificável é cultuá-la em lugar de Deus ou cultuar a Deus nela.


			Resta, portanto, que se pinte e esculpa somente aquilo que está ao alcance dos olhos, de modo que a majestade de Deus, que paira muito acima da percepção dos olhos, não se corrompa por meio de representações descabidas e fantasiosas. Nessa classe de elementos que podem ser representados pela arte estão, em parte, histórias e fatos acontecidos, em parte, imagens e formas corpóreas sem qualquer conotação de eventos consumados. Os primeiros têm certa aplicação no ensino ou no conselho; as segundas, não vejo o que possam proporcionar, além de mero deleite. E, contudo, salta à vista que quase todas as imagens que até o momento foram exibidas nos templos são desse tipo. Portanto, pode-se considerar que foram aí colocadas não em virtude de ponderado julgamento ou sábia decisão, mas por paixão insensata e irrefletida. 


			Deixo de mencionar quão despropositada e indecentemente têm sido em grande parte pintadas e esculpidas, quão licenciosamente pintores e escultores têm aqui cedido à sua lascívia, ponto em que já toquei pouco antes. Estou apenas frisando que, mesmo se nada de impróprio houvesse nelas, nada de valor têm para ensinar.


			13. A introdução de imagens na história da Igreja 


			Mas, posta de lado essa distinção, examinemos também, de passagem, se convém ter nos templos cristãos quaisquer imagens, sejam as que expressem fatos do passado, sejam as que representem corpos humanos.


			Em primeiro lugar, se há na Igreja primitiva alguma autoridade para nós, tenhamos em mente que por cerca de 500 anos, durante os quais mais florescia a religião e ostentava uma doutrina mais pura, os templos cristãos eram, geralmente, vazios de imagens. Portanto, quando a pureza do ministério já tinha se degenerado substancialmente, então foram elas introduzidas como ornamento dos templos. Não discutirei que razão tiveram os primeiros autores dessa prática; se, porém, comparares época com época, verás que declinaram muito da integridade daqueles que não usaram imagens. 


			Como é possível, pensamos nós, que aqueles santos pais teriam deixado ficar a Igreja por tanto tempo carente dessa prática se acreditassem que era útil e salutar? Portanto, sem dúvida a repudiaram mais por deliberação e reflexão do que por ignorância ou negligência, porquanto viam existir nela nada ou um mínimo de utilidade, e sim, muito perigo. Agostinho afirma isso em palavras claras: “Quando”, diz ele, “nestes pedestais são colocados em exaltada superioridade, para que, em razão da própria semelhança com membros e sentidos animados, ainda que careçam de sensibilidade e de alento, chamem atenção dos que estão orando e dos que estão oferecendo sacrifícios, as imagens afetam as mentes fracas de forma que pareçam ter vida e respiração”,61 etc. E, em outro lugar: “Pois essas representações com semelhança de membros faz o seguinte – e até de certo modo o incita: que a mente que vive em um corpo julgue mais facilmente ser animado um corpo que se vê muito semelhante ao seu”,62 etc. E pouco adiante: “As imagens mais valem para desviar a alma infeliz do que para ajudá-la, visto que possuem boca, olhos, ouvidos, pés, porém, não falam, nem veem, nem ouvem, nem andam”. 


			Esta parece ser a causa pela qual João quis que nos guardemos não somente do culto aos ídolos, mas também dos próprios ídolos [1Jo 5.21]. E nós temos sobremodo experimentado – diante da terrível loucura que tomou conta do mundo quase causando a total destruição da piedade – que a bandeira da idolatria é hasteada assim que as imagens são colocadas nos templos. E isso porque a insensatez dos homens não pode ser moderada ao ponto de evitar que culmine em cultos supersticiosos.63


			Ora, mesmo que o perigo não fosse tão iminente, entretanto, quando me ponho a refletir a que uso se têm destinado os templos, de uma forma ou outra, parece-me indigno de sua santidade que acolham outras imagens além daquelas vivas e representativas que o Senhor consagrou em sua Palavra. Refiro-me ao Batismo e à Ceia do Senhor, juntamente com outras cerimônias, em que importa não só que nossos olhos se detenham mais diligentemente, mas sejam mais vividamente fixados, de modo que não requeiram outras imagens inventadas pela engenhosidade dos homens.


			Eis aqui o incomparável bem das imagens que, dando-se crédito ao que dizem os papistas, de modo algum se pode refazer nem recompensar.64


			14. Argumentos enganosos que fundamentaram a decisão do Concílio de Niceia de 787 d.C. em favor da adoração de imagens


			Sou da opinião de que já teria sido dito mais do que o suficiente acerca desta matéria, se não me deparasse com o Concílio de Niceia.65 Mas não me refiro àquele famosíssimo ao qual reuniu Constantino, o Grande, mas o que foi realizado, há 800 anos, por ordem e sob os auspícios da Imperatriz Irene. Ora, esse concílio decretou que não apenas se deve ter imagens nos templos, mas também que elas devem ser veneradas. Pois seja o que for que eu tenha dito, a autoridade desse Concílio causará prejuízo [às minhas palavras]. No entanto, para confessar a verdade, isso não me preocupa tanto quanto informar aos leitores a que ponto chegou a loucura daqueles que têm sido mais ávidos pelas imagens do que convém aos cristãos.


			Antes de tudo, porém, livremo-nos disto: aqueles que hoje defendem o uso das imagens alegam o respaldo desse concílio niceno. Existe, porém, sob o nome de Carlos Magno, um livro refutatório, que, com base no estilo, pode-se concluir ter sido escrito nessa mesma época. Nessa obra, enunciam-se as opiniões dos bispos que estiveram presentes ao concílio e os argumentos que usaram.


			Disse João, representante das igrejas do Oriente: “Deus criou o homem à sua imagem”, e daí ele concluiu que, portanto, é preciso ter imagens. O mesmo homem foi de parecer que nesta afirmação as imagens nos são recomendadas: “Mostra-me tua face, pois que ela é formosa” [Ct 2.14]. Outro, para provar que se devem colocar imagens nos altares, citou este testemunho: “Ninguém acende uma candeia e a põe debaixo do alqueire” [Mt 5.15]. Um outro, para demonstrar que a contemplação das imagens nos é útil, evocou um versículo dos Salmos: “Estampada foi sobre nós a luz da tua face, ó Senhor” [Sl 4.6]. Outro ainda lançou mão desta analogia: assim como os patriarcas fizeram uso dos sacrifícios dos povos, assim também as imagens dos santos devem fazer uso dos ídolos dos povos. Com esse mesmo propósito torceram esta afirmação: “Senhor, amei a formosura de tua casa” [Sl 26.8]. Mais especialmente engenhosa é esta interpretação: “Como temos ouvido, também temos visto”. Logo, Deus é conhecido não apenas por ouvir a Palavra, mas ainda pela contemplação das imagens. Semelhante é o raciocínio do bispo Teodoro: “Maravilhoso”, diz ele, “é Deus em seus santos” [Sl 68.35], e então se lê em outro lugar: “Quanto aos santos que estão na terra” [Sl 16.3]. Portanto, isso deve referir-se às imagens!


			Afinal, tão disparatados são seus absurdos que tenho vergonha de mencioná-los.


			15. A interpretação bíblica absurda dos defensores da adoração a imagens


			Quando discutem a respeito da adoração das imagens, aí se traz à baila a adoração não só de Faraó [Gn 47.10], mas também da vara de José [Gn 47.31; Hb 11.21] e da coluna que Jacó erigiu [Gn 28.18]. Se bem que nessa última alusão não só pervertem o sentido da Escritura, mas também lançam mão do que não se lê em lugar nenhum. Então esta: “Adorai o escabelo de seus pés” [Sl 99.5]; de igual modo: “Adorai em seu santo monte” [Sl 99.9]; também: “Ante tua face suplicarão todos os ricos do povo” [Sl 45.12]. Esses textos parecem ser provas absolutamente firmes e que lhes vêm em socorro.


			Se alguém quisesse, por escárnio, atribuir um caráter ridículo aos defensores das imagens, porventura poderia enumerar absurdos maiores e mais grosseiros?


			E, para que tudo ficasse claro e não houvesse qualquer dúvida, Teodósio, bispo de Mira, confirma, com base nos sonhos de seu vigário-geral, com tanta certeza, que as imagens devem ser adoradas como se esses sonhos fossem um oráculo celestial.66


			Saiam agora a campo os defensores das imagens e nos pressionem com o decreto desse concílio, como se, na verdade, esses veneráveis pais não destruíssem toda confiança em si mesmos, seja tratando as Escrituras tão infantilmente, seja por mutilá-las tão ímpia e execravelmente!


			16. Pronunciamentos e práticas blasfemas e absurdas sobre a adoração a imagens


			Dirijo-me agora aos prodígios das impiedades, que é de admirar-se que tenham ousado vomitar. O que duplamente surpreende é que, com o máximo de repúdio de todos, não se tenha vociferado contra eles!67 E é oportuno trazer a público esse ímpio desvario, para que pelo menos a alegação de antiguidade do culto às imagens, feita pelos papistas, seja difamada. 


			Teodósio, bispo de Amório, outrora cidade da Frígia, pronuncia anátema contra todos os que se opõem que as imagens sejam adoradas. Outro imputa todas as calamidades da Grécia e do Oriente a este crime: o fato de as imagens não serem adoradas. Consequentemente, de que grande castigo eram merecedores os profetas, os apóstolos, os mártires, em cuja época não existia nenhuma imagem!


			Em seguida acrescentam que, se ao chegar à presença do imperador queimam-se perfumes aromáticos e incenso,68 essa honra se deve muito mais às imagens dos santos. 


			Entretanto, Constâncio, bispo de Constância, em Chipre, professa abraçar reverentemente as imagens e confirma ter de tributar-lhes o mesmo culto e a mesma honra que são devidos à Santíssima Trindade, e todo aquele que se recusar a fazer o mesmo ele anatematiza e relega à companhia dos maniqueus e dos marcionitas. E para que não penses que essa era a opinião particular de um só indivíduo, todos os demais consentem.


			Aliás, João, o representante da igreja do Oriente, movido por calor ainda maior, adverte que seria preferível admitir todos os bordéis na cidade a rejeitar o culto às imagens.


			Finalmente, é determinado pelo consenso de todos, no Concílio, que os samaritanos eram piores que todos os hereges, mas ainda piores que os próprios samaritanos eram os eivkonoma,couj [eikŏnŏmácous – os que combatiam as imagens]. Além disso, para que a peça não careça de seu solene aplauso, adiciona-se esta cláusula: “Regozijem-se e exultem os que, tendo a imagem de Cristo, oferecem-lhe sacrifício”.


			Ora, então onde está a distinção entre latria e dulia com que costumam ofuscar os olhos de Deus e dos homens, uma vez que o Concílio, sem exceção, atribui elogios tanto às imagens quanto ao Deus vivo?
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					60 Primeira edição: “E para que não pensem que nesta opinião estamos sós, verificarão quantos hajam de ser-lhes versados nos escritos que todos os escritores sóbrios o hão sempre reprovado”.


				


				

					61 Epístola 49.


				


				

					62 Sobre o salmo 115. Primeira edição: “Pois essa representação de membros faz isto, e de certo modo [até] compele: que a mente que vive em um corpo mais julgue ser animado um corpo que vê muito semelhante ao seu [...]”.


				


				

					63 Primeira edição: “pois que se não pode moderar a estultícia dos homens a que de pronto não descambe a cultos supersticiosos”.


				


				

					64 Primeira edição: “Eis o incomparável bem das imagens que, se crédito se dá aos papistas, de nenhuma compensação se [lhes] pode ressarcir a perda”.


				


				

					65 Primeira edição: “Sou de parecer que já se haveria dito mais do que o suficiente acerca desta matéria, não fosse que sobre mim, de certo modo, lançasse a mão o Concílio de Niceia [...]”.


				


				

					66 Primeira edição: “E, para que, de qualquer modo, dúvida mais nenhuma restasse, Teodósio, bispo de Mira, tão a sério confirma, à base dos sonhos de seu arcediago, que se devem adorar as imagens, como se tivesse presente um oráculo celeste”.


				


				

					67 Primeira edição: “Que, porém, se não haja deblaterado contra eles, com o máximo repúdio de todos, [é] duas vezes [mais] de surpreender!”


				


				

					68 Primeira edição: “Acrescentam, após isso, [que], se à imagem imperial se procede ao encontro com fumigações aromáticas e incenso [...]”.


				


			


		




		

CAPÍTULO XII


			[image: ]


			IMPORTA QUE DEUS SEJA DISTINGUIDO DOS ÍDOLOS, PARA QUE SE CULTUE SOMENTE A ELE


			1. A verdadeira religião proclama o Deus único e absoluto


			No entanto, dissemos no início que o conhecimento de Deus não está posto em fria especulação, mas traz consigo o culto. E tocamos de passagem em como se deve cultuar a Deus de forma apropriada, o que será discutido mais detalhadamente em outros lugares. Agora repito apenas resumidamente: sempre que a Escritura afirma que há um só e único Deus, não está defendendo o mero nome em si, mas também determinando que não se deve transferir para outro tudo quanto pertence somente à Deidade Nisso também se torna evidente em que a religião pura difere da superstição.


			Euvse,beia/ [Eusĕbeiă], para os gregos, certamente equivale à correta adoração, pois até os próprios cegos, tateando nas trevas, sempre sentiram que se faz necessária uma norma precisa para que Deus não seja cultuado de forma irracional. Muito embora Cícero, com acerto e erudição, derive o termo religião de reler, a razão para isso – isto é, que os verdadeiros adoradores releriam mais vezes e ponderariam mais diligentemente o que seria verdadeiro – é, no entanto, forçada e deixa muito a desejar. Acredito que esse vocábulo se opõe à licença irrefletida, visto que a maior parte do mundo se agarra impensadamente a qualquer coisa que surja à frente; mais até, vagueia para cá e para lá. A piedade, porém, para manter-se a passo firme, mantém-se dentro de seus estritos limites. De igual modo, parece-me que a superstição recebe esse nome porque, não contente com a maneira e ordem prescritas, acumula amontoado supérfluo de coisas vãs.


			Deixando de lado, porém, a consideração de termos, tem sido sempre aceito pelo consenso de todos os tempos que a religião está viciada e pervertida com erros enganosos. Disso concluímos ser tolo o pretexto que os supersticiosos apresentam, quando nos permitimos algo qualquer em função de zelo inconsiderado. Entretanto, ainda que essa confissão ressoe na boca de todos, surge uma tola ignorância, visto que, como ensinamos anteriormente, não se apegam somente ao Deus único nem têm prazer em seu culto.


			Deus, porém, afirmando seu próprio direito, proclama-se como Deus zeloso e que será severo vingador, se for confundido com qualquer deidade fictícia [Êx 20.5]. Então, para que o gênero humano o tenha em obediência, define seu culto legítimo. Ele combina esses dois aspectos em sua Lei, quando, primeiramente, a si convida os fiéis a fim de ser seu único legislador e, em seguida, prescreve a regra segundo a qual deve ser devidamente cultuado, conforme a sua vontade.


			Entretanto, quanto à Lei, uma vez que seu uso e função são múltiplos, será discutida no devido lugar. Agora abordo apenas este aspecto: que nela se impôs um freio aos homens, para que não se inclinem para as formas corruptas de adoração. Mas deve-se manter em mente o que afirmei em seção anterior: a não ser que resida no Deus único tudo quanto é próprio da Deidade, ele é despojado de sua dignidade e seu culto é profanado.


			E aqui importa atentar, ainda mais cuidadosamente, para as sutilezas com as quais a superstição se diverte. De fato, ela não descamba para as deidades estranhas a tal ponto que pareça abandonar o altíssimo Deus ou reduzi-lo ao nível dos demais; todavia, enquanto lhe confere o lugar supremo, cerca-o de uma turba de deuses menores, entre os quais divide as funções que lhe são privativas. E, assim, embora dissimulada e habilidosamente, a glória de sua divindade é desmembrada, de modo que não permaneça somente nele.


			Assim, outrora, os antigos, tanto judeus quanto gentios, subordinaram ao pai e juiz dos deuses aquela vasta multidão que exerce em comum com o Deus supremo, conforme o grau hierárquico, o governo do céu e da terra. Desse modo, alguns séculos atrás os santos que tinham partido desta vida foram elevados ao nível de sócios de Deus, de modo que vieram a ser reverenciados, invocados e festejados em lugar dele. Na verdade, somos de parecer que, com tal abominação, de fato, não somente se ofusca a majestade de Deus, mas, em grande medida, ela é suprimida e extinta, e retemos apenas uma noção estéril de sua autoridade suprema. Enquanto isso, enganados por essas armadilhas, somos conduzidos a deuses diversos.


			2. A ilusória distinção entre latria e dulia


			Além disso, foi inventada também para este fim a distinção entre o que chamam de latria e dulia, para que honras divinas parecessem ser transferidas impunemente aos anjos e aos mortos. Ora, é evidente que o culto que os papistas oferecem aos santos, na realidade, em nada difere do culto a Deus. Pois adoram indistintamente a Deus e aos santos, exceto que, ao serem pressionados, escapam com esta desculpa: que preservam intocado a Deus o que lhe é próprio, uma vez que lhe reservam a latria. Como, porém, o que está em questão é o fato, não a palavra, quem lhes permitiu que brinquem tão despreocupadamente com a mais importante de todas as coisas? 


			Na verdade, deixando também passar isto, com essa distinção eles não conseguirão outra coisa senão que, ao Deus único eles prestam culto, mas aos demais somente serviço.69 Ora, Datrei,a [latréia– latria] entre os gregos equivale a cultus [culto; adoração] entre os latinos; Doulei,a [douleía – dulia], porém, propriamente representa servitus [servidão; deferência de servo]. E, contudo, nas Escrituras essa distinção é geralmente eliminada. Entretanto, ainda que a consideremos como constante, certamente se deve indagar qual o significado de um e outro desses dois termos.


			De fato, doulei,a [douleía] é serviço; latrei,a [latréia], honra. Ora, certamente ninguém põe em dúvida que servir seja algo mais que honrar. Pois seria, com muita frequência, penoso servir àquele a quem não desejas honrar. Logo, seria uma partilha iníqua atribuir aos santos o que é maior e deixar a Deus o que é menor. No entanto, alguns irão insistir que muitos dentre os antigos fizeram uso dessa distinção. Que importa isso, porém, se todos percebem que ela é não apenas imprópria, mas até absolutamente frívola?


			3. Improcedência do culto de dulia à luz das Escrituras


			Deixadas de lado as sutilezas, examinemos a coisa em si. Paulo, quando traz à lembrança aos gálatas o que eles eram antes de terem sido iluminados no conhecimento de Deus, diz que haviam prestado dulia para com aqueles que, por natureza, não eram deuses [Gl 4.8]. Portanto, uma vez que não usa o termo latria, porventura sua superstição seria justificável? Sem dúvida que ele não condena menos essa perversa superstição, a que chama de dulia, se, porventura, ele a chamasse pelo termo latria.70


			E quando Cristo repele a investida de Satanás com este escudo: “Está escrito: Ao Senhor teu Deus adorarás” [Mt 4.10], não está em questão a palavra latria, porque Satanás requeria dele apenas prosku,nhsin [prŏskýnhsin – prostrar-se de joelhos em reverência]. De igual modo, quando João é repreendido pelo anjo por ter se prostrado de joelhos diante dele [Ap 19.10; 22.8-9], não devemos entender que João fosse tão desprovido de senso que quisesse transferir ao anjo a honra devida só a Deus. Mas, como não poderia ser diferente, para que a deferência que é associada à religião não deixe de ter o sabor de algo divino, ele não pode proskunei/n [prŏskyneîn] ao anjo sem subtrair a glória de Deus.


			É verdade que lemos não raras vezes que criaturas humanas foram adoradas. Mas essa foi, por assim dizer, uma honra civil. A religião, contudo, tem outra conotação: tão logo se associa com o culto à criatura, ela traz consigo a profanação da honra divina. Isso pode ser visto no caso de Cornélio [At 10.25], pois ele não havia avançado tão pouco na piedade a ponto de não dar somente a Deus a reverência suprema. Portanto, ao prostrar-se diante de Pedro, evidentemente não o faz com o propósito de adorá-lo no lugar de Deus. Pedro, no entanto, o proíbe terminantemente de fazer isso. Por que ele o faria, senão pelo fato de que os homens nunca fazem distinção tão precisa entre o culto de Deus e das criaturas, a ponto de não transferirem promiscuamente à criatura o que é próprio de Deus?


			Portanto, se queremos ter um só e único Deus, lembremo-nos de que, na verdade, não se deve subtrair de sua glória nem sequer uma partícula, mas deve-se conservar para ele o que é seu por direito. E assim Zacarias, quando discursa a respeito da restauração da Igreja [Zc 14.9], proclama eloquentemente não apenas que Deus será um só, mas também que um só lhe será o nome, isto é, para que ele não tenha algo em comum com os ídolos. 


			Que tipo de culto Deus realmente requer se verá em seu devido lugar, em outra parte. Ora, pela sua Lei, ele quis prescrever aos homens o que é justo e reto, para que sejam restringidos por uma norma precisa, de modo que a ninguém seja permitido inventar qualquer expressão cultual que seja. Todavia, visto que não convém sobrecarregar os leitores com a inclusão simultânea de muitos temas, ainda não vou abordar esse ponto. É bastante ter isto em mente: quaisquer funções religiosas que se transfiram a outro que não ao Deus único não são isentas de sacrilégio. Na verdade, desde o princípio a superstição atribuiu honras divinas, seja ao Sol e aos demais astros, seja aos ídolos. Então, a isso, seguiu-se esta ambição: adornando os mortais com os despojos de Deus, ousou ela profanar tudo quanto havia de sagrado; e ainda que tenha se mantido o princípio de adorar a deidade suprema, veio a tornar-se costume oferecerem-se sacrifícios, indiscriminadamente, às divindades tutelares, às deidades inferiores e aos heróis mortos. 


			Quão grande é a predisposição para a incidência neste erro: divide-se com numerosa multidão o que Deus reivindica rigorosa e exclusivamente para si!


			









Notas


			

				

					69 Primeira edição: “Na verdade, para que também isto deixemos passar, com [essa] distinção sua outra [cousa] não conseguirão, afinal, que [isto]: que ao Deus único é por eles prestado culto, mas aos demais [somente] serviço”.


				


				

					70 Primeira edição: “Sem dúvida que ele em nada menos condena a essa perversa superstição, a que impõe o nome de dulia, que se [a] expressasse mediante o termo latria”.


				


			


		




		

CAPÍTULO XIII
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			NAS ESCRITURAS, DESDE A CRIAÇÃO, É APRESENTADA UMA ESSÊNCIA ÚNICA DE DEUS, QUE EM SI CONTÉM TRÊS PESSOAS


			1. O caráter infinito e incorpóreo de Deus 


			O que se ensina nas Escrituras sobre a essência infinita e incorpórea de Deus deve valer não só para desmantelar os desvarios populares, mas também para refutar as sutilezas da filosofia profana. Pareceu a um dos antigos71 expressar-se com particular propriedade, quando disse que “Deus é tudo quanto vemos e tudo quanto não vemos”. Deste modo, ele imaginou que, de fato, a deidade está difundida em todas as porções do mundo, uma a uma.72 Mas, ainda que, para conter-nos dentro dos limites da sobriedade, Deus fale parcimoniosamente de sua essência, pelos dois títulos a que me referi acima as fantasias grosseiras se dissipam e a presunção da mente humana é reprimida.


			Ora, é certo que sua infinitude nos deve impedir de tentar medi-lo com nossos sentidos; sua natureza espiritual, por outro lado, impede que se imagine a seu respeito todo e qualquer aspecto terreno ou carnal. Pela mesma razão é que mais frequentemente descreve sua morada no céu. E, contudo, visto que ele transcende a todo limite, também enche a própria terra. Sabendo, porém, que nossa mente se prostra ao chão devido a nossa pequenez, ele nos eleva acima do mundo, para sujeitar a indolência e inércia da nossa mente. E daqui cai por terra o erro dos maniqueus, que, ao admitirem dois princípios absolutos, fizeram o diabo ser quase igual a Deus. Sem dúvida, isso rompe a unidade de Deus e limita sua infinitude. Ora, o fato de que tenham ousado abusar de certos testemunhos da Escritura se deve a total ignorância, assim como o próprio erro procede de execrável loucura.


			Os antropomorfitas, os quais imaginaram um Deus dotado de corpo, visto que frequentemente a Escritura lhe atribui boca, ouvidos, olhos, mãos e pés, também são facilmente refutados. Pois quem, mesmo os de bem pouco entendimento, não percebe que Deus fala conosco como que a balbuciar, como as amas costumam fazer com as crianças? Por isso, formas de expressão como essas não exprimem, de maneira clara e precisa, o que Deus é, mas acomodam o conhecimento que temos dele à pobreza de nossa compreensão. Para que isso aconteça, é necessário que ele desça muito abaixo de sua grandeza.


			2. A questão das três pessoas e a unidade substancial de Deus


			Mas Deus se designa também por outra marca especial, pela qual ele pode ser distinguido mais precisamente. Ora, ele se proclama como sendo o único em termos tais que nos levam a considerá-lo em três pessoas distintas. Se não entendermos isso, no cérebro nos revolve apenas o nome de Deus, vazio, sem o Deus real. Contudo, para que ninguém imagine um Deus tríplice ou conclua que a essência singular de Deus seja dividida pelas três pessoas, aqui nos deparamos com a necessidade de buscar uma definição breve e fácil que nos ponha a salvo de todo erro.


			Mas como alguns investem odiosamente contra o termo pessoa, como sendo de invenção humana, deve-se ver em primeiro lugar com que imparcialidade o fazem. O Apóstolo, designando o Filho de Deus como sendo a expressa representação da hipóstase do Pai [Hb 1.3], ao Pai atribui, sem dúvida, certa subsistência em que difere do Filho. Ora, tomar hipóstase como equivalente de essência, como têm feito alguns intérpretes, como se Cristo em si representasse a substância do Pai, à maneira de cera impressa por um selo, não seria apenas impróprio, mas também igualmente absurdo. Pois visto que a essência de Deus, que ele a contém toda em si, é simples e indivisa – sem parcelamento nem distribuição, mas em perfeição integral –, o Filho seria impropriamente, mais ainda, até absurdamente, considerado ser manifesta representação de Deus. Mas como o Pai, ainda que seja distinto do Filho por sua propriedade, é expresso plenamente no Filho, com toda razão se diz que ele tornou sua hipóstase visível no Filho. A isso se ajusta apropriadamente o que logo em seguida se acrescenta: que o Filho é o resplendor de sua glória [Hb 1.3]. Das palavras do Apóstolo concluímos com certeza que subsiste no Pai uma hipóstase própria, que brilha no Filho. De onde também, em contrário, facilmente se infere a hipóstase do Filho, que o distingue do Pai.


			A mesma argumentação se aplica ao Espírito Santo, pois prontamente provaremos não somente que ele é Deus, mas também que é necessário que seja visto como diferente do Pai.73 Entretanto, esta não é uma distinção de essência, pois não é admissível entendê-la como múltipla.


			Portanto, se o testemunho do Apóstolo merece crédito, segue-se que há em Deus três hipóstases. Visto que os latinos podem expressar o mesmo conceito pelo termo pessoa, é de excessiva impertinência, e até mesmo de obstinação, contender acerca de matéria tão clara. Se, porventura preferir-se traduzir ao pé da letra, pode-se dizer subsistência. Muitos usaram o termo substância no mesmo sentido. De fato, tampouco somente os latinos fizeram uso do termo pessoa, mas os gregos, de igual modo, talvez com o propósito de atestar sua aceitação da doutrina, ensinaram existir em Deus três pro,swpa/ [prŏsôpã – pessoas].


			Embora eles, sejam gregos ou latinos, divirjam entre si sobre a palavra, estão de pleno acordo sobre a essência da matéria.


			3. Adequação dos termos trindade e pessoa à interpretação do conceito bíblico


			Ora, embora os hereges vociferem a respeito do termo pessoa, ou certos indivíduos extremamente impertinentes façam estardalhaço, dizendo que não admitem um vocábulo cunhado pela vontade dos homens, não podemos ser despojados do fato de que se faz referência a três, dos quais cada um é plenamente Deus, embora nem assim existam muitos deuses.74 Desse modo, que espécie de desonestidade é, então, impugnar palavras que não expressam outra coisa senão o que foi selado e atestado nas Escrituras?


			Seria suficiente, insistem, conter dentro dos limites da Escritura não apenas nossos pensamentos, mas até mesmo nossas palavras, em vez de disseminar termos estranhos que viriam a ser sementeiras de dissensões e contendas. Pois assim nosso espírito fica exausto por disputas de palavras, perde-se a verdade na briga e dissipa-se o amor na odiosa discussão. 


			Se chamam de palavra estranha a que não se pode mostrar na Escritura, escrita sílaba por sílaba, certamente que nos impõem uma lei injusta, pela qual se condena toda interpretação que não se harmoniza com a expressa trama da Escritura. Se, porém, chamam de palavra estranha aquela que, criada pela falsidade humana, é defendida supersticiosamente; que vale mais para contenda do que para edificação; que se emprega de maneira inoportuna ou sem nenhum proveito; que, por sua aspereza, ofende aos ouvidos piedosos; que destrói a simplicidade da Palavra de Deus; [se for essa a designação que lhe dão], de todo o coração abraço tal sobriedade. Pois não julgo que, a respeito de Deus, devamos falar com menos reverência do que pensar, visto que tudo o que a seu respeito pensamos de nós mesmos é tolice e tudo o que falamos é absurdo. 


			Todavia, faz-se necessário preservar alguma norma. É preciso buscar nas Escrituras a regra precisa tanto do pensar quanto do falar, pela qual se pautem não apenas todos os pensamentos da mente, como também as palavras da boca. Mas, o que impede que expliquemos, por meio de palavras mais corretas, aquelas coisas que nas Escrituras nos são suscetíveis de perplexidade e embaraço ao entendimento, palavras que, entretanto, sirvam conscienciosa e fielmente à verdade da própria Escritura e que sejam usadas parcimoniosa e comedidamente, não inoportunamente? Não faltam exemplos bem numerosos disso. Que se dirá, porém, quando se tiver comprovado que a Igreja é totalmente forçada a usar os termos trindade e pessoas? Se alguém, então, censura a novidade dos termos, porventura não deve ser julgada, com merecida razão, como não atentando dignamente para a luz da verdade, visto que está censurando somente o que torna a verdade clara e lúcida?75


			4. Utilidade dos termos trindade e pessoa em relação a conceitos heréticos


			Mas a novidade (se assim se deve denominar) de termos desta espécie se torna especialmente útil quando se tem de afirmar a verdade contra seus falsos acusadores, os quais, usando de subterfúgios, fogem dela – o que hoje experimentamos com fartura. O uso desses termos se faz necessário para desbaratar os inimigos da pura e sã doutrina, principalmente porque, com seu serpentear sinuoso e insinuante, essas víboras escorregadias escapolem, a menos que sejam perseguidas com vigor e, apanhadas, sejam esmagadas. Assim, os antigos, encorajados por não poucas disputas sobre doutrinas pervertidas, foram compelidos a expressar com magistral clareza e propriedade o que sentiam, para que não deixassem subterfúgios distorcidos aos ímpios, a quem os invólucros das palavras eram o refúgio dos erros.


			Como não podia opor resistência a testemunhos manifestos da Escritura, Ário confessava Cristo como Deus e Filho de Deus e, tendo agido com honestidade, aparentava certa conformidade com os demais. Mas, ao mesmo tempo, não cessava de alardear que Cristo tinha sido criado e tido começo, como as demais criaturas. Os antigos, no afã de arrancar de seus antros a versátil sutileza do homem, avançaram além, proclamando Cristo como o eterno Filho do Pai e consubstancial com o Pai. Então, efervesceu a impiedade, em que os arianos começaram a abominar e a execrar muito perversamente o termo o`moou,sioj [Jŏmŏoúsios – consubstancial]. Ora, se sinceramente e de coração tivessem, desde o princípio, confessado que Cristo é Deus, não teriam negado que ele é consubstancial com o Pai.


			Quem se atreverá a acusar aqueles santos homens de amigos de controvérsias e dissensões, pelo fato de que, por uma simples palavra, tenham inflamado os ânimos na disputa ao ponto de perturbarem a paz e tranquilidade da Igreja?76 Mas essa palavrinha fazia a diferença entre os cristãos de fé pura e os sacrílegos arianos.


			Mais tarde surgiu Sabélio, que quase não dava importância aos títulos Pai, Filho e Espírito Santo, argumentando que não eram empregados em função de alguma distinção; ao contrário, eram apenas atributos diferentes de Deus, os quais o número é muito vasto. Se tal matéria viesse a debate, confessava crer que o Pai é Deus, o Filho é Deus, o Espírito é Deus; mas, em seguida, facilmente se esquivava, alegando que não havia afirmado nada diferente do que se tivesse chamado Deus de forte, justo e sábio. E dessa forma ecoava novamente outra lamúria: que o Pai é o Filho e o Espírito Santo é o Pai, sem nenhuma hierarquia, sem nenhuma distinção. Para que a imoralidade desse homem fosse desmantelada, os justos doutores, que no coração tinham piedade, responderam com veemência, dizendo que é preciso reconhecer verdadeiramente três propriedades no Deus uno e único. E para que, contra suas tortuosas sutilezas, se armassem da verdade aberta e simples, afirmaram que subsiste no Deus uno e único ou – o que era o mesmo – subsiste na unidade de Deus, verdadeiramente, uma trindade de pessoas.


			5. Sentido e distinção de termos fundamentais, a saber, substância, consubstancial, essência, hipóstase, pessoa e trindade


			Se, portanto, esses termos não foram inventados temerariamente, devemos tomar o cuidado de não os repudiar, e sermos, assim, acusados de presunçosa imprudência. Aliás, desejaria que realmente fossem sepultados, contanto que esta fé se evidenciasse entre todos: que o Pai, o Filho e o Espírito são um e único Deus, todavia, de modo que o Filho não é o Pai, nem o Espírito, o Filho; ao contrário, que são distintos entre si por determinada propriedade.


			Na verdade, não sou tão intransigente a ponto de lutar obstinadamente por causa de meros palavretes. Pois levo em consideração que os antigos, que de outra forma falam dessas coisas com muita reverência, não concordam nem entre si, nem ainda a todo tempo consigo mesmos, individualmente. Ora, quais são as formas de expressão usadas pelos concílios que Hilário justifica? Com que liberdade por vezes Agostinho77 explode? Quão diferentes os latinos são dos gregos! Dessa diversidade, porém, basta apenas um exemplo. Quando os latinos quiseram traduzir o termo o`moou,sioj [Jŏmŏoúsios], empregaram consubstantiâlis [consubstancial], indicando assim que uma é a substância do Pai e do Filho e, dessa forma, usando substância em lugar de essência. Da mesma forma, Jerônimo, na epístola a Dâmaso, diz ser sacrilégio atribuir três substâncias a Deus, e, no entanto, se achará em Hilário que há em Deus três substâncias mais de cem vezes!


			Quão confuso, porém, Jerônimo se mostra com a palavra hipóstase! Pois quando dizem que há três hipóstases em Deus, ele suspeita que há veneno escondido embaixo. E se alguém faz uso dessa palavra em sentido piedoso, mesmo assim ele não esconde que é uma forma imprópria de falar. Se é que, afinal, tenha falado com sinceridade e não antes se empenhado, cônscia e deliberadamente, em gravar de injusta calúnia aos bispos do Oriente, a quem ele detestava. Certamente ele mostra pouca lucidez ao afirmar que, em todas as escolas profanas, ouvsiva [ousía] outra coisa não era senão hipóstase, o que reiteradamente se refuta pelo uso comum e constante.


			Mais comedido e compreensivo é Agostinho,78 que, embora afirme que o termo hipóstase nesse sentido é novo aos ouvidos latinos, contudo, não deprecia aos gregos sua maneira de se expressar e gentilmente até tolera os latinos que passaram a imitar a terminologia grega. E o que também Sócrates escreve a respeito de hipóstase, no livro VI da História tripartite, sugere que o termo foi originalmente aplicado a esse assunto por homens ignorantes. Aliás, o mesmo Hilário acusa os hereges de grande crime, porquanto, pela impiedade deles, é forçado a sujeitar ao perigo do discurso humano coisas que deveriam ter sido trancadas na santidade da mente humana. Ele não esconde o fato de que isso é fazer coisas ilegítimas, dizer coisas inexprimíveis, presumir coisas não admitidas. Pouco depois, ainda se desculpa longamente porque ousa introduzir termos novos, pois, quando emprega os designativos da natureza – Pai, Filho e Espírito – acrescenta que tudo quanto se busca além disso ultrapassa o sentido da linguagem, o alcance dos sentidos, a capacidade da inteligência. E, em outro lugar,79 diz que os bispos da Gália são bem-aventurados, os quais não haviam elaborado, nem recebido, nem sequer conhecido outra confissão além daquela antiga e muito simples, que havia sido recebida entre todas as igrejas desde o tempo dos apóstolos. E a justificativa de Agostinho é similar, a saber, que, em razão da pobreza da linguagem humana em matéria tão importante, a palavra hipóstase havia sido imposta pela necessidade, não para que se expressasse o que é, mas apenas para que não se passasse em silêncio como o Pai, o Filho e o Espírito são três.


			E, por outro lado, essa sobriedade dos santos homens nos deve advertir para não denunciarmos com tanta severidade, como censores, aqueles que não se disponham a jurar por palavras concebidas por nós, desde que não façam isso por arrogância, ou por mero capricho, ou por maldoso intento. Mas, ao contrário, essas pessoas devem avaliar a necessidade que nos leva a falar assim, para que, aos poucos, afinal se acostumem a essa relevante forma de expressão. Também devem aprender a ter cuidado para que, ao terem de enfrentar, de um lado, os arianos, de outro, os sabelianos, furiosos pelo fato de a oportunidade de fugir do assunto lhes tenha sido cortada, nenhuma suspeita seja levantada de que são discípulos, seja de Ário, seja de Sabélio.


			Ário afirma que Cristo é Deus, porém, resmunga que ele foi criado e teve começo. Diz que é um com o Pai, mas, às escondidas, sussurra aos ouvidos dos seus que está unido ao Pai como os demais fiéis, ainda que em prerrogativa singular. Digas que ele é consubstancial e terás removido a máscara a um hábil dissimulador e, no entanto, nada assim acrescentas às Escrituras.


			Sabélio diz que os termos Pai, Filho e Espírito não expressam nenhuma distinção em Deus. Digas que são três e ele gritará que estás citando três deuses. Digas que na essência una e única de Deus subsiste uma trindade de pessoas e terás dito em uma palavra o que as Escrituras dizem e terás refreado a verbosidade vazia.


			Se, todavia, uma superstição tão inquietante comprime alguns ao ponto de não suportarem esses termos, contudo, ninguém poderá agora negar isto, mesmo que estoure: quando ouvirmos falar de um, devemos entender a unidade de substância; quando ouvimos falar de três em uma essência, denotam-se as pessoas nessa trindade. Quando se confessa isso, sem subterfúgios nem reservas, não nos detemos mais em questão de palavras. Tenho, porém, de longa data experimentado, e na verdade não poucas vezes, que todos quantos mais persistentemente brigam por palavras nutrem veneno secreto, de modo que é preferível provocá-los abertamente a falar de maneira menos explícita para ser-lhes agradável.


			6. Pessoa, essência e subsistência


			Mas, deixada de lado a discussão em torno de palavras, passarei agora a tratar da matéria em si. Portanto, designo como pessoa uma subsistência na essência de Deus que, embora relacionada com as outras, distingue-se por uma propriedade incomunicável. Pelo termo subsistência queremos que se entenda algo diferente de essência. Pois se o Verbo fosse simplesmente Deus e, contudo, não tivesse algo próprio, João teria dito erroneamente que o Verbo estivera sempre com Deus [Jo 1.1]. Quando acrescenta imediatamente em seguida que também o próprio Verbo era Deus, ele nos remete para a essência única. Mas, uma vez que não podia estar com Deus sem subsistir no Pai, daqui emerge a ideia de subsistência que, embora seja unida à essência por um vínculo indivisível e não possa se separar dela, possui, no entanto, característica especial em virtude da qual se distingue dela.


			Agora, quanto às três subsistências, afirmo que cada uma, relacionada que é às outras, distingue-se por uma propriedade específica. Essa relação se exprime aqui distintamente porque, onde se faz menção simples e indefinida a Deus, esse termo cabe ao Filho e ao Espírito não menos que ao Pai. Tão logo, porém, se compara o Pai com o Filho, a propriedade específica distingue cada um do outro.


			Em terceiro lugar, afirmo ser incomunicável tudo quanto é peculiar a cada um individualmente, porquanto não pode corresponder ou transferir-se ao Filho, o que quer que se atribui ao Pai como característica de diferenciação. Também não me desagrada realmente a definição de Tertuliano, contanto que seja entendida no sentido correto, de que “há em Deus certa distribuição ou economia, a trindade de pessoas, que nada altera da unidade da essência”.


			7. Divindade do Verbo


			Contudo, antes que eu avance mais longe, é preciso provar a divindade tanto do Filho quanto do Espírito Santo; em seguida, veremos como eles diferem entre si. Evidentemente, quando na Escritura se põe diante de nós a expressão Palavra de Deus, seria o cúmulo do absurdo imaginar-se apenas a momentânea e evanescente emissão de voz que, lançada ao ar, projeta-se para fora do próprio Deus, de cuja natureza foram não só os oráculos concedidos aos patriarcas, mas também todas as profecias. Em vez disso, “Palavra” significa a perpétua Sabedoria residente em Deus, da qual provieram tanto os oráculos quanto todas as profecias. Ora, Pedro [1Pe 1.10-11] testifica que os profetas antigos falaram pelo Espírito de Cristo, não menos que os apóstolos e quantos posteriormente ministraram a doutrina celestial. Entretanto, uma vez que Cristo ainda não havia se manifestado, é necessário entender a Palavra como gerada do Pai antes dos séculos. Porque, se esse Espírito, de quem os profetas foram instrumentos, foi o Espírito da Palavra, concluímos, sem sombra de dúvida, que a Palavra era verdadeiramente Deus.


			E Moisés ensina isso bem claramente na narrativa da criação do mundo, apresentando essa mesma Palavra como intermediária. Pois, por que fala expressamente ter Deus dito, ao criar cada uma de suas obras, “Haja isto ou aquilo”, senão para que a glória insondável de Deus reluza naquele que é sua imagem? Aos escarnecedores e tagarelas seria fácil contornar isso, alegando que nessa referência deve-se entender “palavra” na acepção de ordem e preceito. Melhores intérpretes, porém, são os apóstolos, que ensinam [Hb 1.2-3] que os mundos foram criados por meio do Filho e que ele a tudo sustenta por sua poderosa Palavra. Ora, vemos que aqui o termo Verbo é usado no sentido de ordem ou determinação do Filho, que é ele próprio a Palavra eterna e essencial do Pai.


			Na verdade, não é obscuro aos sóbrios e comedidos o que Salomão diz [Pv 8.22-23], quando introduz a Sabedoria como gerada por Deus antes dos séculos e presidindo a criação das coisas e todas as obras de Deus. Ora, seria insensato e tolo imaginar aqui uma espécie de determinação temporária de Deus, quando ele queria manifestar seu plano fixo e eterno, e mesmo algo mais secreto. Com que também se coaduna aquela declaração de Cristo: “Meu Pai e eu atuamos até agora” [Jo 5.17]. Pois, afirmando ter estado constantemente em ação juntamente com o Pai desde o próprio início do mundo, expressa de modo mais explícito o que Moisés havia abordado de maneira mais sucinta. Concluímos, pois, que Deus assim falou no ato da criação para que a Palavra tivesse sua parte na ação e, com isso, a operação fosse, a um só tempo, comum a ambos.


			João, porém, é de todos o que fala muito mais claramente, quando declara que aquela Palavra que desde o princípio era Deus com Deus, juntamente com Deus, o Pai, é a causa de todas as coisas [Jo 1.1-3]. Ora, João não só atribui ao Verbo uma essência real e permanente, mas ainda lhe atribui algo peculiar e mostra, com luminosa clareza, como Deus foi o criador do mundo por meio da Palavra.


			Logo, uma vez que todas as revelações divinamente comunicadas são designadas, com toda propriedade, com o título de Palavra de Deus, convém elevar ao mais alto grau esse Verbo substancial como a fonte de todos os oráculos, o qual, acima de toda variação, permanece perpetuamente um e o mesmo com Deus, e ele próprio é Deus.


			8. Eternidade do Verbo


			Aqui se põem a ladrar alguns cães que, embora não ousem privar Deus abertamente de sua divindade, furtivamente surrupiam sua eternidade. Pois, dizem eles, a Palavra começou realmente a existir quando Deus abriu sua sagrada boca na criação do mundo. Mas, de forma muito ignorante, atribuem à substância de Deus mudança desse gênero. Ora, como os designativos de Deus que se referem à sua operação externa começaram a ser-lhe atribuídos a partir da existência da própria obra, razão pela qual é chamado criador do céu e da terra, assim também a piedade não reconhece nem admite nenhum título que sugira que algo novo tenha acontecido a Deus em si mesmo. Porque, se nele tivesse havido algo novo, cairia por terra essa afirmação de Tiago [1.17], de que “todo dom perfeito vem de cima e desce do Pai das luzes, em quem não há mudança, ou sombra de variação”. Logo, longe de nós tolerar a ideia de um começo dessa Palavra que sempre foi Deus e, depois, foi o Artífice do Universo.


			Mas, de maneira particularmente sutil, argumentam que Moisés, ao narrar que Deus falou pela primeira vez na criação, está ao mesmo tempo sugerindo que nele, antes, não existia nenhuma Palavra. Ora, não pode haver nada mais pueril. Só porque algo começa a se manifestar em determinado tempo não se deve por isso concluir que jamais tenha existido antes. Eu, porém, chego a conclusão bem diferente: como no exato momento em que Deus disse “Haja luz” o poder da Palavra emergiu e se manifestou, ela já existia muito antes. Mas, se alguém perguntar quanto tempo antes, não se achará nenhum começo. Pois o Verbo não determina limite definido de tempo quando ele próprio diz: “Pai, glorifica ao Filho com a glória que possuí em ti no início, antes que fossem lançados os fundamentos do mundo” [Jo 17.5]. Tampouco deixou João de levar isso em conta, pois, antes de passar à criação do mundo [Jo 1.3] diz que a Palavra estava no princípio com Deus [Jo 1.1].


			Reiteramos, pois, uma vez mais, que a Palavra de Deus, concebida além do começo do tempo, subsiste com ele perpetuamente, do que se comprova não só sua eternidade, mas também sua verdadeira essência e sua divindade.


			9. Evidências no Antigo Testamento da divindade de Cristo


			Não abordarei ainda a pessoa do Mediador, mas adio essa abordagem para o ponto em que se tratará da Redenção. No entanto, uma vez que deve ser admitido entre todos sem controvérsia que Cristo é essa Palavra revestida de carne, aqui virão muito a propósito todos e quaisquer testemunhos que afirmam a divindade de Cristo. 


			Quando se diz no salmo 45 [v. 6]: “O teu trono, ó Deus, é para todo sempre”, os judeus desconversam, alegando que o nome Elohim cabe também aos anjos e às potestades superiores. Entretanto, em lugar nenhum na Escritura se acha uma passagem semelhante em que uma criatura seja elevada a um trono eterno. Ademais, ele não é chamado simplesmente Deus, mas também o Soberano Eterno. Além disso, a ninguém se confere esse título, exceto com restrição qualificativa, como quando se diz que Moisés haveria de ser por Deus a Faraó [Êx 7.1]. Outros o leem no caso genitivo, “o teu trono é de Deus”, o que é excesso de ignorância. Reconheço, é verdade, que frequentemente se diz que é divino o que é notável por sua singular excelência. Mas, pelo contexto, é abundantemente claro que essa interpretação é dura e forçada, e, sem dúvida, totalmente improcedente.


			Entretanto, se sua obstinação não cede, sem dúvida que o mesmo Cristo é claramente apresentado por Isaías [9.6] não somente como Deus, mas ainda adornado de poder supremo, o que é próprio somente de Deus: “Este é”, diz ele, “o nome com que o designarão: Deus Forte, Pai da Eternidade”, etc. Aqui também os judeus vociferam e assim invertem o teor: “Este é o nome com que o chamará o Deus forte, o Pai do porvir”, etc., de modo que deixam ao Filho apenas isto: ser chamado Príncipe da Paz. Mas com que propósito se condensaria nessa passagem tantos designativos para Deus Pai, quando a intenção do Profeta é adornar Cristo com marcas distintas para edificar nossa fé nele? Portanto, não há dúvida de que é ele agora chamado Deus Forte pela mesma razão pela qual, pouco antes, havia sido chamado de Emanuel.


			Nada, porém, pode ser mais claro do que esta passagem de Jeremias [23.6]: “Este haverá de ser o nome com que se chamará o renovo de Davi: o Senhor, a Justiça Nossa”. Ora, uma vez que os próprios judeus ensinam que os outros títulos de Deus nada são senão títulos, que só este [Jehōvah – Senhor], que dizem ser inefável, é um substantivo que expressa a essência, concluímos que o Filho único é o Deus Eterno, que declara, em outro lugar [Is 42.8], que não dará sua glória a outro.


			Na verdade, aqui os judeus buscam refúgio, dizendo que Moisés não só impôs esse nome ao altar por ele construído, como também Ezequiel o deu à nova cidade de Jerusalém. Entretanto, quem não vê que esse altar foi construído como um testemunho de que Deus era “a exaltação de Moisés” e que Jerusalém não foi marcada com o nome de Deus senão para dar testemunho da presença de Deus nela? Pois o Profeta assim fala: “Desde esse dia o nome da cidade será: o Senhor e está ali” [Ez 48.35]; Moisés, na verdade, fala desta maneira: “Edificou um altar e chamou-lhe o nome: o Senhor, minha exaltação” [Êx 17.15], de modo que temos aqui eponímias figurativas, não designações ontológicas.


			Mas, de fato, resta ainda um debate maior em torno de outra passagem de Jeremias [33.16], onde Jerusalém é mencionada com esses mesmos títulos:80 “Este é o nome com que a chamarão: o Senhor, a Justiça Nossa”. Essa referência, porém, está muito longe de contrapor-se à verdade que estamos defendendo; aliás, ela a confirma. Ora, como Jeremias havia antes testificado que Cristo é o verdadeiro Jehovah de quem procede a justiça, ele declara agora que a Igreja de Deus terá tão clara consciência disso que se gloriará no próprio nome.


			Assim, na passagem anterior, refere-se a Cristo como a fonte e causa da justiça; nesta, adiciona-se o efeito disso.


			10. O anjo das teofanias era Cristo


			Mas se essas evidências não satisfazem aos judeus, não vejo com que sutilezas possam evitar o fato de que, com tanta frequência, na Escritura o Senhor se apresenta na pessoa de um Anjo. Registra-se haver aparecido um Anjo aos santos patriarcas. Ele atribuiu a si mesmo o nome de Deus Eterno. Se alguém objetar dizendo que isso é dito com respeito à função que o anjo desempenhava, a dificuldade de modo nenhum é resolvida. Pois um servo não iria privar Deus de sua honra, permitindo que lhe fosse oferecido um sacrifício. Com efeito, negando-se a comer pão, o Anjo ordena que um sacrifício fosse oferecido ao Senhor [Jz 13.16]. Em seguida [Jz 13.20], o próprio fato prova que ele é realmente o Senhor. Desse modo, Manoá e a esposa concluem, dessa evidência, que não tinham visto simplesmente um anjo, mas o próprio Deus. Daí esta exclamação: “Haveremos de morrer, porque vimos a Deus” [Jz 13.22]. Quando, porém, a esposa responde: “Se o Senhor nos quisesse matar, não teria recebido de nossa mão o sacrifício” [Jz 13.23], ela confessa com certeza que aquele que antes disse ser um anjo era realmente Deus. Além disso, a própria resposta do Anjo dirime toda dúvida: “Por que perguntas por meu nome, que é maravilhoso?” [Jz 13.18].


			Tanto mais abominável foi a impiedade de Serveto, quando afirmou que Deus jamais se manifestara a Abraão e aos demais patriarcas, mas que, em seu lugar, havia sido adorado um anjo. Reta e sabiamente, porém, os doutores ortodoxos da Igreja interpretaram que esse Anjo era Príncipe, a Palavra de Deus, que já naquela época, como uma espécie de prelúdio, começou a exercer o ofício de Mediador. Ora, muito embora ainda não tivesse se revestido da carne, desceu, por assim dizer, como um intermediário, para que se aproximasse mais intimamente dos fiéis. Portanto, essa comunicação mais íntima lhe valeu o nome de Anjo, enquanto retinha o que lhe era peculiar: ser ele o Deus da glória inefável.


			Assim entende Oseias, que, após recontar a luta que Jacó travou com o anjo, diz: “O Senhor é o Deus dos Exércitos, o Senhor, seu nome é um memorial perpétuo [Os 12.5]. Serveto rosna novamente, dizendo que Deus havia tomado a pessoa de um anjo. Como se, afinal, o Profeta não estivesse confirmando o que havia sido dito por Moisés [Gn 32.29-30]: “Por que perguntas por meu nome?” E a confissão do santo Patriarca, quando diz “Vi a Deus face a face” [Gn 32.29-30], suficientemente declara que não se tratava de um anjo criado, mas daquele em quem residia a plena deidade. Daqui também a afirmação de Paulo [1Co 10.4] de que Cristo havia sido o guia do povo no deserto, visto que, embora ainda não fosse vindo o tempo de sua humilhação, contudo, aquela Palavra eterna manifestou uma prefiguração do ofício a que fora destinado. Ora, se porventura for examinado, sem contenda, os dois primeiros capítulos de Zacarias, o Anjo que envia outro Anjo [Zc 2.3] é o mesmo imediatamente chamado de Deus dos Exércitos, e a ele é atribuído poder supremo.


			Deixo de considerar inúmeros testemunhos nos quais, com plena segurança, nossa fé seguramente se ampara, muito embora não movam os judeus de modo algum.81 Quando, pois, se diz em Isaías [25.9]: “Eis, este é o nosso Deus, este é o Senhor: nele esperaremos e ele nos preservará”, é evidente aos que são dotados de olhos que a referência é a Deus, que se levanta de novo para a salvação de seu povo. E essas expressões enfáticas, duplamente repetidas, não permitem que isso seja aplicado a outro, mas somente a Cristo.


			Ainda mais clara e taxativa é a passagem de Malaquias [3.1] em que ele promete que o Dominador, que era então buscado, haveria de vir a seu templo. Sem dúvida, somente ao Deus supremo o templo era sagrado, o qual, no entanto, o Profeta o reivindica para Cristo. Disso se segue que Cristo é o mesmo Deus que foi sempre adorado entre os judeus.


			11. Os apóstolos aplicam a Cristo o que havia sido dito sobre o Deus eterno


			O Novo Testamento, porém, apresenta inumeráveis testemunhos. Portanto, devemos dar-nos ao trabalho de, concisamente, selecionar apenas uns poucos desses testemunhos, antes de reuni-los todos. E, embora os apóstolos tenham falado dele depois de já haver aparecido na carne como Mediador, todavia, tudo quanto trarei à consideração servirá apropriadamente para provar sua eterna deidade.


			Antes de tudo, digno de especial atenção é isto: os apóstolos ensinam que o que havia sido predito sobre o Deus eterno já foi revelado em Cristo ou um dia será revelado nele. Pois quando Isaías profetiza que o Senhor dos Exércitos seria aos judeus e israelitas por pedra de tropeço e rocha de escândalo [Is 8.14], Paulo afirma que isso se cumpriu em Cristo [Rm 9.33]. Logo, Paulo declara que Cristo é esse Senhor dos Exércitos. De igual modo, em outro lugar [Rm 14.10-11]: “Importa” diz ele, “que todos, uma vez, nos assentemos perante o tribunal de Cristo, pois que foi escrito: A mim se dobrará todo joelho e toda língua a mim jurará”.


			Visto que, em Isaías [45.23], Deus prediz isso a respeito de si mesmo e Cristo mostra isso objetivamente em si mesmo, segue-se que ele é aquele próprio Deus cuja glória não pode ser transferida a outro. O que Paulo também cita do salmo [68.18] na Carta aos Efésios [4.8], evidentemente, refere-se unicamente a Deus: “Subindo ao Alto, conduziu o cativeiro”. Compreendendo que uma ascensão dessa natureza tinha sido prefigurada somente quando Deus manifestou seu poder em uma notável vitória contra nações estrangeiras, Paulo indica que ela se manifestou mais plenamente em Cristo. Assim, João [12.41] testifica que foi a glória do Filho que, por meio de visão, tinha sido revelada a Isaías [6.1], quando, entretanto, o próprio Profeta escreve que viu a majestade de Deus.


			Além disso, é evidente que aqueles títulos de Deus que o Apóstolo confere ao Filho, na Carta aos Hebreus, são claríssimas exaltações de Deus: “Tu, Senhor, no princípio lançaste os fundamentos do céu e da terra”, etc. [Hb 1.10]; de igual modo: “Adorai-o vós, todos os seus anjos” [Hb 1.6]. Contudo, não os usa indevidamente quando os aplica a Cristo, uma vez que tudo quanto se canta nesses salmos somente ele cumpriu. Pois foi ele que, levantando-se, compadeceu-se de Sião [Sl 102.13] e foi ele quem para si reivindicou o reino de todos os povos e ilhas [Sl 97.1]. E por que João, que dissera antes que o Verbo sempre tinha sido Deus, teria hesitado a atribuir a Cristo a majestade de Deus? Por que Paulo teria medo de colocar Cristo no tribunal de Deus [2Co 5.10], havendo anteriormente proclamado sua divindade com tão franca proclamação, quando disse ser Cristo “Deus bendito para sempre” [Rm 9.5]? E para que fique evidente o quanto Paulo é consistente nesse ponto, ele escreve ainda em outro lugar [1Tm 3.16] que Cristo é Deus manifestado em carne. Se, como Deus, Cristo deve ser louvado para sempre, então ele é aquele a quem unicamente se devem toda honra e glória, como Paulo afirma em outra passagem [1Tm 1.17]. Na verdade, ele não esconde isso, mas proclama abertamente: “Que, sendo em forma de Deus, não teve por usurpação ser igual a Deus, mas a si mesmo se esvaziou, tomando a forma de servo, fazendo-se semelhante aos homens” [Fp 2.6-7].


			E para que os ímpios não concluam que ele é algum deus inventado, João vai além, dizendo: “Ele é o Deus verdadeiro e a vida eterna” [1Jo 5.20]. Todavia, para nós deve ser mais do que suficiente que Cristo seja chamado de Deus, especialmente por essa testemunha que nos afirma expressamente que não há muitos deuses, mas um único. E esse é Paulo, que assim fala [1Co 8.5-6]: “Ainda que muitos se chamem deuses, seja no céu, seja na terra, para nós, entretanto, há um só Deus, de quem procedem todas as coisas”. Quando da mesma boca ouvimos que Deus se manifestou em carne [1Tm 3.16], com cujo próprio sangue Deus adquiriu a Igreja para si [At 20.28], por que imaginamos um segundo Deus, a quem Paulo de modo algum reconhece? E não há a mínima dúvida de que o mesmo foi o sentimento de todos os piedosos. De fato, de maneira semelhante, ao proclamar abertamente que ele é seu Senhor e seu Deus [Jo 20.28], Tomé confessa ser ele aquele Deus único a quem havia sempre adorado.82


			12. As obras de Cristo atestam sua divindade


			Ora, se avaliarmos sua divindade em função das obras que lhe são atribuídas nas Escrituras, ela refulgirá ainda mais claramente. Pois quando Cristo afirmou que, desde o princípio, vinha trabalhando com o Pai [Jo 5.17], os judeus, tardíssimos de entendimento para com os demais ditos de Jesus, compreenderam que ele estava reivindicando para si poder divino. E, em decorrência disso, como menciona João [5.18], “mais o buscavam matar, porque não só violava o sábado, mas ainda dizia que Deus era seu Pai, fazendo-se igual a Deus”. Portanto, quão terrível será nossa insensibilidade se não sentirmos que aqui se afirma claramente sua divindade? E, realmente, governar o mundo por sua providência e poder e regular todas as coisas pelo arbítrio de seu próprio querer, atos que o Apóstolo atribui a Cristo [Hb 1.3], são funções exclusivas do Criador.


			Ele participa com o Pai não apenas da tarefa de governar o mundo, mas também de outras funções individuais que não podem ser comunicadas às criaturas. Proclama o Senhor por intermédio do Profeta [Is 43.25]: “Sou eu, sou eu, aquele que apago as tuas iniquidades por amor de mim”. Como, por essa declaração, os judeus pensaram que se fazia a Deus ofensa ao se afirmar que Cristo perdoava pecados, Cristo afirmou não só com palavras que esse poder lhe pertencia, mas até comprovou isso mediante milagre [Mt 9.6]. Vemos, assim, que ele possui não apenas o exercício, mas também o poder de remissão de pecados, o qual o Senhor nega que se possa transferir a outro.


			E então? Porventura não pertence somente a Deus a capacidade de sondar e penetrar os silenciosos pensamentos dos corações? Mas Cristo também teve esse poder [Mt 9.4; Jo 2.25]. Disso se pode inferir sua divindade.


			13. Os milagres de Cristo e as prerrogativas divinas que lhe são atribuídas atestam sua divindade


			Também nos milagres, quão límpida e claramente sua divindade se revela! Embora admita que os profetas e apóstolos realizaram milagres iguais aos dele, nisto está a máxima diferença: profetas e apóstolos, por seu ministério, apenas administraram os dons de Deus; Cristo manifestou neles seu próprio poder. É verdade que, por vezes, ele se serviu da oração para dar glória ao Pai; na maioria dos casos, porém, vemos seu próprio poder manifesto diante de nós. E como não seria o real operador dos milagres aquele que, por sua própria autoridade, concede a outros sua administração?


			Ora, o evangelista [Mt 10.8; Mc 3.15; 6.7] narra que ele concedeu aos apóstolos poder de ressuscitar os mortos, de curar os leprosos, de expulsar os demônios, etc. E esses apóstolos desempenharam ministério de tal maneira que mostraram abundantemente que a fonte de seu poder era Cristo. “Em nome de Jesus Cristo”, diz Pedro, “levanta-te e anda” [At 3.6]. Portanto, não é de admirar que Cristo tenha usado seus milagres para mostrar a incredulidade dos judeus, visto que, operados por seu próprio poder, davam o mais amplo testemunho da sua divindade [Jo 5.36; 10.37; 14.11]. 


			Além disso, se à parte de Deus nenhuma salvação existe, nenhuma justiça, nenhuma vida, mas Cristo contém em si todas essas coisas, é certo que Deus se mostra nele. E que ninguém venha objetar dizendo que a vida ou a salvação foi infundida nele por Deus, visto que não se diz que Cristo tenha recebido a salvação, mas que ele próprio é a salvação. E se ninguém é bom, senão somente Deus [Mt 19.17], como poderia um mero homem ser, não digo bom e justo, mas a própria bondade e justiça? O que diremos quando, segundo o evangelista o atesta, desde o primeiro lance da criação nele estava a vida, e ele, já então existindo como a vida, era a luz dos homens [Jo 1.4]?


			Consequentemente, firmados em evidências desse gênero, ousamos depositar nele nossa fé e esperança, embora, no entanto, saibamos que é sacrílega impiedade colocar a confiança em criaturas. “Credes em Deus? Crede também em mim”, diz Jesus [Jo 14.1]. E assim Paulo interpreta duas passagens de Isaías: “Quem quer que nele espera, não será envergonhado” [Is 28.16; Rm 10.11]; igualmente: “Será da raiz de Jessé aquele que se levantará para reger os povos; nele esperarão as nações” [Is 11.10; Rm 15.12]. E por que buscarmos mais testemunhos da Escritura sobre esse assunto, quando tantas vezes ocorre esta afirmação: “Quem crê em mim tem a vida eterna” [Jo 6.47]?


			Ora, a oração que procede da fé também é devida a Cristo, a qual, no entanto, é própria da Divina Majestade, se alguma outra coisa tem ela de própria. Pois diz o Profeta: “Quem quer que tiver invocado o nome do Senhor será salvo” [Jl 2.32]. Outro, também: “Fortíssima torre é o nome Jehováh: para com ela fugirá o justo e será preservado” [Pv 18.10]. Com efeito, o nome de Cristo é invocado para a salvação. Segue-se, portanto, que ele próprio é o Senhor. De fato, temos em Estêvão exemplo dessa invocação, quando ele diz: “Senhor Jesus, recebe o meu espírito” [At 7.59]. A seguir o temos em toda a Igreja, como testifica Ananias, nesse mesmo livro [9.13]: “Senhor”, diz ele, “sabes quão grandes males tem este infligido a todos os santos que invocam teu nome”. E para que se entenda mais amplamente que em Cristo habita corporalmente toda a plenitude da divindade [Cl 2.9], o Apóstolo confessa [1Co 2.2] que não havia proposto entre os coríntios nenhuma outra doutrina senão o conhecimento dele, e outra coisa não havia pregado senão essa mesma doutrina. Pergunto, pois, que coisa extraordinária é essa e de quão grande importância o fato de que apenas o nome do Filho nos seja anunciado, a nós, a quem Deus ordena [Jr 9.24] que nos gloriemos unicamente no conhecimento dele? Quem ousou dizer que é mera criatura aquele cujo conhecimento é nossa única glória? Além disso, as saudações prefixadas às epístolas de Paulo pedem ao Filho os mesmos benefícios que se imploram do Pai, pelo que somos ensinados não só que pela intercessão do Filho nos advêm aquelas coisas que o Pai celestial concede, mas também que, pela participação mútua no poder, o próprio Filho é o autor delas.


			Esse conhecimento prático é, indubitavelmente, mais preciso e mais seguro que especulação ociosa de qualquer gênero. Nele, de fato, a alma piedosa percebe a própria presença de Deus e quase o toca e, ali, é onde se sente vivificada, iluminada, preservada, justificada e santificada.


			14. A obra do Espírito Santo atesta sua divindade 


			Dessas mesmas fontes, especialmente, se deve buscar comprovação para afirmar-se a divindade do Espírito Santo.


			O testemunho de Moisés na história da criação é muito claro, ao afirmar que o Espírito de Deus pairava por sobre os abismos ou matéria informe [Gn 1.2], porque mostra não só que a beleza do mundo – que agora se contempla – se fortalece preservada pelo poder do Espírito, mas também que, antes que apresentasse essa forma, já então o Espírito havia operado na conservação daquela massa caótica. Além disso, a nenhuma sutileza está exposto o que se diz em Isaías [48.16]: “E agora enviou-me o Senhor e seu Espírito”, visto que Deus compartilha com o Espírito Santo o supremo poder no envio dos profetas, fato no qual brilha sua divina majestade. A melhor comprovação, porém, como disse, virá da experiência comum. Pois tudo o que as Escrituras atribuem a ele – e que também nós mesmos aprendemos da segura experiência da piedade –, é que ele está muito distante em comparação com as criaturas.83 Ora, o Espírito é aquele que, difuso por toda parte, a tudo sustém, alenta e vivifica, no céu e na terra. Por não ser circunscrito por quaisquer limites, é excluído da categoria das criaturas. Mas, ao transmitir-lhes sua energia e infundir em todas as coisas essência, vida e movimento, mostra ser claramente divino. 


			Além disso, se a regeneração para uma vida incorruptível é superior e muito mais excelente que qualquer expressão do viver atual, o que se deve pensar daquele de cujo poder ela procede? Ora, a Escritura ensina em muitos lugares que, não por energia tomada de empréstimo, ao contrário, por energia própria, é ele o autor dessa regeneração, e não só dela, mas também da imortalidade futura. 


			Enfim, ao Espírito se concedem, como ao Filho, todas as funções que são particularmente privativas da Deidade. Pois ele sonda até mesmo as coisas profundas de Deus [1Co 2.10]; nenhum conselheiro há para ele entre as criaturas [Rm 11.34; 1Co 2.16]; ele concede a sabedoria e o dom de falar, quando, no entanto, o Senhor declara a Moisés que só a ele pertence fazê-lo [Êx 4.11]; por meio dele, de tal modo entramos em comunhão com Deus que de alguma forma sentimos seu poder vivificante em nós. Nossa justificação é obra dele. Dele procedem o poder, a santificação, a verdade, a graça e tudo que de bom se possa imaginar, visto que um só é o Espírito, de quem procede toda espécie de dons. Ora, especialmente digna de nota é esta afirmação de Paulo: “Embora os dons sejam diversos e múltipla e variada seja a distribuição deles, contudo, ele é um mesmo Espírito” [1Co 12.4], pois ele não somente decreta o Espírito por princípio ou origem [de todas as dádivas], mas também como o seu autor, o que, aliás, mais claramente, Paulo expressa pouco depois nestas palavras: “Um e o mesmo Espírito distribui todas as coisas como lhe apraz” [1Co 12.11]. Pois, a não ser que o Espírito fosse uma subsistência que reside em Deus, de modo nenhum lhe seriam concedidos arbítrio e vontade.


			Da maneira mais clara possível, Paulo atribui, pois, ao Espírito, poder divino e mostra que ele reside hipostaticamente em Deus.


			15. O Espírito identificado com a Divindade


			Além disso, a Escritura, ao falar a respeito dele, não evita o designativo Deus. Paulo conclui que somos templos de Deus pelo fato de que seu Espírito habita em nós [1Co 3.17; 6.19; 2Co 6.16], o que não deve ser negligenciado sem a devida atenção. Na verdade, quando tantas vezes Deus promete que nos escolherá por seu templo para si, essa promessa só se cumpre quando o Espírito habita em nós. De fato, como Agostinho o afirma muito claramente, “Se nos fosse ordenado edificar ao Espírito um templo de madeira e pedra, uma vez que essa honra só se deve a Deus, essa ordem seria cristalino argumento em favor de sua divindade”.84 Ora, pois, temos aqui um argumento muito mais claro: que não devemos fazer-lhe um templo, mas nós mesmos somos seu templo! E o próprio Apóstolo escreve ora que somos templo de Deus, ora, no mesmo sentido, que somos templo do Espírito Santo.


			Com efeito, Pedro, repreendendo Ananias por ter mentido ao Espírito Santo, disse que ele não havia mentido aos homens, mas a Deus [At 5.3-4]. E onde Isaías diz que quem fala é o Senhor dos Exércitos, Paulo ensina que é o Espírito Santo quem fala [Is 6.9; At 28.25]. Mais ainda, quando os profetas, a cada passo, dizem que as palavras que proferem são do Deus dos Exércitos, Cristo e os apóstolos as atribuem ao Espírito Santo. Portanto, segue-se que aquele que é o autor primordial das profecias é o verdadeiro Senhor. Igualmente, onde Deus se queixa de que foi provocado à ira pela obstinação do povo, Isaías escreve que o Espírito Santo, em lugar de Deus, foi contristado [Is 63.10]. Por fim, se a blasfêmia contra o Espírito Santo não é perdoada nem nesta era, nem na vindoura [Mt 12.31; Mc 3.29; Lc 12.10], quando quem blasfemou contra o Filho não alcança perdão, assim é afirmada abertamente sua divina majestade, a qual ofender ou diminuir é crime inafiançável.


			Deixo, cônscia e deliberadamente, de considerar muitos testemunhos de que os antigos fizeram uso. Para provarem que o mundo é obra do Espírito Santo não menos que do Filho, pareceu-lhes plausível citar de Davi: “Pela Palavra do Senhor foram firmados os céus e pelo Espírito de sua boca todo o poder deles” [Sl 33.6]. Como, porém, é costumeiro nos Salmos a dupla repetição da mesma coisa e como em Isaías [11.4] a expressão “a boca do Espírito” equivale a “palavra”, esse é um argumento fraco. Por isso preferi abordar, um tanto seletivamente, apenas elementos em que as mentes piedosas pudessem solidamente se firmar.


			16. A unidade de Deus à luz do batismo


			Entretanto, uma vez que Deus se revelou mais claramente na vinda de Cristo, também se fez assim mais familiarmente conhecido em três pessoas. Contudo, dentre muitos testemunhos, é suficiente para nós este único. Ora, Paulo [Ef 4.5] vincula estes três: Deus, fé e batismo, de tal modo que de um argumenta em relação ao outro, isto é, visto que há uma só fé, daí demonstra que há um só Deus; visto que há um só batismo, daí também demonstra que existe uma só fé. Portanto, se mediante o batismo somos iniciados na fé e religião de um só Deus, devemos considerar que aquele em nome de quem somos batizados é o Deus verdadeiro.


			Aliás, não resta dúvida que, ao dizer “batizai-os em nome do Pai, e do Filho, e do Espírito Santo” [Mt 28.19], Cristo, com essa ordem solene, desejou testificar que a perfeita luz da fé já então se manifestara. Pois isso, na realidade, equivale exatamente a serem eles batizados no nome de um só e único Deus, que se revelou claramente no Pai, no Filho e no Espírito. Com isso fica totalmente claro que na essência de Deus residem três pessoas, nas quais, todavia, se conhece um só e único Deus.


			E, naturalmente, como a fé não deve lançar a vista à sua volta, a olhar para cá e para lá, nem correr a esmo em direções diversas, mas olhar unicamente para Deus, voltar-se unicamente para ele, a ele apegar-se, conclui-se facilmente que, caso existam variados gêneros de fé, se faz necessário que também existam muitos deuses. 


			Ora, visto que o batismo é o sacramento da fé, ele nos confirma a unidade de Deus partindo do fato de que ele é um só e único. Daqui também se conclui que não é permissível batizar-se a não ser no Deus único, uma vez que abraçamos a fé própria daquele em cujo nome somos batizados. Portanto, quando ordenou que se batizasse em nome do Pai, e do Filho, e do Espírito Santo, o que Cristo quer dizer senão que, mediante uma fé una e indivisível, deve-se crer no Pai, e no Filho e no Espírito? Aliás, que outra coisa claramente se atesta aqui senão que Pai, Filho e Espírito são um Deus único? Dessa forma, como isto fica estabelecido, a saber, que há um único Deus, e não muitos, concluímos que o Verbo e o Espírito nada mais são do que a própria essência de Deus.


			E, com efeito, os arianos tagarelavam insensatamente em delírio quando, confessando a divindade do Filho, recusavam-lhe a substância de Deus. Tampouco uma raiva diferente afligia os macedônios, os quais, pelo termo Espírito, queriam que se entendessem apenas os dons da graça derramados sobre os homens. Ora, como de Deus procedem a sabedoria, o entendimento, a prudência, o poder, o temor do Senhor, assim ele é o próprio Espírito de sabedoria, de prudência, de poder, de piedade. Tampouco está ele dividido em conformidade com a distribuição das graças, mas, por mais variadamente que essas sejam distribuídas, ele permanece “o mesmo e um só”, diz o Apóstolo [1Co 12.11].


			17. Três pessoas: distinção, não divisão


			Por outro lado, também, nas Escrituras se evidencia certa distinção do Pai em relação ao Verbo e do Verbo em relação ao Espírito. No entanto, a grandeza do mistério nos adverte de quão grande reverência e comedimento se deve aplicar. E a mim, realmente, agrada-me sobremodo esta ponderação de Gregório de Nazianzo: oúfqa,nw to. e[n noh/sai( kai. toi/j trisi. perila,mpomai oú fqa,nw ta. tri,a dielei/n( kai. eivj to e[n avnafe,romai [ou fqanw tŏ Jĕn nŏhsai kai toîs trisi pĕrilampŏmai; ou fqanō ta tria diĭleîn, kai eis tŏ Jĕn anaferomai] – “Não posso pensar em um e único, sem que me veja imediatamente envolvido pelo fulgor dos três; nem posso distinguir os três, sem que me veja imediatamente voltado para um e único.”85


			Assim, não devemos ser levados a imaginar uma trindade de pessoas que detenha o pensamento dividido entre as partes e não o reconduza, prontamente, a essa unidade. De fato, os termos Pai, Filho e Espírito implicam distinção real, de modo que não se deve pensar serem esses nomes meros títulos pelos quais, em função de suas obras, Deus é diversificadamente designado; assim, trata-se de uma distinção, não de uma divisão.


			As referências que já citamos mostram que o Filho tem sua propriedade distinta do Pai, pois a Palavra não haveria estado com o Pai se não fosse distinta do Pai; nem haveria tido sua glória junto ao Pai, a não ser que dele se distinguisse. De igual modo, ele distingue de si o Pai, quando diz que há outro que dá testemunho a seu respeito [Jo 5.32; 8.16,18]. E com isso concorda o que se diz em outro lugar: que o Pai a tudo criou mediante o Verbo [Jo 1.3; Hb 11.3], o que não seria possível, a não ser que, de alguma forma, seja distinto dele. Além disso, o Pai não desceu à terra, contudo, desceu aquele que procedeu do Pai; o Pai não morreu nem ressuscitou, e, sim, aquele que fora por ele enviado. Tampouco essa distinção teve início a partir de quando o Filho assumiu a carne, mas é manifesto que também antes disso ele era o Unigênito no seio do Pai [Jo 1.18]. Pois, quem ousa afirmar que o Filho somente foi para o seio do Pai quando, finalmente, desceu do céu para assumir a natureza humana? Portanto, ele estava no seio do Pai e mantinha sua glória junto ao Pai antes disso [Jo 17.5].


			Cristo indica a distinção do Espírito Santo em relação ao Pai quando diz que o Espírito procede do Pai; além disso, a distinção do Espírito em relação ao Filho é evidenciada sempre que o Filho o chama de outro, como quando anuncia que outro Consolador seria por ele enviado; e frequentemente em outras passagens [Jo 14.16; 15.26].


			18. Funções distintivas das pessoas da Trindade


			Na verdade, para expressar a força dessa distinção, não sei se convém lançar mão de comparações com base em coisas humanas. De fato, os antigos costumam, por vezes, fazer isso, mas, ao mesmo tempo, confessam que fica muito longe da realidade tudo quanto trazem à baila como analogia. É por isso que fico receoso de toda e qualquer ousadia aqui, para que não dê oportunidade, seja de calúnia aos maldosos, seja de erro aos ignorantes, se algo vier a ser apresentado de modo inapropriado. 


			Entretanto, não convém suprimir a distinção que observamos expressa nas Escrituras, a saber, que ao Pai se atribui o princípio de ação, a fonte e manancial de todas as coisas; ao Filho, a sabedoria, o conselho e a própria disposição na operação das coisas; mas ao Espírito se atribui o poder e a eficácia da ação. Com efeito, ainda que a eternidade do Pai seja também a eternidade do Filho e do Espírito, posto que Deus jamais poderia existir sem sua sabedoria e poder e não devamos buscar na eternidade um antes ou depois, todavia, não é vã ou supérflua a observância de uma ordem, a saber: enquanto o Pai é tido como sendo o primeiro, então se diz que o Filho procede dele; finalmente, o Espírito procede de ambos. Ora, até mesmo o mero entendimento de cada um, de seu próprio arbítrio, o inclina a considerar Deus em primeiro lugar; em seguida, emergindo dele, a Sabedoria; então, por fim, o Poder pelo qual executa os decretos de seu conselho. Por essa razão, é dito que o Filho procede apenas do Pai. O Espírito é dito proceder, ao mesmo tempo, do Pai e do Filho. Isso, na realidade, é revelado em muitas passagens, contudo, em parte alguma está mais explícito do que no capítulo 8 da Carta aos Romanos [v. 9], onde, na verdade, o mesmo Espírito é indiferentemente chamado ora de Espírito de Cristo, ora de Espírito daquele que dos mortos ressuscitou a Cristo [v. 11], e não sem boa razão.


			Ora, Pedro também testifica [1Pe 1.11; 2Pe 1.21] que o Espírito de Cristo foi aquele pelo qual os profetas profetizaram, quando tantas vezes a Escritura ensina que fizeram isso pelo Espírito de Deus, o Pai.


			19. O relacionamento hipostático e a unidade consubstancial


			Além disso, essa distinção está tão longe de contradizer a simplicíssima unidade de Deus que nos permite provar que o Filho é um só e único Deus com o Pai, porque com ele compartilha um só e único Espírito; mas o Espírito não é algo diverso do Pai e do Filho, visto ser ele o Espírito do Pai e do Filho. Com efeito, em cada uma das hipóstases se compreende toda a natureza divina, com a qualificação que cada uma tem sua propriedade peculiar. O Pai está todo no Filho; o Filho, todo no Pai, como ele próprio também declara: “Eu estou no Pai e o Pai está em mim” [Jo 14.10]. Por isso, os escritores eclesiásticos não concedem qualquer diferença de essência que os possa separar um do outro.86


			“Mediante esses designativos que denotam distinção”, diz Agostinho, “são indicadas suas relações mútuas, não a própria substância pela qual são um todo único e indivisível”. Em conformidade com esse sentido, devem ser conciliadas as opiniões dos antigos, que de outra forma pareceriam estar em conflito em certo sentido. Pois ora ensinam que o Pai é o princípio do Filho, ora afirmam que o Filho tem, em si mesmo, tanto a divindade quanto a essência, e, por isso, é um só princípio com o Pai. Agostinho expressa bem e explicitamente a causa dessa diversidade em outro lugar, quando assim fala: “Cristo, em relação a si mesmo, é chamado Deus; em relação ao Pai, é chamado Filho”. E outra vez: “O Pai, em relação a si mesmo, é chamado Deus; em relação ao Filho, é chamado Pai. Quando se diz que Deus é Pai em relação ao Filho, ele não é o Filho; quando se diz Filho em relação ao Pai, ele não é o Pai; quando se diz que o Pai é Deus, em relação a si mesmo, e se diz que o Filho é Deus, em relação a si mesmo, ele é o mesmo Deus”.


			Portanto, quando falamos simplesmente do Filho, à parte de sua relação com o Pai, podemos bem e propriamente afirmar que ele procede de si mesmo, e por isso o chamamos de princípio único. Quando, porém, consideramos a relação que ele tem com o Pai, com razão fazemos do Pai o princípio do Filho.


			Todo o quinto livro da obra Da Trindade, de Agostinho, é dedicado à explicação desse assunto. Muito mais seguro é, em verdade, deter-nos nessa relação que Agostinho estabelece do que, penetrando mais sutilmente no sublime mistério, divagarmos a esmo por muitas especulações efêmeras.


			20. O conceito básico do Deus Trino


			Portanto, aqueles cujo coração tiver sobriedade e que se contentarem com a medida da fé, recebam, em poucas e breves palavras, o que é útil que se conheça, isto é, quando professamos crer em um só e único Deus, pelo termo Deus entende-se uma essência única e simples, em que compreendemos três pessoas ou hipóstases. Portanto, sempre que o nome de Deus é mencionado sem especificação, designam-se não menos o Filho e o Espírito que o Pai; quando, porém, o Filho é associado ao Pai, então se interpõe a relação, e, com isso, fazemos distinção entre as pessoas. Mas, uma vez que as propriedades específicas implicam de si uma gradação nas pessoas, de modo que no Pai estejam o princípio e a origem, sempre que se faz menção, simultaneamente, do Pai e do Filho, ou do Espírito, atribui-se ao Pai, de modo peculiar, o termo Deus. Desse modo retém-se a unidade de essência e tem-se em conta a ordem de gradação, o que, entretanto, nada retira da divindade do Filho e do Espírito.


			E, certamente, como já se viu antes, uma vez que os apóstolos afirmam ser o Filho de Deus aquele a quem Moisés e os profetas testificaram ser o Senhor, é sempre necessário voltar à unidade de essência. Por isso é abominável sacrilégio dizer que o Filho é outro Deus distinto do Pai, visto que o simples designativo Deus não admite relação e não se pode dizer que Deus, com respeito a si mesmo, seja isto ou aquilo.


			Ora, que o designativo Senhor, tomado sem especificação, corresponde a Cristo fica claro nas palavras de Paulo [2Co 12.8-9]: “Pelo que três vezes supliquei ao Senhor”. Quando recebeu a resposta de Deus, “A minha graça te basta”, acrescentou pouco depois: “Para que o poder de Cristo habite em mim”. Ora, é evidente que o termo Senhor foi aí posto em lugar de Jeová, por isso seria tolo e pueril restringi-lo à pessoa do Mediador, uma vez que é uma asserção absoluta, que não compara o Filho com o Pai.


			E sabemos, do reconhecido costume dos gregos, que os apóstolos empregaram, geralmente, o termo Ku,rioj [kúriŏs – Senhor] no lugar de Jeová. E para que não se tenha de buscar exemplo distante, Paulo orou ao Senhor no mesmo sentido daquele em que Pedro cita a passagem de Joel: “Quem quer que tiver invocado o nome do Senhor, será salvo” [At 2.21; Jl 2.32]. Onde esse designativo é atribuído de modo particular ao Filho, veremos no devido lugar que a razão é outra. Por ora é suficiente entender que, rogando Paulo a Deus em sentido absoluto, imediatamente adiciona o nome de Cristo.


			Assim também Deus é, em sua inteireza, chamado pelo próprio Cristo de Espírito [Jo 4.24]. Pois nada se opõe ao fato de que toda a essência de Deus, em que se compreendem o Pai, o Filho e o Espírito, é espiritual, o que, aliás, é evidente na Escritura, pois assim como ouvimos ali que Deus é chamado de Espírito, assim também ouvimos que o Espírito Santo, que é hipóstase de toda a essência, é chamado não somente de Espírito de Deus, mas ainda que procede de Deus.


			21. A atitude própria em relação a essa doutrina e às heresias contrárias


			Como, porém, Satanás, no esforço de cortar nossa fé das próprias raízes, tem sempre suscitado lutas enormes – em parte quanto à divina essência do Filho e do Espírito, em parte quanto à distinção das pessoas – e como em quase todos os séculos tem instigado espíritos ímpios, para que, nessa matéria, molestem os mestres ortodoxos, assim também hoje ele está tentando acender novo fogaréu das velhas brasas. Aqui, faz-se necessário ir ao encontro dos desatinos perversos de determinados indivíduos.


			Até aqui meu propósito tem sido principalmente conduzir pela mão aos que se deixam de bom grado ensinar, não travar luta corporal com os obstinados e contenciosos. Mas agora impõe-se defender de todos os ataques dos réprobos a verdade que tem sido pacificamente exposta. No entanto, farei esforço especial para que todos quantos derem ouvidos dispostos e abertos à Palavra de Deus tenham como manter-se de pé com firmeza. 


			Aqui, muito certamente mais do que em qualquer outra parte nos secretos mistérios da Escritura, é importante discorrer sobriamente e com muita moderação, aplicando, além disso, muita cautela, para que o pensamento ou a língua não avancem para além dos limites impostos pela Palavra de Deus.87 Pois, como pode a mente humana, que ainda não pode estabelecer ao certo de que natureza é a massa do Sol, que, entretanto, é visto diariamente com os olhos, reduzir à sua pequena medida a imensurável essência de Deus? Muito pelo contrário, como pode ela, por sua própria operação, penetrar até a substância de Deus, a fim de sondá-la, se não consegue sondar sua própria natureza? Por essa razão, de bom grado deixemos a Deus o conhecimento de si mesmo. Pois, como diz Hilário, ele próprio, que não foi conhecido, a não ser por si mesmo, é a única testemunha idônea de si mesmo.88 Ora, deixaremos com ele o que lhe compete se o concebermos tal como ele se revela a nós, não buscando conhecimento a seu respeito de outra fonte que não sua Palavra.89


			Existem, quanto a essa questão, cinco homílias de Crisóstomo contra os anomeus, com as quais, entretanto, não conseguiu coibir os presunçosos sofistas de darem rédeas soltas à sua tagarelice. Pois neste assunto em nada se comportaram mais modestamente do que costumam fazê-lo em todos os demais. Devemos ser advertidos pelo infeliz resultado dessa presunção a termos o cuidado de nos aplicarmos a essa questão com docilidade mais do que com sutileza. E tenhamos em mente que não devemos investigar a respeito de Deus em qualquer outra parte que não seja em sua Sagrada Palavra, nem pensar sobre ele qualquer coisa que não seja motivada por ela, nem falar algo que não seja extraído dessa mesma Palavra.


			Ora, se a distinção de Pai, Filho e Espírito Santo subsistindo em uma só Divindade – assunto certamente muito difícil – causa a certos espíritos mais dificuldade e problema do que é conveniente, deve-se ter na lembrança que as mentes humanas mergulham em um labirinto quando cedem à sua curiosidade, e, assim, por mais que não alcancem a altura do mistério, devem ser governadas pelos oráculos celestiais.


			22. A obstinação dos antitrinitários, principalmente Serveto


			Tecer um catálogo dos erros com os quais a integridade da fé foi outrora posta em xeque em relação a este capítulo da doutrina seria algo excessivamente longo, totalmente inútil e tedioso. E a maior parte dos hereges intentou de tal modo sair a campo no empenho de subverter toda a glória de Deus com seus graves desvarios que eles se deram por satisfeitos com alarmar e lançar em confusão os menos esclarecidos. 


			De fato, de uns poucos homens logo criaram-se muitas seitas, as quais, em parte, fragmentariam a essência de Deus, em parte, confundiriam a distinção que há entre as pessoas. Entretanto, se mantivermos o que foi suficientemente demonstrado acima com base na Escritura – a saber, que a essência do Deus uno e único é simples e indivisa, porém, que pertence ao Pai, e ao Filho e ao Espírito e, por outro lado, que por determinada propriedade, o Pai difere do Filho e o Filho difere do Espírito – estará fechada a porta não apenas a Ário e a Sabélio, mas também aos demais obsoletos geradores de erros.


			Entretanto, visto que têm surgido em nosso tempo certos desvairados, como Serveto e outros como ele, que a tudo envolveram com novas fantasias, faz-se necessário, em poucas palavras, discutir suas falácias. A Serveto, o termo Trindade foi a tal ponto odioso, pior, abominável, que dizia serem ateus todos quantos ele denominava de trinitários. Deixo de considerar os termos insultuosos que inventou para afrontá-los. Esta, com efeito, foi sua síntese das especulações: Deus fica dividido em três partes quando se diz que três pessoas subsistem em sua essência e que essa tríade é imaginária, pois se põe em conflito com a unidade de Deus. Enquanto isso, ele foi de parecer que as chamadas pessoas são apenas certas ideias externas que, na realidade, não subsistem na essência de Deus, mas nos representam Deus desta ou daquela forma, e que, de início, certamente nada havia de distinto em Deus, uma vez que outrora o Verbo era o mesmo que o Espírito. Contudo, desde que Cristo surgiu, como Deus procedente de Deus, também dele procedeu o Espírito como outro Deus. Mas, embora às vezes ele pinte com metáforas variadas suas canções fúnebres, – como quando diz que a eterna Palavra de Deus era o Espírito de Cristo em Deus e o brilho de sua ideia e que o Espírito era a sombra da Divindade –, entretanto, em seguida reduz a nada a deidade de um e de outro, afirmando que, segundo a dispensação de Deus, tanto no Filho quanto no Espírito há uma parte de Deus, assim como o mesmo Espírito, substancialmente em nós e também na madeira e na pedra, é uma porção de Deus. O que ele vocifera sobre a pessoa do Mediador será examinado no devido lugar.


			Mas, esta monstruosa invenção, de que pessoa outra coisa não é senão a manifestação visível da glória de Deus, não necessita de refutação extensa. Pois quando João [1.1] declara que já antes de o mundo ser criado o Δóyoç [Lŏgŏs – Verbo; Palavra] era Deus, muito claramente o distingue de uma simples ideia. Na verdade, se também, e desde a extrema eternidade, esse Δóyoç [Lŏgŏs], que era Deus, estava com o Pai e tinha sua própria glória com o Pai [Jo 17.5], certamente não pode ser um mero brilho externo ou figurativo. Ao contrário, segue-se necessariamente que era uma hipóstase que residia no âmago do próprio Deus.


			E ainda que não se faça menção do Espírito, senão na história da criação do mundo, contudo ali ele não se apresenta como uma sombra, mas como o poder essencial de Deus, uma vez que Moisés registra que aquela massa ainda informe era sustentada por ele [Gn 1.2]. Portanto, fica claro que o Espírito eterno sempre existiu em Deus, enquanto, vivificando-a, susteve a matéria caótica do céu e da terra até que fossem revestidos com beleza e ordem. Evidentemente, ele não pode ser um emblema ou representação de Deus, como sonha Serveto. Em outro lugar, porém, ele se vê obrigado a revelar mais abertamente sua impiedade, quando sustenta que Deus decretou para si um Filho visível em sua eterna razão, manifestando-se, assim, visivelmente. Ora, se isso é verdadeiro, não se deixa a Cristo outra divindade exceto até onde, pelo decreto eterno de Deus, foi ele constituído Filho. Além disso, ele de tal modo transforma esses espectros que apresenta em lugar das hipóstases, que não hesita em anexar novas qualidades acidentais a Deus. 


			Mais do que tudo, porém, deve-se especialmente execrar o fato de que ele indiscriminadamente mistura com todas as criaturas tanto o Filho de Deus quanto o Espírito. Ora, ele afirma abertamente que na essência de Deus há partes e divisões, das quais cada porção é Deus. De modo especial, porém, diz que os espíritos dos fiéis são coeternos e consubstanciais com Deus, visto que, em outro lugar, atribui deidade substancial não apenas à alma humana, mas também às demais coisas criadas.


			23. Há no Filho a mesma divindade do Pai


			Deste pântano saiu outro monstro não diferente. Pois certos patifes, para escaparem da odiosidade e da vergonha da impiedade de Serveto, confessaram que, na realidade, há três pessoas, desde que se faça, porém, a restrição de que o Pai, que é o único verdadeiro e propriamente Deus, ao formar o Filho e o Espírito, neles infundiu sua própria deidade. Além do mais, eles não se abstêm desta horrenda maneira de falar: que o Pai se distingue do Filho e do Espírito por esta marca: somente ele é o doador de essência. 


			De preferência, evocam este pretexto: que Cristo é comumente chamado de Filho de Deus, e disso concluem que nenhum outro é propriamente Deus, senão o Pai. Eles não observam, entretanto, que, embora o designativo Deus seja também comum ao Filho, às vezes é aplicado katV evxoch,n [kaVĕxŏchn – por excelência; por via de eminência] ao Pai porque é ele a fonte e o princípio da deidade, e isso é feito para acentuar-se a unidade indivisa da essência. Eles objetam que, se ele é verdadeiramente o Filho de Deus, é absurdo que ele seja Filho de uma Pessoa! Eu respondo que ambas as coisas são verdadeiras, isto é, que ele é o Filho de Deus, porque é a Palavra gerada pelo Pai antes de todas as eras – pois ainda não estamos tratando da pessoa do Mediador – e, todavia, que, no interesse de explicação mais precisa dos termos, deve-se dar consideração ao designativo Pessoa, de modo que aqui não se tome o designativo Deus sem qualificação, mas pelo termo Pai. Ora, se considerarmos que não há outro Deus senão o Pai, evidentemente rebaixamos dessa categoria o Filho. 


			Portanto, sempre que se faz menção à Deidade, de modo algum se deve admitir antítese entre o Filho e o Pai, como se o nome de verdadeiro Deus se aplicasse somente ao Pai. Ora, naturalmente, o Deus que se manifestou a Isaías [6.1] foi o Deus verdadeiro e único, o qual, no entanto [Jo 12.41], João afirma que era Cristo. Também aquele que testificou pela boca de Isaías [8.14] que haveria de ser aos judeus uma pedra de tropeço era o Deus único, o qual Paulo [Rm 9.33] declara ter sido Cristo. Aquele que proclama, por intermédio de Isaías [45.23]: “Vivo eu, a mim dobrar-se-á todo joelho”, é o Deus único, todavia, Paulo (Rm 14.11) o interpreta como sendo Cristo.


			Devem ser acrescentados a isso os testemunhos que o Apóstolo apresenta [Hb 1.10; 1.6]: “Tu, ó Deus, lançaste os fundamentos do céu e da terra” [Sl 102.25]; de igual modo: “Adorem-no todos os anjos de Deus” [Sl 97.7], exclamações que realmente competem só ao Deus único, quando, no entanto, pleiteiam serem exaltações do próprio Cristo.


			E não tem valor algum essa ilusória particularidade de dizerem que se está transferindo a Cristo o que é próprio de Deus, visto ser ele o resplendor de sua glória90 [Hb 1.3]. Ora, já que em todas essas passagens se usa o termo Senhor, segue-se que, com respeito à deidade, ele tem de si mesmo o ser. Então, se ele é o Senhor, não se pode negar que ele seja aquele mesmo Deus que, por intermédio de Isaías, proclama em outro lugar [Is 44.6]: “Eu, eu sou, e além de mim não há Deus”.


			Convém atentar também para esta afirmação de Jeremias [10.11]: “Pereçam da terra que está debaixo do céu os deuses que céu e terra não fizeram”. Por outro lado, será necessário confessar que o Filho de Deus é aquele cuja divindade com muita frequência se prova em Isaías pela criação do Universo. Como, porém, o Criador não existirá por si mesmo, mas derivará de outra parte sua essência, ele que a tudo dá existência? Ora, todo aquele que afirma que o Filho recebeu do Pai a essência nega que ele tenha autoexistência. Mas o Espírito Santo contradiz isso, chamando-o de Senhor.


			Ora, se admitimos que toda a essência está somente no Pai, ou ela se tornará divisível, ou estará totalmente ausente do Filho; e, assim, despojado de sua essência, ele será Deus apenas em nome. Se, porventura, se der crédito a esses caçadores de picuinhas, a essência de Deus pertence somente ao Pai, já que só ele é e é quem concede ao Filho a essência. Assim, a divindade do Filho será algo abstraído da essência de Deus, ou uma parte derivada do todo.


			Tendo aceitado esse pressuposto, são obrigados a admitir que o Espírito é somente do Pai, porque, se o Filho é uma derivação da essência primária, a qual é própria somente ao Pai, de direito não se considerará o Espírito como sendo do Filho. Isso, no entanto, é refutado pelo testemunho de Paulo, o qual afirma que o Espírito é comum a Cristo e ao Pai [Rm 8.9]. Além disso, se a pessoa do Pai for eliminada da Trindade, em que ele diferirá do Filho e do Espírito, a não ser no fato de que somente ele é propriamente Deus?


			Confessam que Cristo é Deus, e, não obstante, dizem que ele difere do Pai. Por outro lado, é preciso haver alguma característica de diferenciação, para que o Pai não seja o Filho. Os que localizam essa característica na essência manifestamente reduzem a nada a verdadeira deidade de Cristo, que, sem a essência, e, de fato, toda a essência, não pode existir. Certamente que o Pai não diferirá do Filho, a não ser que tenha em si algo próprio, que não seja comum ao Filho.


			Ora, o que encontrarão que os distinguem?91 Se a diferenciação está na essência, eles devem responder se ele a compartilhou ou não com o Filho. De fato, esse compartilhamento não pode ser parcial, pois seria ímpio forjar um meio Deus. Além do mais, dessa forma dividiriam abominavelmente a essência de Deus. Resta que ela seja total e perfeitamente comum ao Pai e ao Filho. Se isso é verdadeiro, então realmente nenhuma diferenciação há entre um e outro com respeito à própria essência. Se respondem dizendo que o Pai, ao conceder a essência, não obstante continua sendo o Deus único, em quem está a essência, Cristo, consequentemente, será um Deus figurativo e Deus só em aparência ou em nome, não em realidade, já que não há nada mais próprio de Deus do que ser, conforme esta afirmação:92 “O que é me enviou a vós” [Êx 3.14].


			24. O termo Deus não se aplica exclusivamente ao Pai; ele é igualmente extensivo à Palavra


			Que indubitavelmente é falso o que assumem, isto é, que tantas vezes quantas se faz menção de Deus na Escritura, sem qualificação, deve-se entender somente o Pai, é facilmente refutável à luz de muitas passagens. E naquelas mesmas referências que citam a seu favor, manifestam vergonhosamente sua falta de reflexão, pois nelas o nome do Filho é colocado ao lado do nome do Pai. Disso se evidencia que se usa o termo Deus de modo relacional, e, portanto, restringe-se à pessoa do Pai. E com uma palavra se dissolve sua objeção: a não ser que só o Pai, dizem eles, fosse o verdadeiro Deus, seria ele seu próprio Pai. Ora, não é absurdo que, em função de grau e ordem, o Pai seja chamado de Deus de maneira peculiar, visto que ele é aquele que não somente gerou a si a sua sabedoria, mas é também o Deus do Mediador, como exporei mais plenamente no devido lugar. Pois desde que Cristo se manifestou na carne ele é chamado de Filho de Deus não só porque a Palavra eterna foi gerada do Pai, antes dos séculos, mas também porque, para unir-nos a Deus, assumiu a pessoa e o ofício do Mediador.


			E, uma vez que tão ousadamente excluem o Filho da dignidade de Deus, gostaria de saber se porventura ele se priva de bondade quando declara [Mt 19.17] que ninguém é bom, exceto o Deus único. Não estou falando de sua natureza humana, para que por acaso não revidem dizendo que toda e qualquer coisa que nela houvesse de bom lhe foi dada por dom gracioso. Pergunto se o eterno Verbo de Deus é bom ou não. Se negam isso, sua impiedade fica plenamente comprovada; se o admitem, cortam a própria garganta. O fato, de que, à primeira vista, Cristo parece afastar de si o qualitativo bom confirma ainda mais nossa declaração, porque, afinal, sendo que este é um atributo singular do Deus único, rejeitando a falsa honra com que havia sido saudado como bom à maneira popular, adverte que era divina a bondade com que era dotado.


			Portanto, pergunto: se, onde Paulo afirma que só Deus é imortal, sábio e verdadeiro [1Tm 1.17; Rm 16.27; 3.4], porventura com essas palavras Cristo é reduzido ao nível dos mortais, dos estúpidos e dos enganosos? Não será imortal aquele que desde o princípio foi a vida e concedeu imortalidade aos anjos? Não será sábio aquele que é a eterna sabedoria de Deus? Não será verdadeiro aquele que é a própria verdade?


			Indago, além disso, se são da opinião de que Cristo deve ser adorado. Pois, se ele corretamente reivindica para si que todo joelho se dobre diante dele [Fp 2.10], segue-se que ele é aquele Deus que, na Lei, proibiu que se adorasse a qualquer outro, além dele [Êx 20.3; 5.7]. Se querem que o que se diz em Isaías [44.6] seja entendido somente a respeito do Pai: “Eu sou, e ninguém além de mim”, esse mesmo testemunho volto contra eles, pois vemos que a Cristo se atribui tudo o que é próprio de Deus. Também não procede sua capciosa distinção de que Cristo foi exaltado na carne, na qual se havia humilhado, e que todo poder lhe fora dado no céu e na terra com respeito à condição na carne. Pois muito embora a majestade de Rei e Juiz se estenda a toda a pessoa do Mediador, a não ser que ele tivesse sido também Deus manifesto em carne ele não poderia ter sido elevado a tão sublime exaltação sem pôr em conflito consigo o próprio Deus. E Paulo resolve muito bem essa controvérsia, ensinando que o Filho era igual a Deus antes de humilhar-se sob a forma de servo [Fp 2.6-7]. De fato, como poderia ser mantida essa igualdade, a não ser que ele fosse aquele Deus cujo nome é Jah e Jeová, que cavalga por sobre os querubins [Sl 18.10; 80.1; 99.1], que é Rei de toda a terra [Sl 47.7-8] e Rei dos séculos?


			Ora, por mais que rosnem, não podem privar Cristo do que Isaías diz em outro lugar: “Este, este é o nosso Deus, temo-lo esperado” [Is 25.9]. Com essas palavras ele descreve a vinda do Deus Redentor, que não só traria o povo de volta do exílio babilônico, mas também restauraria plenamente a Igreja em todos os seus números.


			Também nada conseguem com esta outra astúcia: que Cristo foi Deus em função do próprio Pai. Ora, ainda que confessemos que, no tocante a ordem e gradação, no Pai está o princípio da divindade, contudo afirmamos ser uma invenção detestável afirmar que a essência é própria somente do Pai, como se ele fosse deificador do Filho, porque, desse modo, ou a essência teria de ser múltipla ou chamam a Cristo de Deus apenas em título e imaginação. Se admitem que o Filho é Deus, todavia, subordinado ao Pai, então a essência que no Pai é inata e não criada será, no Filho, inserida e criada.


			Sei que muitos zombadores riem e debocham quando deduzimos a distinção das pessoas das palavras de Moisés, onde apresenta Deus falando assim: “Façamos o homem à nossa imagem” [Gn 1.26]. No entanto, os leitores piedosos veem quão inútil e absurdamente Moisés registraria essa conversa, por assim dizer, se no Deus uno e único não subsistisse uma pluralidade de pessoas. Ora, aqueles a quem o Pai dirige a palavra certamente eram seres não criados. Entretanto, nada há não criado, exceto o próprio Deus, e ele é um só. Portanto, a não ser que admitam que o poder de criar é comum ao Pai, ao Filho e ao Espírito, e que é comum também a autoridade de ditar ordens, segue-se que Deus não falou consigo mesmo no âmbito de sua interioridade, mas se dirigiu a outros artífices exteriores.


			Finalmente, um só texto facilmente nos livrará, ao mesmo tempo, de duas de suas objeções.93 Pois o que o próprio Cristo declarou: que “Deus é Espírito” [Jo 4.24], não seria adequado restringi-lo somente ao Pai, como se o próprio Verbo não fosse de natureza espiritual. Mas se o designativo Espírito é adequado tanto ao Filho quanto ao Pai, concluo que o Filho deve ser entendido sob o termo não particularizado Deus. Porém, imediatamente depois disso ele acrescenta que somente “aqueles que o adoram em espírito e em verdade” [Jo 4.23] provam ser adoradores de Deus. Disso se deduz outra conclusão: uma vez que Cristo exerce o ofício de Mestre em subordinação ao Cabeça, ele atribui ao Pai o título Deus não para abolir sua própria divindade, mas para nos elevar a ela gradualmente.


			25. A essência única de Deus é comum às três pessoas


			Mas nisso enganam-se redondamente, visto que sonham com três indivíduos, cada um dos quais possui parte da essência. Ora, somos ensinados nas Escrituras que Deus, no que diz respeito à essência, é um só e único e, portanto, é inata a essência tanto do Filho quanto do Espírito. Como, porém, o Pai é primeiro em ordem e de si gerou sua Sabedoria, com razão, como disse pouco antes, ele é considerado o princípio e fonte de toda a Divindade. Desse modo, Deus, tomado o termo em um sentido não particularizado, é não gerado, e de igual modo não gerado é o Pai com respeito à sua pessoa. 


			Além disso, pensam tolamente que podem concluir de nossa afirmação que estabelecemos uma quaternidade, pois nos atribuem, falsa e caluniosamente, a ficção de sua própria mente, como se alegássemos que de uma essência única procedem, por derivação, três pessoas. Ao contrário, está claro em nossos escritos que não separamos as pessoas da essência, mas, ainda que nela residam, fazemos distinção. Se as pessoas fossem separadas da essência, o raciocínio dessas pessoas seria provável, mas, nesse caso, haveria uma trindade de deuses, não de pessoas, as quais o Deus único e uno contém em si mesmo. Assim fica solucionada sua inútil questão, a saber, se a essência coopera ou não para formar a Trindade, como se imaginássemos procederem dela três deuses.


			Quanto à objeção que levantam, de que assim haverá uma Trindade sem Deus, ela nasce dessa mesma estupidez, porque, embora a essência não entre na distinção de pessoas, como parte ou membro da Trindade, contudo, as pessoas não subsistem sem ela ou fora dela; pois não somente o Pai, se não fosse Deus, não poderia ser Pai, mas também o Filho de outra forma não seria Filho, a não ser se fosse Deus. Portanto, afirmamos que a Deidade, em sentido absoluto, existe de si mesma; da mesma forma, confessamos que também o Filho, por ser Deus, existe de si mesmo, mas não com respeito à sua pessoa; de fato, por ser Filho, afirmamos que procede do Pai. Consequentemente, sua essência precisa de princípio; da pessoa, porém, Deus mesmo é o princípio. E, de fato, os escritores ortodoxos que no passado falaram da Trindade atribuíram esse termo somente às pessoas, uma vez que seria não só um erro absurdo, mas também uma impiedade excessivamente grosseira, inserir a essência nessa distinção das pessoas. Ora, aqueles que querem que na Trindade concorram estes três: a Essência, o Filho e o Espírito, torna-se claro que aniquilam a essência do Filho e do Espírito, visto que, de outro modo, as partes, entre si fundidas, se desfariam em pedaços, o que é imperfeito em toda a distinção. 


			Finalmente, se Pai e Deus fossem sinônimos, então o Pai seria o deificador, nada no Filho restaria senão uma sombra, nem seria a Trindade outra coisa senão a conjunção do Deus único e uno com duas coisas criadas.


			26. A subordinação do Filho não implica que ele seja uma divindade de categoria inferior


			A objeção de que, se Cristo é propriamente Deus, sua designação Filho de Deus seria improcedente, já foi respondida, visto que, nesse caso, se estabelece comparação de uma pessoa com outra, circunstância em que não se deve entender o termo Deus sem particularização; ao contrário, restringe-se ao Pai, pois ele é o princípio da Deidade, não por conferir essência ao Filho e ao Espírito, como tagarelam os fanáticos, mas em razão de ordem hipostática. Nesse sentido se entende aquela palavra de Cristo ao Pai [Jo 17.3]: “Esta é a vida eterna, que creiam em ti como o único Deus verdadeiro e em Jesus Cristo, a quem tu enviaste”. Ora, falando na condição de Mediador, Cristo mantém uma posição intermediária entre Deus e os homens, todavia, nem por isso é minimizada sua majestade. Pois muito embora tenha se esvaziado [Fp 2.7], não perdeu a glória que tinha com o Pai e que esteve oculta dos olhos do mundo. Assim, o Apóstolo, na Carta aos Hebreus [1.10; 2.9], embora confesse que por breve tempo o Filho tenha sido reduzido à condição de inferioridade aos anjos, não hesita em afirmar que ele é o Deus eterno que lançou os fundamentos da terra. Deve-se sustentar, pois, que sempre que Cristo se dirige ao Pai na qualidade de Mediador, sob esse designativo de Deus está compreendida sua divindade, que é também a divindade do próprio Cristo. Assim, quando disse aos apóstolos: “Convém que eu suba ao Pai, porque o Pai é maior do que eu” [Jo 14.28; 16.7], ele não está atribuindo a si apenas uma divindade secundária, como se fosse inferior ao Pai com relação à essência eterna, mas porque, sendo o Mediador que possui a glória celestial, reúne os fiéis para que participem dela. Ele põe o Pai em posição superior porque a plena perfeição de sua majestade que aparece no céu difere da medida da glória que foi nele manifestada, enquanto revestido da carne. Pela mesma razão, Paulo diz, em outro lugar [1Co 15.24,28], que Cristo entregará o reino ao Deus e Pai, para que Deus seja tudo em todas as coisas.


			Nada há mais absurdo do que privar a deidade de Cristo de perpetuidade. Ora, se nunca deixará ele de ser o Filho de Deus, mas permanecerá sempre o mesmo que foi desde o princípio, segue-se que, sob o nome de Pai, compreende-se a essência única de Deus, que é comum a ambos. E, de fato, Cristo desceu até nós para que, elevando-nos até o Pai, ao mesmo tempo também nos elevasse a si mesmo, visto ser um com o Pai. Portanto, restringir o termo Deus exclusivamente ao Pai, de modo a subtrair o Filho, nem é justo, nem correto. Aliás, também por esse motivo João afirma ser ele o verdadeiro Deus [Jo 1.1; 5.20], nem o imagina como que se situando em um segundo grau de deidade, abaixo do Pai. Além disso, fico perplexo quanto ao que esses fabricantes de novos deuses querem dizer quando, tendo confessado a Cristo como verdadeiro Deus, logo o excluem da deidade do Pai, como se pudesse ser Deus verdadeiro outro senão aquele que é um e uno, ou como se uma divindade capaz de ser transfundida não fosse alguma invenção nova!


			27. Irineu está longe de legitimar a tese dos que negam a divindade de Cristo


			O fato de condensarem numerosas referências de Irineu, nas quais ele afirma que o Pai de Cristo é o único e eterno Deus de Israel, constitui vergonhosa ignorância ou a máxima depravação. Pois deveriam ter atentado para o fato de que o santo homem estava lidando e confrontando com fanáticos que negavam que o Pai de Cristo fosse aquele Deus que falara outrora por intermédio de Moisés e dos profetas e imaginavam um tipo de espectro produzido pela corrupção do mundo. Consequentemente, Irineu se concentra inteiramente nisto: deixar claro que na Escritura não se proclama outro Deus senão o Pai de Cristo e que é errado imaginar outro. Portanto, não é de se espantar que ele conclua tantas vezes que o Deus de Israel não era outro senão aquele que é celebrado por Cristo e pelos apóstolos. Também agora, quando temos que resistir a outro tipo de erro, devemos dizer com verdade: o Deus que apareceu outrora aos patriarcas não foi outro senão Cristo. Todavia, se alguém objetar ter sido o Pai, terá resposta imediata: enquanto defendemos a deidade do Filho, de modo nenhum excluímos o Pai.


			Se os leitores derem ouvidos a este conselho de Irineu, cessará toda contenda, visto que, na verdade, toda a discórdia facilmente se resolve no capítulo sexto do livro III, onde o piedoso homem insiste neste ponto específico: “Aquele que, em sentido absoluto e não particularizado, na Escritura é chamado Deus, esse é verdadeiramente o Deus único, e Cristo, de fato, é chamado Deus em sentido absoluto”. Lembremo-nos de que essa foi a base de sua argumentação, como fica claro de todo o desenvolvimento do tema, especialmente no capítulo 46 do livro II: que não é chamado de Pai, enigmática e parabolicamente, aquele que, na verdade, não seja Deus. Além disso, em outro lugar, Irineu argumenta que o Filho e o Pai foram conjuntamente chamados de Deus pelos profetas e apóstolos. Mas, em seguida, ele define como Cristo, que de tudo é Senhor, e Rei, e Deus, e Juiz, recebeu poder daquele que é Deus de todas as coisas, isto é, com respeito à sua sujeição, na qual foi humilhado até a morte de cruz. Entretanto, pouco depois afirma que o Filho é o Artífice do céu e da terra, que concedeu a Lei por intermédio de Moisés e apareceu aos patriarcas.


			Ora, se alguém vociferar, dizendo que para Irineu o Pai era o único Deus de Israel, responderei que o mesmo escritor ensina claramente que Cristo é um e o mesmo Deus que o Pai, exatamente como a profecia de Habacuque se refere a ele: “Do sul virá Deus” [Hc 3.3]. Ao mesmo fim aplica-se o que se lê no capítulo 9 do livro IV: “Portanto, o próprio Cristo é, com o Pai, o Deus dos vivos”. E, no capítulo 12 do mesmo livro, ele explica que Abraão creu em Deus porque Cristo é o Autor do céu e da terra e Deus único.


			28. Nem mais favorável lhes é Tertuliano


			Em nada mais honestamente tomam Tertuliano por patrono, porque, embora ele seja por vezes rude e espinhoso em sua maneira de se expressar, entretanto, com firmeza ensina a suma da doutrina que estamos a defender, isto é, embora Deus seja uno e único, no entanto, por dispensação ou economia, existe sua Palavra; um só e único é Deus na unidade da substância, e não obstante, pelo mistério da dispensação, a unidade se dispõe em uma trindade; são três não em estado, mas em grau; não em substância, mas em forma; não em poder, mas em ordem. É verdade que ele confessa admitir o Filho como segundo em relação ao Pai, todavia, não o entende como diferente senão em função da distinção pessoal. Em algum outro lugar, ele diz que o Filho é visível, entretanto, após analisar ambos os lados da questão, conclui ser ele invisível como Palavra do Pai. Finalmente, afirmando que o Pai é determinado em termos de sua pessoa, Tertuliano prova estar muito distante dessa invenção que estamos refutando. E ainda que não reconheça outro Deus além do Pai, no entanto, explicando-se no contexto imediato, mostra que está falando com respeito ao Filho não em termos excludentes, visto negar que exista outro Deus além do Pai e, dessa forma, não se viola a monarquia pela distinção de pessoa. 


			E de seu firme propósito pode-se prontamente concluir o sentido de suas palavras. Pois argumenta contra Práxeas que, embora Deus se distinga em três pessoas, isso não resulta em uma pluralidade de deuses, nem sua unidade é perdida. E porque, segundo a errônea invenção de Práxeas, Cristo não podia ser Deus sem ser o próprio Pai, Tertuliano trata com especial empenho dessa distinção. O fato de que ele, realmente, diz que a Palavra e o Espírito são uma porção do todo – muito embora seja uma afirmação dura –, é justificável, uma vez que não se refere à substância, mas apenas marca a disposição e economia que tem a ver somente às Pessoas, como testifica o próprio Tertuliano. Daí sobrevém também essa reclamação: “Quantas pessoas pensas que existem, ó perversíssimo Práxeas, senão tantas quantas são os nomes?” De igual modo, ainda pouco depois: “Para que creiam no Pai e no Filho, em cada um segundo seu nome e pessoa específicos”.


			Com essas considerações, julgo poder refutar suficientemente a despudorada insolência daqueles que tentam enganar as pessoas simples usando a autoridade de Tertuliano.


			29. O testemunho dos Pais da Igreja em geral confirma a doutrina da Trindade


			E, sem dúvida, quem quer que diligentemente compare os escritos dos antigos, em Irineu nada achará senão aquilo que foi transmitido pelos outros que desde esse tempo o seguiram. Justino Mártir é um dentre os mais antigos e em tudo nos apoia. Objetam que, tanto por ele quanto pelos demais, o Pai de Cristo é chamado o Deus único e uno. Hilário também ensina o mesmo, inclusive fala mais incisivamente que a eternidade está no Pai. Porventura ele visava subtrair do Filho a essência de Deus? Na verdade, ele se dedica totalmente à defesa da fé que seguimos. Contudo, não se envergonham em reunir dele expressões mutiladas, para nos convencerem de que Hilário é patrono em seu erro.


			Quanto ao que citam em relação a Inácio, se quiserem que tenha alguma relevância, devem provar que os apóstolos ditaram algum preceito quanto à quaresma e corrupções semelhantes. Aliás, nada mais repugnante existe do que aqueles pavorosos absurdos que foram publicados sob o nome de Inácio!


			Ainda menos tolerável é a falta de vergonha desses que se cobrem com tais máscaras para enganar. Com efeito, aqui claramente se vê o consenso dos antigos, a saber, que, no Concílio de Niceia, Ário não ousou esconder-se sob a autoridade de qualquer escritor reconhecido, e entre os gregos e latinos ninguém se desculpa por divergir dos que vieram antes dele.


			Nada precisamos dizer sobre quão cuidadosamente Agostinho – contra o qual esses infames são extremamente hostis – esquadrinhou os escritos de todos estes e quão reverentemente os abraçou. Na verdade, diante de cada mínima discrepância Agostinho costuma mostrar por que se vê compelido a afastar-se deles. Além do mais, se sobre esse assunto tenha lido em outros algo ambíguo ou obscuro, não deixa de mencioná-lo. Toma, porém, por pressuposto que, desde a extrema antiguidade, essa doutrina foi recebida sem controvérsia, a qual esses homens estão atacando. Contudo, com uma só palavra fica evidente que ele não ignora o que outros haviam previamente ensinado, onde diz que a unidade está no Pai. Porventura vociferarão que ele teria esquecido de si mesmo? Com efeito, em outro lugar ele se livra dessa calúnia, onde ao Pai chama de princípio de toda a deidade, pois de ninguém deriva ele a existência, e sabiamente considera que o termo Deus se atribui ao Pai de modo especial porque, a não ser que dele se tenha o ponto de partida, não há como conceber-se a simples unidade de Deus.


			Mediante essas considerações, contudo, espero que o leitor piedoso por fim reconheça que foram desmanteladas todas as astúcias com que Satanás tem tentado até agora perverter ou obscurecer a pura fé da doutrina. Finalmente, confio que tenha sido fielmente explicado todo o resumo dessa doutrina, desde que os leitores imponham moderação à curiosidade e não procurem problemas e hesitantes controvérsias mais avidamente do que é próprio. Aliás, creio que bem pouco satisfeitos ficarão aqueles a quem deleita o imoderado gosto de especular. Certamente, nada omiti ardilosamente que julgasse ser-me contrário; antes, uma vez que me esforço para a edificação da Igreja, pareceu-me que seria melhor não abordar muitos pontos que não só seriam de muito reduzido proveito como também sobrecarregaria os leitores de tédio inútil. Porque, que vantagem há em discutir se o Pai está sempre a gerar quando, do fato de que, desde a eternidade, ter subsistido em Deus três pessoas, fica claro que é tolice imaginar um ato contínuo de geração?94
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CAPÍTULO XIV


			[image: ]


			ATÉ MESMO NA PRÓPRIA CRIAÇÃO DO MUNDO E DE TODAS AS COISAS, A ESCRITURA DISTINGUE O DEUS VERDADEIRO DOS FALSOS DEUSES COM MARCAS INCONFUNDÍVEIS


			1. O conhecimento de Deus com base na criação e o disparate da especulação


			Com razão, Isaías censura [40.21] a estupidez dos adoradores de falsos deuses, pois não haviam aprendido sobre o Deus verdadeiro à luz dos fundamentos da terra e do âmbito dos céus. Contudo, tão lento e entorpecido é o nosso intelecto que foi necessário, para que os fiéis não decorressem às vãs criações dos povos, ser-lhes pintado mais expressamente o Deus verdadeiro. Pois, visto que a noção que os filósofos têm como a mais aceitável, a saber, que Deus é a mente do Universo, é duvidosa, é conveniente que conheçamos a Deus mais intimamente, a fim de que não andemos sempre vacilando entre dúvidas.95 Portanto, quis Deus que se fizesse conhecida a história da criação, para que, apoiada nela, a fé da Igreja não buscasse outro Deus além daquele que foi apresentado por Moisés como o Artífice e Fundador do Universo. Aí foi, primeiramente, computado o tempo, de modo que, mediante a série contínua dos anos, os fiéis chegassem à origem primordial do gênero humano e de todas as coisas. Esse conhecimento é especialmente útil não apenas para resistir às monstruosas fábulas que estiveram em voga outrora no Egito e em outras regiões da terra, mas também para que, conhecido o começo do mundo, brilhe mais esplendorosamente a eternidade de Deus e mais nos arrebate à sua admiração. 


			Realmente não nos deve abalar essa profana teimosia, que é de maravilhar-se pelo fato de que não tenha ocorrido mais cedo à mente de Deus criar o céu e a terra, mas, em vez disso, ocioso tenha ele deixado escoar-se imenso espaço de tempo, uma vez que poderia tê-los feito muitíssimos milênios antes, embora a duração do mundo, já a seguir para seu fim derradeiro, não tenha ainda chegado a 6 mil anos. Ora, não nos é próprio indagar, nem conveniente, por que Deus quis esperar por tanto tempo, pois, se a mente humana se empenhar em chegar até esse ponto, cem vezes pelo caminho desfalecerá. Também não seria proveitoso conhecer o que o próprio Deus, para provar-nos a sobriedade da fé, achou por bem que nos fosse escondido. E, sensatamente, quando, em zombaria, certo indivíduo indiscreto perguntou o que Deus estivera fazendo antes de ter criado o mundo, aquele piedoso ancião respondeu que Deus estava construindo o inferno para os curiosos. Que essa advertência, não menos grave que severa, contenha a desaforada tendência que a muitos excita, até mesmo impele, a pervertidas e danosas especulações!


			Finalmente, lembremo-nos que esse Deus invisível, cuja sabedoria, poder e justiça são incompreensíveis, coloca diante de nós a história de Moisés como um espelho no qual reflete sua viva imagem. Pois, assim como os olhos, quando encobertos pela decrepitude da velhice ou entorpecidos de outro defeito qualquer, nada percebem distintamente, a menos que sejam ajudados por óculos, de igual modo nossa insuficiência é tal que, a não ser que a Escritura nos dirija na busca de Deus, logo nos extraviamos totalmente. Aqueles, porém, que cedem indulgentes à sua petulância, uma vez que são agora avisados em vão, perceberão, tarde demais, em deplorável ruína, quão preferível teria sido que eles, com toda reverência, tivessem aceitado os secretos conselhos de Deus em vez de vomitarem blasfêmias com as quais obscurecem os céus.


			E Agostinho se queixa, com justa razão, de que se faz ofensa a Deus quando se exige para as coisas causa superior à sua vontade.96 O mesmo Agostinho sabiamente adverte, em outro lugar, que não menos errado é levantar questões acerca das imensuráveis extensões dos tempos e dos espaços.97 Certamente que, por mais vastamente que se estenda o circuito dos céus, entretanto, algum limite ele tem. Ora, se alguém discutir com Deus, dizendo que o vácuo supera os céus cem vezes mais, porventura tal petulância não será detestável a todos os fiéis? Na mesma loucura tripudiam os que acusam a Deus de ocioso pelo fato de que, segundo seu modo de julgar, não tenha criado o Universo incontáveis séculos antes. Para satisfazer à própria curiosidade, ousam passar além do mundo, como se, na verdade, na tão vasta circunferência do céu e da terra, não houvesse coisas suficientes que, pelo seu inestimável fulgor, absorvam todos os nossos sentidos. É como se em 6 mil anos Deus não tenha produzido testemunhos mais do que suficientes nos quais possamos exercitar nossa mente em constante meditação.


			Portanto, permaneçamos, de bom grado, encerrados dentro desses limites aos quais Deus nos quis circunscrever e como que contrair nossa mente, para que não se extravie na desmedida ânsia de divagar.


			2. A bondosa providência de Deus em favor do homem se acha espelhada na obra dos seis dias da criação


			Ao mesmo intento procede o que Moisés narra: a obra de Deus na criação foi consumada não em um momento, mas em seis dias. Ora, também por essa circunstância, deixando de lado todas as invenções fantasiosas, somos atraídos para o Deus único, que distribuiu sua obra em seis dias a fim de que não considerássemos enfadonho ocupar todo o curso de nossa vida em contemplá-la.98 Pois, ainda que nossos olhos, para qualquer parte que se voltem, sejam levados a contemplar as obras de Deus, vemos, no entanto, quão inconstante é nossa atenção e, se quaisquer pensamentos piedosos nos alcançam, quão prontamente eles se dissipam por completo. Aqui também, até que a razão humana se sujeite à obediência da fé e aprenda a cultivar esse repouso a que nos convida a santificação do sétimo dia, ela vocifera, como se tais passos na obra da criação fossem inconsistentes com o poder de Deus.


			Mas é preciso considerar diligentemente, na própria ordem das coisas criadas, o amor paternal de Deus pelo gênero humano, visto que não criou Adão antes que enchesse o mundo de toda abundância de coisas boas. Ora, se o tivesse colocado em uma terra ainda então estéril e vazia, se lhe tivesse dado vida antes da luz, teria parecido interessar-se bem pouco por seu bem-estar. Ora, quando antes de criá-lo dispôs os movimentos do Sol e dos astros para o uso humano, encheu de seres vivos a terra, as águas, o ar, produziu fartura de todos os frutos que fornecessem alimentos, assumindo o cuidado de um chefe de família prudente e zeloso, Deus mostrou sua maravilhosa bondade por nós. Se alguém mais atentamente ponderar sobre aquilo que estou apenas ligeiramente mencionando, ficará claro que Moisés foi segura testemunha e arauto do Deus Criador, uno e único. 


			Deixo de mencionar o que já expus, a saber, que ali ele não fala apenas da essência pura de Deus, mas também nos apresenta sua Sabedoria e Espírito eternos, para que não imaginemos algum outro deus além daquele que quer ser reconhecido nessa clara imagem.


			3. Os anjos são criaturas de Deus, que é o Senhor de tudo 


			Antes, porém, de começar a tratar mais exaustivamente da natureza do homem, convém inserir algo a respeito dos anjos; porquanto, visto que, acomodando-se à rudeza mentalidade das pessoas simples, Moisés não menciona na história da criação outras obras de Deus além daquelas que se apresentam aos nossos olhos. Entretanto, quando mais tarde introduz os anjos na condição de ministros de Deus, pode-se facilmente concluir que aquele a quem dedicam sua atividade e suas funções é seu Criador. Portanto, embora Moisés, falando em termos comuns, a partir dos primeiros rudimentos, não tenha enumerado imediatamente os anjos entre as criaturas de Deus, nada impede que, de forma lúcida e explícita, façamos referência a respeito deles o que a Escritura ensina reiteradamente em outras passagens; pois, se desejamos reconhecer Deus a partir de suas obras, de modo nenhum devemos omitir tão ilustre e nobre exemplar. Além disso, essa parte da doutrina é muito necessária para a refutação de muitos erros.


			A preeminência da natureza angelical de tal modo tem obcecado a mente de muitos que chegaram a pensar que os anjos são tratados com injustiça se, submetidos à autoridade do Deus único, forem, por assim dizer, forçados a se encaixarem em sua condição de criaturas. E daqui surge a divindade que é atribuída a eles.99


			Surgiu também Mani, com sua seita, que inventou para si dois princípios absolutos: Deus e o diabo. E a Deus, naturalmente, atribuiu a origem das coisas boas, mas a autoria das chamadas naturezas más ele atribuiu ao diabo. Se desvario como esse mantivesse nossa mente presa, a glória de Deus na criação do mundo não permaneceria com ele.100 Ora, uma vez que, por assim dizer, nada é mais próprio de Deus do que a eternidade e a auvtousi,a [autousíâ], isto é, a existência própria, aqueles que atribuem isso ao diabo porventura não estão, de certo modo, a adorná-lo com o título da Divindade? Onde, pois, está a onipotência de Deus, se ao diabo se concede tal poder que, contra a vontade de Deus e apesar de sua oposição, leva a bom termo tudo quanto deseja?


			Mas o único fundamento que os maniqueus têm, a saber, que é indefensável atribuir-se a um Deus bom a criação de qualquer coisa má. Isso, porém, nem de leve fere a fé ortodoxa, a qual não admite que no Universo inteiro exista alguma natureza má, pois a depravação e malignidade, seja do homem, seja do diabo, ou os pecados que nascem daí não provêm da natureza, mas da corrupção da natureza. E desde o início absolutamente nada existiu em que Deus não tenha estampado o selo de sua sabedoria e de sua justiça.


			Portanto, para resistir a essas cogitações pervertidas, é necessário elevar a mente mais alto do que nossos olhos podem alcançar. É provavelmente para esse fim que no Credo Niceno, onde Deus é chamado o Criador de todas as coisas, as coisas invisíveis sejam também mencionadas expressamente. Contudo, nessa questão de anjos, deverá manter-se a medida que a norma da piedade prescreve, para que não aconteça que, especulando além do que se recomenda, os leitores vagueiem longe da simplicidade da fé. E, seguramente, uma vez que o Espírito sempre nos ensina para o nosso proveito – ainda que se mantenha totalmente em silêncio ou apenas toque de leve e brevemente em se tratando de coisas de pouca importância para edificação –, é também nosso dever ignorar, de boa vontade, aquelas coisas que não nos conduzem à edificação.101 


			4. Em matéria de angelologia, deve-se buscar somente o testemunho da Escritura


			Que os anjos, afinal, também são criaturas de Deus deve estar fora de discussão, já que são seus ministros, ordenados para cumprir suas ordens. Suscitar contenda quanto ao tempo ou à ordem em que foram criados, porventura não é prova mais de obstinação do que de zelo?


			Moisés registra que foi concluída a terra e concluídos os céus, com todo o exército deles [Gn 2.1]. Qual o propósito de ansiosamente indagar em que dia, à parte das estrelas e dos planetas, também começaram a existir os demais exércitos celestes mais recônditos, como os anjos? Para não me alongar em demasia, lembremo-nos, neste ponto – assim como em toda a doutrina da religião –, que se deve manter a norma da modéstia e sobriedade, de modo que, em se tratando de coisas obscuras, não devemos falar, ou sentir, ou sequer almejar saber outra coisa senão aquilo que nos é ensinado na Palavra de Deus. Além disso, no exame da Escritura devemos nos ater a buscar e meditar continuamente naquelas coisas que são úteis à edificação e não devemos ceder à curiosidade ou à investigação de coisas inúteis. E visto que o Senhor não nos quis instruir em questões insignificantes, mas na sólida piedade, no temor de seu nome, na verdadeira confiança e nos deveres da santidade, contentemo-nos com esse conhecimento.


			Portanto, se temos por objetivo o reto saber, devemos abandonar essas mataiw,ma/ta/ [mataiōmătă – coisas vãs; presunções] que, sem a Palavra de Deus e por indivíduos ociosos, são ensinadas acerca da natureza, das ordens, do elevado número de anjos. Sei que essas coisas são mais avidamente preferidas por muitos, e para eles são de maior prazer do que aquelas que lhes são postas para o uso de cada dia. Mas, se o fato de sermos discípulos de Cristo não nos envergonha, que também não nos envergonhe seguirmos essa norma que ele mesmo prescreveu. Assim, contentes com seu ensino, não só nos abstenhamos dessas especulações extremamente fúteis de que ele nos afasta, mas até as repudiemos.


			Ninguém negará que esse Dionísio, não importa quem ele tenha sido, discutiu com sutileza e habilidade sobre muitas coisas em sua obra A Hierarquia Celeste. Se, no entanto, alguém a examinar mais detidamente, verificará que em sua maior parte não passa de mero palavreado. Ao teólogo, porém, o propósito não é deleitar os ouvidos com argumentação eloquente, mas firmar as consciências, ensinando o verdadeiro, o certo, o proveitoso. Se lês tal livro, pensas que um homem caído do céu está mencionando não coisas que aprendeu, mas o que viu com os olhos. Paulo, entretanto, que foi arrebatado além do terceiro céu, não só se absteve de fazer tais referências, mas, ao contrário, até deu testemunho de que não é lícito ao homem contar os segredos que tinha visto. Portanto, uma vez descartado esse tolo saber, consideremos à luz do simples ensino da Escritura o que o Senhor quis que o soubéssemos acerca de seus anjos.


			5. Funções e designações dos anjos


			Que os anjos são espíritos celestiais, de cujo ministério e serviço Deus se utiliza para efetuar tudo o que decretou, isso se lê em muitos lugares na Escritura. Por isso também lhes foi dado esse nome, visto que, para manifestar-se aos homens, Deus os emprega como emissários intermediários.


			Por uma razão semelhante, foram dados também os demais designativos pelos quais são chamados. Denominam-se exércitos porque, como elementos de sua guarda, rodeiam seu Príncipe, adornam-lhe a majestade e a tornam vistosa; e, como soldados, estão sempre atentos ao sinal de seu comandante, e, consequentemente, estão preparados e prontos para cumprir suas ordens, de modo que, tão logo ele lhes acena, à ação se preparam, ou, antes, entram em ação. Os outros profetas pintam essa representação do trono de Deus para proclamar sua glória, mas Daniel faz isso especialmente [7.10] onde menciona que se puseram de pé mil milhares e dez vezes mil miríades de anjos, quando Deus subiu a seu tribunal.


			Uma vez que, por meio deles, o Senhor também expressa e manifesta maravilhosamente a força e o poder de sua mão, os anjos são chamados de poderes. Como, por meio deles, Deus exerce e administra sua soberania no Universo, por isso ora são chamados principados, ora potestades, ora domínios [1Co 15.24; Ef 1.21; Cl 1.16].


			Finalmente, como neles, de certo modo, reside a glória de Deus, por essa razão são também chamados tronos. No entanto, sobre essa última designação prefiro nada afirmar, já que uma interpretação diferente se adequa igualmente bem, ou ainda melhor. De fato, omitido esse nome, o Espírito Santo se serve não poucas vezes dos nomes anteriores para elogiar a dignidade do ministério dos anjos. Pois não é razoável que sem honra fiquem esses instrumentos pelos quais Deus exibe, de modo especial, a presença de sua soberana majestade.


			Da mesma forma, por causa disso mais de uma vez os anjos são chamados deuses, visto que, em seu ministério, como em um espelho, em certa medida representam a Divindade para nós. Ora, ainda que não me desagrade o fato de que os escritores antigos interpretam que, onde a Escritura registra que o Anjo de Deus apareceu a Abraão [Gn 18.1], a Jacó [Gn 32.1,28], a Moisés e a outros [Js 5.14; Jz 6.12; 13.9,22], esse Anjo era Cristo, contudo, mais frequentemente, onde se faz menção a todos os anjos, a designação deuses é aplicada a eles. Isso não deve parecer coisa surpreendente a nós, porque, se a príncipes e governadores é dada essa honra [Sl 82.6] uma vez que, em sua função, são vice-regentes de Deus, que é o Supremo Rei e Juiz, há muito maior razão para que seja dada aos anjos, em quem o brilho da glória divina refulge muito mais ricamente.


			6. O ministério dos anjos que velam continuamente pela proteção dos crentes


			A Escritura insiste em ensinar aquilo, porém, que pode ser de particular relevância à nossa consolação e ao fortalecimento de nossa fé, a saber, que os anjos são despenseiros e ministradores da divina beneficência a nós. Por isso a Escritura indica que eles montam guarda pela nossa segurança, assumem nossa defesa, dirigem nossos caminhos e cuidam para que não nos aconteça nenhum dano.


			Universais são as afirmações que se aplicam, em primeiro lugar, a Cristo, Cabeça da Igreja, depois a todos os fiéis: “Aos seus anjos deu ordens a respeito de ti, para que te guardem em todos os teus caminhos; nas mãos te susterão, para que não tropeces, porventura, em alguma pedra” [Sl 91.11-12]. De igual modo: “O Anjo do Senhor se posta ao redor daqueles que o temem e os livra” [Sl 34.7]. Com essas afirmações Deus evidencia que delega a seus anjos a proteção daqueles que ele quer que sejam guardados. Em conformidade com esse princípio, o Anjo do Senhor consola a fugitiva Hagar e lhe ordena que se reconcilie com sua senhora [Gn 16.9]. Abraão promete a seu servo que um anjo lhe seria o guia na jornada [Gn 24.7]. Jacó, na bênção de Efraim e Manassés [Gn 48.16], ora para que o Anjo do Senhor, por meio de quem havia sido livrado de todo mal, os faça prosperar. Assim, um anjo foi designado para proteger o acampamento do povo israelita [Êx 14.19; 23.20], e sempre que Deus quis redimir a Israel da mão dos inimigos, suscitou libertadores pelo ministério dos anjos [Jz 2.1; 6.11; 13.9]. Assim, finalmente, e para que não se faça necessário mencionar mais exemplos, os anjos ministraram a Cristo [Mt 4.11] e estiveram presentes em todas as suas angústias [Lc 22.43]; às mulheres, anunciaram sua ressurreição; aos discípulos, sua gloriosa vinda [Mt 28.5; Lc 24.5; At 1.10]. E, assim, para que desempenhem esse encargo de nossa proteção, lutam contra o diabo e todos os nossos inimigos e executam a vingança de Deus contra aqueles que nos são hostis. Pois assim lemos que, para livrar Jerusalém do cerco, o Anjo de Deus exterminou, em uma noite, a 185 mil no acampamento do rei da Assíria [2Rs 19.35; Is 37.36].


			7. A base para afirmar-se a realidade de anjo da guarda individual é precária


			Por outro lado, não ousaria afirmar com certeza se a cada fiel, individualmente, foi ou não designado um anjo específico para sua defesa. Evidentemente, quando Daniel faz referência ao anjo dos persas e ao anjo dos gregos está dizendo que certos anjos são destacados como guardiões de reinos e províncias. Também Cristo, quando diz que os anjos das crianças sempre contemplam a face do Pai [Mt 18.10], dá a entender que há certos anjos a quem foi confiada a sua segurança. Mas disso não sei se deve-se concluir que cada indivíduo tem a proteção de anjo particular. Isto, em verdade, deve ter-se por certo: que não somente a um anjo está a incumbência de cuidar de cada uma de nós, mas, antes, que todos, em conjunto, vigiam pela nossa segurança. Ora, é de todos os anjos em conjunto que se diz que se regozijam mais por um pecador que se arrepende do que por 99 justos que tenham persistido na justiça [Lc 15.7]. Também é dito que muitos anjos conduziram a alma de Lázaro ao seio de Abraão [Lc 16.22]. Aliás, não em vão mostra Eliseu a seu servo tantos carros de fogo [2Rs 6.17] que lhe haviam sido particularmente destinados.


			Há uma passagem [At 12.15] que, confirmando isso, parece um pouco mais clara que outras. Isto é, quando Pedro, retirado do cárcere, batia aos portais da casa em que os irmãos se haviam congregado, como não podiam supor que era ele, diziam que era seu anjo. Isso parece ter vindo à mente deles pela concepção generalizada de que aos fiéis, individualmente, são designados anjos como guardiões pessoais. Se bem que aqui também se pode responder que nada nos impede de entender uma referência a qualquer um dentre os anjos, a quem o Senhor tivesse confiado a proteção de Pedro. Não obstante, nem por isso lhe seria guarda perpétuo, conforme popularmente se imagina terem sido designados a cada pessoa, como se fossem gênios diferentes, dois anjos, um bom e um mau. 


			Entretanto, não vale a pena investigar ansiosamente o que não nos vem muito ao caso saber. Ora, se porventura uma pessoa não fica satisfeita em saber que todas as ordens da milícia celestial velam por sua segurança, não vejo que proveito possa ter para ela o fato de que um anjo lhe é particularmente dado como guarda pessoal. Aliás, grande dano causam a si mesmos e a todos os membros da Igreja todos quantos restringem a um único anjo esse cuidado que Deus exerce por cada um de nós, como se nada fosse terem sido prometidas essas forças auxiliares pelas quais somos cercados e assistidos por todos os lados, para que lutemos com mais afinco.


			8. Hierarquia, número e forma dos anjos


			Quanto, porém, ao número e hierarquia dos anjos, veja-se que fundamento têm aqueles que ousam determiná-los. Reconheço que Miguel é chamado de “o grande príncipe” em Daniel [12.1] e de “o arcanjo” em Judas [v. 9]. E Paulo [1Ts 4.16] ensina que será um arcanjo que, com uma trombeta, convocará os homens ao Juízo. Quem, entretanto, poderá daí estabelecer graus de honra entre os anjos, distinguir cada um por suas insígnias específicas, assinalar a cada um seu lugar e posição? Ora, tanto os dois nomes que constam nas Escrituras, Miguel [Dn 10.21] e Gabriel [Dn 8.16; Lc 1.19,26], quanto um terceiro, Rafael, se quiseres acrescentar o que é citado na história de Tobias, parecem, pelo próprio significado, terem sido aplicados a anjos em função da insuficiência de nossa capacidade, mas prefiro deixar isso em aberto.


			Quanto ao número, ouvimos da boca de Cristo [Mt 26.53] “muitas legiões”; de Daniel, [7.10] “muitas miríades”; o servo de Eliseu viu carros cheios [2Rs 6.17]; e quando se diz que acampam ao redor dos que temem a Deus, a alusão é a uma grande multidão102 [Sl 34.7].


			É certo que os espíritos não têm forma física. Todavia, em razão da limitada medida de nosso entendimento, a Escritura, sob o nome de querubins e serafins, não em vão nos pinta anjos alados, para que não tenhamos dúvida de que sempre estarão presentes para, com incrível rapidez, trazer-nos auxílio, tão logo as circunstâncias o exijam, como se, como um relâmpago enviado do céu, voasse para nós com sua costumeira velocidade.


			Além disso, seja o que for que se indague sobre seu número e ordem, creiamos que isso faz parte do tipo de mistérios cuja plena revelação se dará no último dia. Consequentemente, lembremo-nos de que devemos evitar curiosidade exagerada e excessiva ousadia em falar.


			9. A realidade pessoal dos anjos
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